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O governo fala aos grevistas
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ABC abre os olhos

Para quem ainda
acreditava 
na abertura

Por Eder Sader

A estratégia montada por 
Múrilo Macedo para 

dobrar os metalúrgicos do 
ABC dentro dos marcos da 
"abertura controlada” de Fi­
gueiredo, fracassou rotunda- 
mente no 17° dia de greve, 
quando ele anunciou a inter­
venção com uma cara de 
quem nem mais sabia o que 
estava fazendo, trocando pala­
vras e não vendo a hora de 
ver-se livre dos jornalistas. Es­
sa estratégia previa esvaziar o 
movimento com a decretação 
de sua ilegalidade, a força 
bruta contra piquetes e uma 
genial ofensiva de estupidezes 
para jogar a população contra 
os grevistas (que eles “pensas­
sem em suas famílias” e vol­
tassem ao trabalho, que eles 
são a famosa elite dos “portei­
ros que ganham mais de Cr$ 
100" do Maluf, que a preocu­
pação com êles por parte da 
Igreja significa “esquecer os 
favelados" segundo' a piedosa 
observação do Camilo Pena).

Iodo esse esquema furou 
graças à organização do ABC 
e ao descrédito que as pala­
vras do Planalto encontram 
entre a população após tantos 
anos de mordomias, corrup­
ção. enriquecimento fácil de 
uns poucos às custas do traba­
lho suado de tantos. Aí veio a 
artilharia pesada: o “ império 
da lei” como dizem os pas­
palhos do PDS, esquecendo-se 
o que acabara de dizer o Gal- 
vêas para justificar os escân­
dalos do Vale do Rio de Doce, 
ao arrepio da própria lei. Para 
os operários no entanto é apli­
cação “implacável da lei” : 
prisões dos lideres, proibição 
de reuniões, ameaças contra a 
Igreja e deputados, agressões 
ihdiscriminadas. O funda­
mental era (e é) impedir — 
custasse o que custasse — 
uma retomada de neg ciaçôes 
que pusesse em pauta o pro­
blema da estabilidade e aca­
basse a brincadeira de burlar 
qualquer reajuste através da 
rotatividade nas empresas.

A perda do prédio não 
adiantou nada e no 20° dia 
veio a prisão do Lula. Estamos 
completando í mês dê greve. 
Mas hoje já algo mais fracas­
sou. além da ridícula estraté­
gia do triste Murilo Macedo.

Não é só também a “imagem 
do Brasil no exterior” que já 
foi de nõvo “prás cucuias” . De 
liada adianta o Estadão dela­
tar comunicações entre a Igre­
ja brasileira e entidades cris­
tãs européias: a "má imagem” 
vem do simples fato de que 
responder a uma greve Operá­
ria com a prisão dos lideres é 
algo difícil de tragar em qual­
quer país onde haja uma opi­
nião pública atuante. Mas por

detrás de tudo isso, o mais 
importante foi a “volta do sis­
tema” . Tem muita gente se 
perguntando se virá algum re­
trocesso. Melhor fariam se 
olhassem já o significado do 
que está se passando em São 
Paulo.

No dia das prisões se especu­
lou muito quem estaria to­
mando a iniciativa. Por que o 
próprio ministro da Justiça, 
inadvertidamente, deixou es­
capar que as ordens não ti­
nham partido de Brasília. 
Soube-se depois que elas fo­
ram despachadas do gabinete 
do comandante do II Exército 
que interpretou segundo a sua 
própria cartilha a diretriz de 
“aplicar a lei” . E o fez segun­
do os hábitos do velho Ednar- 
do. Botou o — DOI-CODI — 
na rua, prendendo quem devia 
e quem não devia, deixou a 
responsabilidade nos ombros 
do DEOPS onde não se sabia 
de nada, mandou atacar quem 
se pusesse pelo caminho, fosse 
deputado ou cardeal.

Hoje em São Paulo o sr. Ma­
luf pode organizar suas mor­
domias mas, para o essencial, 
quem decide é o general Mil­
ton lavares. O mesmo que, 
respondendo a uma pergunta 
sobre a corrupção no regime, 
disse que “não vou dizer a 
vocês que não haja corrupção, 
porque basta haver 3 pessoas 
para uma roubar outras duas” 
(Estadão 29/3/80).

Não se trata tanto de um 
retrocesso mas sim da afirma­
ção do tipo de “democracia’’ 
que pode vir das nossas classes 
dominantes. E agora com o já 
notório fracasso da “política 
anti-inflacionária” de Delfim, 
aumentam as chamadas para 
uma nova escalada contra os 
trabalhadores para dar novo 
fôlego ao capitalismo brasilei­
ro.

São muitos os que buscam 
apenas um lugar na "abertu­
ra" do regime militar. Mas os 
que se limitam a ocupar espa­
ços cedidos pelo regime termi­
nam cúmplices da exploração 
sobre a qual ele se assenta, ou 
prisioneiros impotentes diante 
de qualquer endurecimento.

A grande lição do ABC está 
na alternativa política que co­
locam os metalúrgicos. Não se 
trata de nenhuma aventura ir­
responsável. O que está em 
jogo não é ainda o próprio 
regime. Mas eles lutam por 
uma nova conquista — a esta­
bilidade no emprego — que 
altera as condições de traba­
lho c remuneração no país. E 
sc baseiam na própria organi­
zação popular. Por isso nãò 
dependem dos favores do Pla­
nalto.

Quando, no futuro, historiadores e 
cientistas sociais se debruçarem 
sobre a greve dos metalúrgicos do ABC e 

suas incidências sobre a evolução do qua­
dro político nacional um dos aspectos que 
merecerá a atenção será, sem dúvida, a 
profunda crise que viveu a ideologia bur­
guesa nestes dias de abril.

Não nos ocupemos, evidentemente, das 
pérolas produzidas pelos Malufs, Murilos 
e Miltons, cujas declarações enriquecem 
mais um tomo do Festival da Besteira que 
Assola o País, há anos instituído pelo 
saudoso Slanislau Pontte Preta. Deixe­
mos de lado, igualmente, os silêncios 
reveladores dos artífices do projeto aber- 
turista, que devem estar se interrogando 
sobre a possibilidade de continuar conce­
bendo “o ato político como obra de arte” . 
A figura do “mago do Planalto” tão 
cultivada pelos basbaques da direita civi­
lizada da editora Abril sai bastante arra­
nhada do episódio. Seja qual for o resul­
tado da greve, evidenciou-se a falácia das 
concepções dos que crêem que a história 
se pode fazer a partir de receitas geniais 
ao arrepio da luta de classes, para mui­
tos, uma velharia do século XIX.

O mais interessante é, no entanto, exa­
minar o comportamento das distintas cor­
rentes do liberalismo burguês, particular­
mente daqueles com sólidos assentos na 
grande imprensa. Sc o comportamento do 
governo no enfrentamento da greve pro­
voca o reproche, quando não a indigna­
ção dc liberais com estatura, como um

As desventuras dos ministros econômicos na busca de dólares no exterior

T endo que enfrentar um rombo de 
12 bilhões dc dólares nas contas 
externas em 1980 e resistindo em sujeitar 

a gestão da economia brasileira ao FMI - 
poria em risco nossa “autonomia decisó- 
ria" - os ministros econômicos desfilaram 
recentemente pela primavera européia, 
mostrando mais uma faceta da ditadura 
militar: a “mão estendida” , desta vez 
para esmolar os níqueis que permitam 
um breve desafogo para o regime vigente.

E iá se foram eles com o tradicional 
sorriso amarelo do otimismo oficial, ten­
tar convencer seus patrocinadores exter­
nos a lhes tirarem da enrascada em que se 
encontram. Acontece que nem mesmo o 
sorriso amarelo consegue se sustentar nas 
faces “otimistas", à medida em qúe o 
acesso aos i S$ 12 bi vai se tornando 
impossível.

Entre os motivos que estariam brecan­
do o acesso à outrora inesgotável mina de 
ouro, identificam-se: o “descalabro" da 
divida externa, e a identificação pelos 
banqueiros internacionais de um “pre­
nuncio de instabilidade política” , ditado 
pela ascenção dos movimentos populares 
c pelo perigoso ressurgimento de facções 
nacionalistas nos quadros da ditadura e 
da burguesia.

Quanto ao “descalabro", os banquei­
ros põem cm dúvida não apenas a capaci­
dade de pagamento da divida externa, 
que já monta a 55 bilhões de dólares -

As idéias da crise e a crise das idéias
O liberalismo burguês frente à greve dos metalúrgicos

Por Marco Aurélio Garcia

Casteilo Branco ou um Alberto Dines, as 
mesmas respeitáveis atitudes não podem 
ser perceptíveis em outros arraiais.

As ilusões perdidas
Um dos comportamentos que pode ser 

detetado com maior freqiiência foi o desa­
lento de certos jornalistas e políticos com 
a “intransigência” dos empresários. In­
conformados com o fato de que nossa 
burguesia prefere o Estado de direita ao 
Estado de direito, Samuel Wainecem um 
artigo sintomaticamente intitulado "A 
Amarga Capitulação” (Folha de São Pau­
lo, 24 de abril) lamenta a “omissão” de 
um Olavo Setúbal que poderia levar Bar- 
della, Villares et alli a um “diálogo que os 
Irabalhdores parecem ansiosos por rea­
brir” . Não foi outra a atitude do senador 
Teotônio Villela que pelo telefone recla­
mava da “instransigência” de De Nigris e 
cia, ao mesmo tempo que esclarecia “eu 
também sou empresário”.

A “decepção” parece tão grande que 
mesmo um analista advertido, como Gui- 
Ihon Albuquerque, apesar de invocar a 
precedente do “pobre Tocqueville, amar­
gurado ante a pusilanimidade das classes 
dirigentes burguesas” em 1848 na Fran­
ça, acaba por sucumbir (teoricamente, é 
claro) à “amargura" ao afirmar que a 
“grande derrota do ABC é a recusa do 
empresariado paulista - ou sua impotên­
cia - para assumir o papel que lhe cabe na 
sociedade civil, numa democracia moder­
na." (Folha de São Paulo. 28 de abril). 
Tudo se passa como se á ditadura (“ar­

A fonte secou

Por L. Machado

dos quais 40 bi vencendo até 1985 - mas a 
própria capacidade de administração da 
mesma, que já de há muito estaria fora de 
controle.

Já o “prenúncio” veio colocar cm peri­
go o recente acordo “ Brasil-Comunidade 
Econômica Européia (CEE)” para atri­
buição reciproca da cláusula de “parcei­
ro mais favorecido” no comércio interna­
cional. A CEE pedia “garantias adicio­
nais" para seus investimentos no Brasil, 
ao que a Comissão Brasileira respondia 
que tais garantias já constam da nossa 
Constituição. Depois de um breve impas­
se, o acordo foi concluído. Ao que parece, 
nenhuma “garantia adicional” foi conce­
dida oficialmente. Mas enquanto isso, no 
ABC...

Quanto ao ressurgimento de setores 
nacionalistas, a situação é preocupante 
para os banqueiros internacionais, que 
vem demonstrando grande interesse pelo 
Programa Energético Brasileiro, com o 
qual não consentem aqueles setores.

Tais fatores conjugados vêm colocar o 
regime num impasse: a necessidade de 
recursos externos para sustentar o modelo 
de acumulação vigente vem impondo à 
ditadura novos reveses cm sua busca dc 
legitimação mínima que lhe permita con­
tinuar a mascarada da democracia relati­
va. Para enfrentar o impasse, a ditadura 
deixou cair definitivamente a máscara, 
com a intervenção brutal nos sindicatos

caica”?) tivesse de suceder uma democra­
cia moderna”. Não seria de se perguntar 
se a verdadeira democracia não se está 
gestando na prática auto-organizativa dos 
trabalhadores do ABC?

Pessimismo Lúcido
Neste particular é mais interessante 

escutar a voz grave do conservadorismo 
mesquitiano em um solene editorial do 
Estadão (27 de abril) quando apostrofa: 
“De tanto querer planejar ò país, nosso 
governo preparou o que jamais quiz; o 
conflito sem saída á vista; de tanto se 
arrogar iniciativas, o governo privou os 
diversos grupos da condição de partes 
numa negociação; de tanto limitar as 
possibilidades de ação dos indivíduos po­
de conduzir a sociedade a um nó, ao 
estrangulamento.”

Catastrofista á sua maneira, ainda que 
a catástrofe não seja iminente, o Estadão 
parece haver compreendido o que verda­
deiramente está em jogo no ABC, ainda 
que a partir de sua utopia liberal, viezada 
pelo seu incondicional conservadorismo 
empresarial: a “cegueira” ou “intransi­
gência" governamental apressa um con­
fronto, que, aparecendo como entre Lula 
e Figueiredo, não é mais do que o antago­
nismo radical entre uma ditadura que se 
pretende em transição para a democracia 
e uma nova democracia que nasce das 
lutas autônomas dos trabalhadores. Co­
mo afirma o editorial: neste impasse o 
que vai “no arrastão (é) a credibilidade 
do Estado.” Dixit,

dos metalúrgicos do ABC e prisão de seus 
líderes, e com a advertência direta aos 
setores nacionalistas que começavam a se 
manifestar.

Enquanto “limpava a casa” e tentava 
desobstruir o tortuoso caminho aos dóla­
res redentores, a ditadura se fazia repre­
sentar na Europa, atacando com “o Bra­
sil é a sociedade cristã no mundo que é o 
melhor parceiro para vocês” (Camilo Pe­
na a empresários e banqueiros franceses) 
ao mesmo tempo em que defendia uma 
“profunda modificação estrutural no Sis­
tema Econômico Internacional” (Galveâs 
no FMI), que por sua vez, permitira ao 
Brasil sair de sua “crise conjuntural” 
(Delfim)!!

Os resultados da “aventura européia” 
da ditadura já vão se delineando: os 
banqueiros internacionais deverão mos­
trar-se um pouco mais acessíveis, uma vez 
escancaradas as portas do Próalcool e da 
exploração do petróleo às multinacionais, 
restando, entretanto, o fantasma do FMI 
como um trunfo dos banqueiros contra 
os arroubos “democráticos e nacionalis­
tas” da ditadura.

Em vista disso, torna-se cômico ouvir 
proclamações de que “resta ao Brasil 
optar por onde canalizará os recursos 
vindos do exterior" (Camilo Pena, na 
França), quando se sabe que o país não 
está em condições de canalizar nem muito 
menos de optar.
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3poHtica
O PT diante da greve

Paulo Skromov, membro da Coordenação 
Nacional do Partido dos Trabalhadores e 

dirigente do Sindicato dos Coureiros de São 
Paulo, fala da «abertura», da greve e da atuação 

do PT nesta conjuntura.
Por Celso Castro

— A atitude do governo frente a greve 
do ABC pode caracterizar uma mudan­
ça importante em seu projeto político?

— Não houve transformação no pro­
cesso de abertura. O plano de institu­
cionalização de unia democracia for­
mal não elimina, muito pelo contrário, 
pressupõe, manter a marginalização da 
classe operária e as ações repressivas 
contra a greve do ABC. Do ponto de 
vista do governo, cuja origem está na 
conspiração antipopular de 1964, é coi­
sa natural. Seu objetivo é a proscrição 
da classe operária do processo político, 
e a manutenção da atual estrutura sin­
dical. O que eles provavelmente não 
contavam, era que viessem a ter tanta 
oposição a estes planos.

A classe operária sempre 
esteve fora da «abertura»

A classe operária, os trabalhadores, 
tem revelado sua disposição de não 
aceitar esta marginalização. O grau de 
amadurecimento revelado pelos meta­
lúrgicos do ABC nesta greve comprova 
que prossegue a tendência a um cres­
cente armamento político entre os tra­
balhadores. A greve foi concebida con- 
cientemente por sua direção, numa es­
tratégia de greve prolongada, que con­
siderava, antes mesmo de se iniciar, a 
perspectiva de ter de continuar mesmo 
sem o sindicato e mesmo diante da 
prisão de suas principais direções. Lula 
deixou muito claro este plano. Inclusive 
antes da greve eclodir.

O importante é que uma parcela mui­
to grande da massa trabalhadora assu­
miu plenamente este projeto.

— A que você atribui o êxito da greve, 
esta enorme mobilização que já dura 
um mês, sem piquetes, e com esta 
repressão sistemática?

— A greve se mantém pela integração 
entre a direção e a consciência da mas­
sa, o que não quer dizer que não haja 
um trabalho para parar os ônibus, ou 
de proselitismo, nos bairros. Mas este 
trabalho tem sido secundário, o que 
importa é que há uma maioria de tra­
balhadores conscientes dos objetivos da 
greve e do plano de combate. Para estes 
operários, tudo o que aconteceu até 
agora, em termos de repressão, não foi 
surpresa nenhuma.

— Qual a sua avaliação sobre a inter­
venção do PT na greve?

— Outro aspecto importante da greve 
deste ano, é que, ao contrário do ano 
passado, a sintonia entre a base e a 
direção do sindicato, que também é do 
PT, desta vez, foi perfeita. O ano pas­
sado, o setor mais avançado da cate­
goria no ABC, o setor mais politizado 
se indispôs, inclusive com Lula, quando 
da assembléia que decidiu a não reto­
mada do movimento, no dia 13 de 
maio, com Lula pedindo um voto de 
confiança.

Este ano, a condução magistral da 
greve, reconciliou plenamente a direção 
do sindictrto com suas bases. Este setor 
mais avançado da categoria, e que já
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No ato de solidariedade aos grevistas na Praça da Sé

expressara a necessidade de participa­
ção política organizada, agora deverá 
se integrar naturalmente no PT, que é o 
única proposta classista de participa­
ção política ao seu alcance.

Os militantes e núcleos do PT, não 
somente em São Paulo, conro em todos 
os estados, tem-se desdobrado para 
conseguir o máximo de recursos mate­
riais para a sustentação do Fundo de 
Greve do ABC. Por outro lado, se esfor­
çam também para empreender ações 
políticas de solidariedade, em conjunto 
com as demais correntes que apoiam o 
moviiiiento.

Mas, o que é visível, é que não só PT, 
mas o conjunto do movimento demo­
crático no país, encontra dificuldades 
para empreender ações políticas mais 
eficientes. E há uma sensação de impo­
tência que se percebe toda vez que nos 

’vemos limitados a apoios do tipo abaixo 
assinados, ou quando muito manifesta­
ções de rua.

O principal objetivo da direção do 
movimento sindical e também do mo­
vimento democrático é formular novas 
propostas de luta que estejam a altura 
de expressar o crescente amadureci­
mento político dos trabalhadores e do 
povo, que permitam, neste momento, 
por exemplo, canalizar a indignação 
contra a repressão ao ABC e a solida­
riedade de classe que é um sentimento 
que se impõe cada vez mais.

O PT propôs a greve 
geral de solidariedade

O principal obstáculo é a timidez e o 
espírito conservador das direções. Além 
disso, essas novas propostas de luta 
política não poderão apresentar formas 
muito avançadas e a dificuldade tam­
bém é a formulação das formas tran­
sitórias. Nesse sentido, o PT, por sua 
direção nacional, propôs às demais cor­
rentes do movimento sindical a convo­
cação de todas as categorias de traba­
lhadores para discutir a perspectiva de 
uma greve geral de solidariedade, pro­
posta que esbarrou na intransigência 
conservadora da chamada “ Unidade 
Sindical", e que, é óbvio, não pode ser 
levada somente pelos sindicalistas do 
PI.

A nível do movimento democrático, o 
PT lançou uma nota propondo o início 
de uma ampla campanha pela Liber­
dade e Autonomia Sindical e Direito de 
Greve. As bases iniciais deste movimen­
to poderíam ser dadas pelos atuais Co­
mitês de Solidariedade. Esta campanha 
se apresentaria em várias frentes de lu­
ta. A nível do Congresso, apresentando 
fatos ligados à defesa dessas reivindica­
ções. Esta campanha se daria também 
nos sindicatos, nas fábricas e nos bair­
ros. As direções sindicais assumiríam o 
compromisso de mobilizar suas catego­
rias em torno desses pontos, e de em­
preender ações comuns, simultâneas, 
do tipo greve de solidariedade.

A greve está mostrando as 
falhas do partido e
como corrigi-las

A organização do PT revelou-se pre­
cária, ntas mostrou também alguns 
avanços. Os dirigentes sindicais do PT, 
por exemplo, se aproximaram a ponto 
de perceber, agora, a importância de 
uma atividade coordenada do partido 
nesta área sindical. Creio também que 
cresceu o espírito de unidade e a com- 
prensão de que é necessário aprimorar 
substancialmente a organização do 
partido, na área parlamentar. Além 
disso, a reunião interestadual de repre­
sentantes, realizada logo após as pri­
sões de Lula, Cicoti e demais compa­
nheiros. permitiu estabelecer um míni­
mo de coordenação de nossa atividade 
a nível nacional. Em São Paulo, as 
bases do partido que lutavam há vários 
meses para impor o reconhecimento de 
uni organismo de coordenação dos nú­
cleos, a inter-núcleos. conquistaram es­
te objetivo, precisamente no interior da 
lula pela sustentação da greve do ABC.

Por outro lado, o PT demonstrou que 
está ainda, bastante despreparado para 
enfrentar satisfatoriamente momentos 
agudos como esse. Falta-lhe um órgão 
dirigente mais ágil e permanente, que 
responda, nestas emergências, pela 
orientação política do conjunto do par­
tido, e pela centralização de todas as 
frentes de intervenção, ou pelo menos, 
das frentes principais, como o bloco

parlamentar, as regionais, os sindicalis­
tas do partido, etc.

2 Qual é a posição do PT em relação 
à "Unidade Sindical”?

— O PT é inteiramente favorável à 
unidade sindical. Reconhecemos a exis­
tência de várias correntes no movimen­
to sindical e inclusive o caráter de 
frente única elementar que são as orga­
nizações sindicais. Porém, a auto pro­
clamada “ Unidade Sindical" é algo 
que não reconhecemos, principalmente 
porque é um órgão que se tem coloca­
do, a cada momento crucial, contra a 
unidade sindical. Foi assim quando se 
precisou levar uma luta mais séria pela 
devolução dos sindicatos a Olívio Dutra 
no Rio Grande do Sul, a Gomes no 
Ceará, a Arlindo em Minas, a Gushi- 
ken em São Paulo e Ary em Uberlân­
dia. A maior evidência de que a “ Uni­
dade Sindical" é um organismo anti- 
unitário está em sua própria história.

Em dezembro de 1978, é lançada a 
campanha nacional pela garantia no 
emprego e pelo salário mínimo real 
unificado. Essa campanha, até hoje não 
começou, até hoje não se dirigiu as 
bases, o que, para nós é muito significa­
tivo. Como observou um companheiro, 
esta campanha está aquém do MIA 
(Movimento Intersindical Antharro- 
cho), de 67/68 que, pelo menos, chegou 
a realizar algumas concentrações im­
portantes.

O conservadorismo e 
o divisionismo

da «Unidade Sindical»
Nesta greve, a chamada “ Unidade 

Sindical” revelou uma vez mais seu 
caráter divisionista. Pretendeu ser o 
Comitê de Apoio à greve, mas conti­
nuou recusando a participação de dife­
rentes setores e entidades populares 
interessadas em manifestar solidarieda­
de ao ABC. Mesmo diante da evidência 
de que o Comitê de Apoio que funciona 
na Assembléia Legislativa em São Pau­
lo arrecadava dezenas de vezes mais 
recursos que a “ Unidade Sindical", 
aqueles companheiros insistiram, e ain­
da insistem, em não reconhecer sua 
represent atividade.

Se pelo menos como uma reunião 
geral de dirigentes sindicais ela tivesse 
cumprido seu papel, poderiamos reco­
nhecer-lhe alguma importância. Mas a 
proposta que fizemos — com o compa­
nheiro João Paulo de Monlevade — 
dc discussão geral, pelo movimento 
sindical, da proposta de paralisação 
de solidariedade, foi considerada co­
mo “ utópica” , c sc exilou inclusive 
sua discussão.

No calor dos acontecimentos destes 
dias críticos, quando a solidariedade à 
greve do ABC deveria ser a preocupa­
ção central, a chamada “ Unidade Sin­
dical” continuou suas reuniões, com as 
mesmas pautas programadas anterior­
mente, numa demonstração inequívoca 
de que não se sentiu envolvida pelos 
acontecimentos.

Mas enfim, é de embates como este 
que poderemos aglutinar as bases para 
a construção de uma efetiva unidade 
sindical e política dos trabalhadores 
sobre noxas conilicõcs. que c o que 
prcicndc o PT.
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Domingo de festa

E o partido chegando 
à periferia

Por Elvira de Oliveira

Ao som de um sarnbão, cantando hinos do PT especialmente compostos para 
a festa, os moradores do Grajaú, bairro da periferia da zona sul de São Paulo, 
fizeram o lançamento público de mais um núcleo do partido.

C erca de 150 pessoas viveram uma larde di­
ferente no último domingo dia 27. no bairro 
do Grajaú-SP. pois num misto de comício e festa 

popular foi lançado o núcleo do movimento pró- 
-Partido dos Trabalhadores, que começou a se 
estruturar há aproximadamente quatro meses. 
Num palco improvisado em cima de um velho ca­
minhão, vários oradores, do próprio núcleo, de nú­
cleos de bairros vizinhos e convidados como Paulo 
Skromov, da Coordenação Nacional e Irma Passo- 
tii. deputada do movimento pró-PT, revezaram-se 
com o grupo de músicos do bairro, do qual alguns 
são militantes do núcleo.

Há aproximadamente um mês. o núcleo que é

dinamizado por cerca de 25 pessoas veio traba- 
lattdo arduamente e com grande criatividade para 
que o lançamento se constituísse num êxito. Faixas 
convocando para o ato foram espalhadas pelos 
bairros vizinhos, cartazes afixados nos locais de 
aglomeração e pontos de ônibus, postes e muros 
pichados com palavras de ordem e propaganda do 
P'l e milhares de convites distribuídos nas fei- 
ras-livres e pelas ruas mais movimentadas.

Como praças e áreas de lazer praticamente ine- 
xislem nos bairros de periferia, o local escolhido 
para o comício foi um terreno baldio usado como 
depósito por uma oficina mecânica. Depois de lim­
po, faixas foram distribuídas ao seu redor, com os 
dizeres: "PT. por um partido de trabalhadores” ,

" P I . contra a intervenção nos sindicatos". "PT. 
pela liberdade dos presos". "PT apòia o movi­
mento de favelas". Além disso, barracas foram 
montadas para se vender desde bônus em soli­
dariedade aos grevistas do ABC. o Jornalzinho do 
Grajaú, jornal do núcleo, até churrasquinhos. pi­
pocas. amendoim. Q-sucoc o muito popular "mé". 
pois como dizem os participantes do núcleo, par­
tido do trabalhador c partido pobre, tem que au- 
to-sustenta-se "naõ tem nenhum tubarão dando di- 
nliein >".

No domingo de manhã, enquanto alguns mem­
bros do núcleo se dividiam entre preparar o local 
do atoe outros preparavam as comidas, um grupo 
formado pelos músicos, três palhaços (membros do 
núcleo) e mais sete pessoas sairant pelas ruas com­
pletando a propaganda. E ao mesmo tempo que 
atividades como esta chamam muita atenção e 
provocam alegria numa população que não tem 
praticamente nenhum lazer, a receptividade foi 
sempre muito positiva.

Muitos populares que se aproximavam, intedia- 
tamente identificavam o PT com a greve do ABC. 
com o Lula, com os sindicalistas presos e frases co­
nto estas eram ditas: "muito bem, o Lula está pre­
so. mas vocês continuam a luta", “já soltaram os 
presos?", ou "como está a greve?".

No ponto alto do comício, os discursos muito 
aplaudidos pelos presentes, os representantes do

núcleo falaram sobre a reformulação partidária, 
historiaram a lormaçào do núcleo no Grajaú. re­
lacionaram o PI com os movimentos populares e 
movimento operário, com a greve do ABC. com as 
lulas que se desenvolvem no bairro, como o mo­
vimento de favelas, a luta pela água, a luta dos 
terrenos clandestinos e reforçaraTn a idéia de que o 
PT só tem sentido se realmente crescer e se for­
talecer pela base, a partir e junto com as lutas po­
pulares. O PT. um partido sem patrão e sem chefes 
loi a tônica de toda as falas.

Falando como representante da coordenação 
nacional. Paulo Skromov mostrou conto o PT está 
se difundindo por todo o país e ressaltou a im­
portância de iniciativas como esta, lançamentos 
públicos e populares. Irma Passoni. muito aplau­
dida quando disse que no Brasil temos uma mi­
noria de 5 milhões de patrões explorando e mano­
brando uma maioria de 115 milhões de traba­
lhadores. afirmou que é chegada a hora dos tra­
balhadores e das donas-de-casa. que fazem política 
todos os dias, quando são explorados em seu tra­
balho. quando tomam ônibus lotados, quando re­
clamam da alta do custo de vida, começam a fazer 
política partidária.

Os membros do núcleo do Grajaú. metalúrgicos, 
operários da construção civil, donas-de-casa. co- 
mcrciários. orgulhosos de se apresentarem como 
militantes do PT. mostraram na prática neste final 
de semana onde está e como se faz a verdadeira 
política.

O “ Governo dos Trabalhadores” 
e o trabalho comunitário

O relatório da discussão sobre “ Linha para o trabalho nos bairros” 
realizada no I Encontro Norte-Nordeste do PT, em Fortaleza, no mês passado.

A exposição principal foi feita por 
Francisco Auto Filho, Coorde­

nador do Movimento pelo PT no ceará. 
Serviram de debatedores Daniel Cola­
res, do Movimento Contra a Carestia de 
Fortaleza, Lauro Alves de Souza, pre­
sidente da Associação de Moradores do 
Conjunto Habitacional de Sobral, José 
Mineiro, do Conselho de Bairro de 
Parque Potira (Caucaia-Ce.) e Pedro 
Marques, presidente do Conselho de 
Bairros de Bonsucesso t Fortaleza).

Para os expositores, a palavra-de-or- 
dem “Governo dos Trabalhadores” ,
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constante da Carta de Princípios do PT, 
deve ser traduzida, no interior das ci­
dades — principalmente das grandes 
cidades — como um governo exercido 
diretamente pelos Conselhos de Bairro.

O Conselho deve ser entendido como 
um governo do bairro, exercendo, por­
tanto, todas as funções inerentes a um 
governo. Ele é um órgão que centraliza 
as tarefas coletivas nos diversos planos 
das atividades humanas, tais como eco­
nômicas, sociais, políticas, culturais, 
administrativas. Isso significa dizer que

todos os osrganismos existentes no 
bairro, como clubes de mães, grupos 
de jovens, etc., devem ser, na medida 
do possível, órgãos do Conselho.

Do ponto de vista legal, o Conselho é 
uma sociedade civil, sem fins lucrativos, 
representativa dos moradores de um 
determinado bairro, independente­
mente de- cor, sexo, religião ou ideolo­
gia, tendo por objetivos básicos pro­
mover e dirigir o processo de libertação 
social eeultural de sua população e -o 
desenvolvimento urbanístico e recreati­
vo da comunidade nele residente.

Um ponto considerado fundamental
é o princípio da organização indepen­
dente do povo trabalhador colocado em 
prática pelo Conselho, e assim tradu- 
xido: o Conselho deve ser independente 
do governo, do estado, das entidades 
públicas, privadas e religiosas, das 
igrejas e dos partidos políticos, inclusive 
do PT.

Esse principio fica expresso no pró­
prio Estatuto do Conselho, que é pu­
blicado no Diário Oficial, registrado em 
cartório, na Receita Federal e no Con­
selho Nacional de Assistência Social do 
MEC.

Em Fortaleza, onde o PT atua desde 
maio de 1979 junto aos bairros, a prá­
tica tem seguido as seguintes etapas:

a) Um núcleo do PT propõe reuniões 
de moradores e realização de abaixo-
assinados para reivindicar a solução do 

problema (ou dos problemas) mais sen­
tido pela polpulação. Em cima desse 
trabalho, começa a discutir a proposta 
de criação de um Conselho no bairro, 
explicando e demonstrando na prática 
que êle é o organismo capaz de dirigir a 
lula reivindicatória. independentemen­
te dos parlamentares que dizem repre­
sentar o bairro, independentemente dos 
partidos políticos que lá mantenham 
cabos eleitorais;

b) organizado o Conselho, eleita por 
voto direto sua diretoria, associados a 
ele mais de um terço de sua população 
adulta, começa uma segunda etapa — 
lula pelo controle comunitário —, que 
consiste em reivindicar a administração 
direta, pelos próprios moradores, de 
escolas públicas, postos médicos, cen­
tros sociais urbanos, cooperativas de 
produção e consumo, etc. Nessa etapa, 
são criados órgãos substitutos. Exem­
plo: no Parque Potira, ao invés de rei­
vindicar um posto policial, o Conselho 
criou um Tribunal Comunitário, para 
julgar os conflitos entre os moradores 
que não constituam crimes contra a 
pessoa humana (lesões corporais e as­
sassinatos). Para fazer a vigilância no­
turna foi criada a Guarda da Paz. gru­
po de homens com distintivo, que ás 
noites fazem ronda, acompanham as 
festas, fiscalizam o funcionamento dos 
botecos, levam para casa os embriaga­
dos e apartam as brigas, etc. Os três 
juizes que compõem o Tribunal e os 
milicianos da Guarda são cieitos em as­
sembléias gerais dos morudores;
' c) A terceira etapa, que atualmente 
é levada como propaganda, consiste na 
reivindicação do direito do Conselho 
apresentar projetos de lei ás casas le­
gislativas, bem conto promover plebis­
citos confirmatórios dos mandatos dos 
parlamentares que se candidatarem pe­

lo que não vêm cumprindo com as pro­
messas feitas durante a campanha elei­
toral. Defende-se também que a cidade 
seja administrada não apenas por um 
Prefeito, mas por um Conselho Geral 
da Cidade, integrado por representan­
tes de todos os bairros, eleitos para esse 
fim por voto direto dos moradores;

As propostas discutidas e votadas fo­
ram as seguintes:

1. O PT deve criar, em cada Estado, 
uma Secretaria de Apoio Comunitário, 
para atuar no plano informativo e ju­
rídico.

2. Promover cursos de Informação 
Comunitária (ver modelo do Ceará) e 
Formação Política. Essa atividade deve 
ficar a cargo da Secretária de Apoio 
Comunitário.

3. Nos bairros onde não h^jam con­
selhos, os núcleos do PT devem esti­
mular sua criação (ver modelo de Es­
tatuto do Ceará).

4. Nos bairros onde existam conse­
lhos, o PT deve estimular a participação 
massiva dos moradores, procurando 
sempre defender a sua autonomia em 
relação aos partidos políticos e sua in­
dependência em relação ao estado e as 
instituições privadas e religiosas. As or­
ganizações de bairro devem ser livres e 
abrangerem militantes de diversas 
ideologias. O PT deve estar a serviço 
dessas organizações e respeitar as idéias 
e iniciativas livres de cada organização e 
pessoas, sem deixar, no entanto, de 
pregar sua doutrina e seu programa 
quando oportuno.

5. O PT deve sugerir, sempre que 
oportuno, às comunidades de base da 
igreja católica sua evolução no sentido 
de se transformarem, quando organi­
zadas nos bairros das cidades, cm Con­
selho de Bairro.

6. Os núcleos do PT nos bairros de­
vem funcionar em locais distinto da se­
de do Conselho, sempre que possível, 
ficando bem claro para os militantes e 
para á população que o núcleo e o 
Conselho são duas coisas distintas, em­
bora o PT seja um estimulador e 
unt defensor do Conselho.

7. Os núcleos de bairro do PT devem 
procurar levar os trabalhadores a par­
ticiparem da atividade sindical de sua 
culegoria.

8. O militante do PT que atua no 
bairro deve ser um ativo defensor da 
unidade de ação do Conselho dc Bairro 
com o Sindicato, do Conselho com as 
Comissões de Fábricas existentes no 
bairro.

9. O PT deve estimular a arte do po­
vo, criando grupos de Cultura Popular, 
sociedade de trabalhadores amigos da 
ciência e da arte, formandy çineclubes, 
etc.”
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opinião Pelegagem começa 
a tomar conta da UNE

Os vários golpes da última reunião do CONEG — Conselho Nacional de 
Entidades Gerais da União Nacional dos Estudantes.

Da Sucursal gaúcha

estudantes____________ 5

Universidade 
pública, democrática 

e voltada para 
a maioria

Por André Singer (*)

O movimento estudantil pas­
sa hoje por um momento de 

definição de um programa para a 
Universidade. O avanço dos movi­
mentos populares que procuram 
abrir caminho para uma autênti­
ca democratização do país, impõe 
a necessidade de apresentar pro­
jetos alternativos em cada setor da 
vida nacional. A lula geral pelas 
Liberdades Democráticas deve se 
desdobrarem propostas concretas 
que em cada local façam avançar 
o grau de consciência, de orga­
nização e o próprio processo de 
democratização,

O regime procura realizar uma 
reformulação autoritária e toma 
iniciativa para viabilizá-la: anistia 
restrita, reformulação partidária 
de cima para baixo,, ensino pago, 
etc. É preciso contrapor respostas 
igualmente claras.

Desde este ponto de vista é de 
grande importância para os estu­
dantes dois eventos que se reali­
zarão proximamente em São 
Paulo: a eleição de representantes 
discentes para o Conselho Univer­
sitário da Universidade de São 
Paulo no dia 5 de Maio e o Con­
gresso da UEE marcado para os 
dias 5, 6, 7 e 8 de Junho.

A escolha dos representantes 
discentes ocorre num momento 
em que a USP desenvolve desde o 
início do ano um processo de 
mobilização por mais verbas, 
contra o ensino pago e por melho­
res condições de ensino. Estas 
lutas colocam em pauta com toda 
força a questão da democratiza- 
ção-da Universidade e é em torno 
dela que as chapas que se apre­
sentaram trazem propostas.

Desde 1975 não havia campa­
nha, de fato, para estas eleições. 
Este ano apresentaram-se, além 
de pessoas independentes, duas 
chapas. Unidade e Participação 
de um lado e a Chapa Por 1/3 por 
outro.

A chapa Unidade e Participa­
ção, como o próprio nome já diz, 
coloca-se explicitamente a favor 
de participar no Conselho em seus 
atuais moldes. A Chapa Por 1/3 
entende, por sua vez, que no caso 
da USP não se deve participar do 
Conselho tal como ele está hoje 
estruturado, mas concorrer com o 
intuito de levantar a bandeira da 
democratização da Universidade, 
na forma de seu controle por pro­
fessores, funcionários e estudan­
tes em condições paritárias.

Por que não participar? A 
Chapa Por 1/3 entende que em 
relação à atual configuração do 
Conselho e às normas que regem 
seu funcionamento é necessário e 
possível avançar. Em outras pala­
vras, que o movimento estudantil 
e também o de professores e fun­
cionários já acumularam força o 
suficiente para ir adiante. Veja­
mos os dados concretos desta 
eleição. Somente são elegíveis 
aqueles alunos que nunca tenham 
tido reprovação, nunca tenham 
sofrido pena disciplinar, etc.; a 
representação discente não se faz 
via DCE-Livre, o qual não é re­
conhecido pela burocracia. Desta 
forma os eleitos não estarão sub­
metidos à entidade dos estudantes, 
da mesma maneira que todo o 

<*> André Singer é m em bro de Venlo \ o \ o .

processo eleitoral é dirigido pelo 
Reitor. Por ele são nomeados os 
apuradoresfde uma apuração que 
é secreta) e os resultados não são 
divulgados. Tampouco existe 
quorum mínimo, na falta de 
concorrência, um único voto pode 
eleger um candidato.

O Conselho Universitário é 
composto por 70 pessoas, sendo 
que destas apenas 13 são eleitas 
pela comunidade universitária 
seis professores e sete alunos 
(1/10). Os demais membros sào 
os Diretores das Unidades (que 
são nomeados), membros da bu­
rocracia e ‘‘alguns representantes 
da Comunidade” . Para espanto 
daqueles que desejam uma Uni­
versidade voltada para as necessi­
dades da maioria da população, 
representam a Comunidade no 
Conselho, a FIESP, o CIÈSP, um 
representante dos Agricultores e 
um das Autarquias Associadas. 
Por mero acaso aqueles que hoje 
se recusam sequer a negociar com 
os operários do ABC.

A participação nos órgãos de 
administração da Universidade 
não pode ser uma questão de 
princípios. Deve-se levar em conta 
as condições concretas em cada 
local. Na USP o que vemos é, por 
um lado um Conselho que ainda 
funciona dentro de uma estrutura 
arcaicamente autoritária e, por 
outro, um movimento de profes­
sores, funcionários e estudantes 
que, com altos e baixos, conse­
guiu erguer entidades livres repre­
sentativas e está hoje em condi­
ções de dar um passo à frente. A 
luta por 1/3 é uma luta histórica 
dos estudantes. Ê hora de que ela 
assuma novamente a importância 
que tem na expressão da aspira­
ção dos estudantes por uma Uni­
versidade democrática. Recente­
mente o Encontro Nacional de 
Estudantes de Direito referendou 
esta bandeira. As eleições na 
USP vão .representar mais um 
impulso neste sentido.

O -Congresso da UEE deverá 
posicionar-se ao redor desta e de 
muitas outras questões, de grande 
relevância na definição das pro­
postas dos estudantes em relação 
à Universidade.

A proposta governamental de 
privatização do Ensino Superior, 
baseada na idéia de que os ricos 
devem pagar por aqueles que não 
podem (projeto Robin Hood) está 
a exigir de nós um aprofunda­
mento da discussão da estrutura 
educacional do país como um 
todo. Ao par do combate mais 
firme a este projeto criminoso de 
acabar com as Universidades pú­
blicas, é preciso caminhar no sen­
tido da elaboração de propostas 
concretas de transformação da 
Universidade em algo que respon­
da aos interesses e necessidades 
daqueles que realmente a susten­
tam com seu trabalho. A defesa 
intransigente da Universidade pú­
blica complementa-se nesles pro­
jetos.

O movimento estudantil cami­
nha no sentido do . aprofunda­
mento de seu programa, que con­
templa a aspiração básica de uma 
Universidade pública, democráti­
ca e voltada para a maioria.

grupo eshidunlil du l SI’ e du l M C  A Ml».

D ias 19 e 20 últimos se reu­
niu no Rio o V CONEG

(Conselho Nacional de Entidades 
Gerais) da UNE, estando presen­
tes 47 DCE’s e UEE’s de todo o 
país. .

A pauta prevista foi modificada 
a última hora pela diretoria da 
UNE. Além dos pontos sobre a 
retomada do prédio da entidade, 
apoio à greve do ABC e lutas de 
verbas e anuidades, foi incluída a 
questão da UNE e os partidos 
políticos e a situação do movi­
mento estudantil gaúcho. Este úl­
timo, graças a um golpe de mes­
tre dos remanescentes da chapa 
“UNIDADE” que concorreu à 
UNE (afinada com a unidade sin­
dical e o PMDB). Vindos do sul, 
onde foram fragorosamente der­
rotados no II Congresso da UEE- 
RS em sua pretensão de unificá- 
la com o organismo pelego DEE 
(Diretório Estadual de Estudan­
tes) criado pela ditadura através 
da lei Suplicy em 1964 (ver EM 
TEMPO n° 103) os conciliadores 
da “ UNIDADE” conseguiram 
que a vacilante diretoria da UNE 
reconsiderasse as posições assu­
midas nos últimos CONEG’s 

A diretoria, por maioria de 7 a 
6, passou a reconhecer também o 
DEE como entidade representa­
tiva dos estudantes gaúchos, o 
que provocou a rediscussâo deste 
ponto no CONEG, acabando por 
ser o mais polêmico.

Contando com o voto de 7 
DCE’s do interior gaúcho ligados 
ao DEE, que foram ao Rio em 
caravana, os reformistas da uni­
dade podiam estabelecer maioria 
em todas as votações. Um destes 
DCE’s, o de Sto. Ângelo, nem 
existe, o que se soube apenas 
depois do CONEG junto com o 
fato de que dois DCE’s de Pelotas 
(UFPEL E UCPEL) que estavam 
na delegação nem sabiam do CO­
NEG, o que só aumenta a des­
confiança sobre quem votou por 
aquelas entidades que o DEE le­
vou, com ônibus especial e hotel 
pago, ao Rio.

Pois foi com estes duvidosos 
votos que os arautos da “ unidade 
no movimento estudantil” , pas­
saram a aprovar propostas do 
tipo “ ...todo o apoio às iniciativas 
da UNIDADE SINDICAL” — a 
mesma que dividiu o Comitê de 
Apoio à Greve do ABC em S.Pau­
lo.

Não satisfeitos tentaram ainda 
rebaixar a luta da UNE pela volta 
do índice de 12% do orçamento 
da União para o Estado à reivin­
dicação ao MECde um índice de 
apena^ 7%, brandindo o surrado 
argumento de “ ...é o que se pode 
conseguir do governo” (!). Só que 
desta vez a “ UNIDADE" se divi­
diu, ficando sómente a corrente 
estudantil ligada ao semanário 
Hora do Povo e a direita do DEE, 
defendendo esta proposta, que 
foi derrotada.

Na discussão sobre a questão do 
M.E, e os partidos então, ficou 
flagrante a tentativa de tornar a 
UNE uma correia de transmissão 
das propostas do PMDB, quando 
os cruzados da Hora do Povo 
defenderam que o CONEG tiras­
se apoio à constituição do Movi­
mento Estudantil deste partido, 
além do seu reconhecimento co­
mo o único partido de oposição 
(sic!). Só que nesta canoa furada 
nem uma boa parte da "UNIDA­
DE” embarcou, pois sabiam que 
o desgaste para sua posição seria 
enorme junto à massa estudantil 
caso apoiassem a construção de 
um movimento estudantil parale­
lo dentro dos partidos institucio­
nais.

Na madrugada do 2° dia veio o 
ponto final: quem de fato repre­
senta os estudantes do RGS? Os 
DCE's do sul, filiados à UEE e 
sua diretoria provisória, após cri­
ticarem duramente a diretoria da 
UNE por mais uma vez ter muda­
do de posição à última hora, 
pressionada por suas contradi­
ções internas, reafirmaram “que 
os estudantes gaúchos eram fir­
mes e resolutos em não reconhe­
cer o DEE e, portanto, de não 
admitir nenhum tipo de unifica­
ção com este aparelho criado pelo 
regime militar". Lembraram ain­
da que o XXVIII Congresso da 
UNE de 1967 e o XXIX de 1969 
repudiaram a lei Suplicy e seus 
produtos, os DEE’s e o DEE, 
reconhecendo apenas as UEE’s e 
a UNE. construídas e sustentadas 
democráticamente pela base, co­
mo entidades representativas dos 
estudantes brasileiros, regional e 
nacionalmente.

Na ânsia de conciliar com a 
direita-DEE, os reformistas Ses- 
respeitaram não só os congressos 
da UNE, instâncias máximas da 
entidade, como terminaram por 
desmoralizar a própria diretoria 
que, conforme o último CONEG 
(fev. 80 em B.H.), compareceu ao 
II Congresso da UEE-RS repre­
sentando a UNE, onde firmou o 
reconhecimento apenas a esta co­
mo entidade unitária e represen­

tativa dos estudantes gaúchos. 
Depois de muita discussão (já

era 5 da manhã) foi posta em 
votação e aprovada por 25 a 22 a 
resolução golpista da “ UNIDA­
DE” que “ ...reconhece que o 
RGS tem duas entidades esta­
duais — UEE e DEE — sendo 
que estas devem ser unificadas, 
para terminar com a divisão do- 
ME gaúcho.” Para isso a resolu­
ção propõe que a UEE adie as 
eleições para sua primeira direto­
ria, marcadas por seu congresso 
para os dias 29 e 30 de abril, até 
que um Conselho de Entidades 
de Base da UEE e do DEE, con­
vocado pela diretoria da UNE, 
defina uma nova data para elei­
ções unificadas e abra espaço pa­
ra inscrição de novas chapas.

Essa resolução aprovada, além 
de representar uma injeção de 
vida na agonizante direita do ME 
gaúcho, abre um precedente gra­
ve, na prática caracterizando 
uma tentativa de intervenção na 
UEE-RGS através da UNE. Foi 
por isso que, reunidas em Porto 
Alegre logo após o CONEG, a 
diretoria provisória da UEE e 
mais uma série de entidades de 
base do Estado, decidiram man­
ter as eleições e recusaram-se a 
participar de um conselho de en­
tidades junto com os pelegos do 
DF.E. Além disso, consideraram 
ilegítima a posição do CONEG, 
encaminhando um recurso à di­
retoria da UNE para que esta 
respeite as decisões tomadas nos 
XXVIIIo e XXIXo Congressos.

Presente em Porto Alegre para 
encaminhar a tal resolução do 
CONEG, a diretoria da UNE 
mais uma vez demonstrou a total 
falta de princípios e firmeza da 
posição que vem marcando sua 
gestão, pois novamente mudou 
de posição, curvando-se frente as 
pressões da esmagadora maioria 
das entidades e tendências do 
ME gaúcho.

No entanto, um de seus dire­
tores, Marcelo Barbieri, conti­
nuava passando pela PUC, con­
clamando os estudantes ao boi­
cote das eleições para a UEE.
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Eleições para a UEE gaúcha

Derrubando o 
DEE nas urnas

Aqui, Paulo Cesar da Rocha, o Soneca, 
integrante da chapa Nova-

ção, mostra o quadro da disputa pela direção da entidade
Por Sérgio Rückert

Professores

Governador instiga 
à greve

Oito mil professores erti assembléia 
esquentam a campanha salarial

Da Sucursal

A pós o Congresso da UEE de certa 
forma houve um realinhamento 
das posições que marcaram sua presença 

nas eleições da UNE. Como se deu a 
formação das chapas que concorrem 
agora?

- - Em termos de propostas políticas, 
basicamente, sairão três correntes: Nova- 
ção, claramente identificada com o PT; 
Viração que é composta pelo setor majo­
ritário da chapa Mutirão e um setor 
minoritário que concorreu junto à Nova- 
çâo na UNE; no outro polo, formando 
duas chapas, temos Unidade e Unifica­
ção, isto é, o setor que claramente se 
identifica com a conciliação nacional, 
não tendo nenhum medo em assumir 
esse projeto. São, em última instância, os 
PMDB "puros e sinceros” como a gente 
os chama. Ainda há uma última chapa: a 
da tendência Liberdade e Luta.

Qual o programa de Novação para 
as eleições e quais suas possibilidades dt 
vitória?

R — O programa de Novaçáo para a 
Universidade coloca centralmente três 
eixos: a luta contra o ensino pago, a 
democracia do movimento, e a democra­
tização da Universidade. No plano social 
as questão centrais são as bandeiras de­
mocráticas, que vão até a luta por U: ,a 
Constituinte Livre, Soberana e Democrá­
tica, passando pela derrubada da dita­
dura, destruição do aparato repressivo, 
liberdade de organização e expressão e a 
defesa intransigente da independência 
política da classe trabalhadora. No plano 
do embate entre UEE e DEE reafir­
mamos aquela como a única entidade 
estadual dos estudantes.

Nos colocamos como candidatos dire­
tos à vitória nas eleições, pois nos votos 
para a UNE alcançamos a margem de 
6.500, enquanto que a chapa primeira 
colocada estava com cerca de 7.000. Po­
rém o fundamenta, para nós é consolidar 
uma corrente classista no ME gaúcho.

— A segunda chapa Viração, em seu 
programa defende o PMDB, mas frente 
às pressões das bases estudantis vacila 
em se identificar integralmente com o 
partido. Qual é a sua avaliação da 
proposta?
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Os programas: Novação, ao lado do PT...

... e Viração
radicalizando agora 
na luta «pela 
derrubada da 
duladura na 
perspectiva de uma 
sociedade 
sem exploração.

— Essa chapa para nós não é uma 
alternativa de direção para o movimento 
estudantil gaúcho, dada a série de vacila- 
ções que transparecem no encaminha­
mento das lutas — principalmente con­
tra o ensino pago. São setores que hoje 
pressionados não fazem uma defesa cla­
ra de sua opção política. Quanto aos 
setores que compõem a chapa e se reivin­
dicam do PT, podem, inclusive, criar 
uma grande confusão quanto aos rumos 
de construção do partido na universida­
de.

z As duas chapas que concorrem às 
eleições separadas, Unidade e Unifica­
ção. tendem a uma clara conjugação em 
pontos programâricos essenciais, como o 
apoio ao projeto de abertura, autorefor- 
ma, que o regime está realizando. Como 
se deu sua separação?

— Esses setores se apresentam clara­
mente com propostas que apontam- 
diretamente para a conciliação no ME, 
como, por exemplo, quando apresentam 
o PMDB como o único partido de oposi­
ção.

Um setor, identificado com o jornal 
Hora do Povo, quer crescer junto às 
bases que possuía o DEE, fazendo uma 
aliança « qualquer custo com aquela 
entidade, crescendo sob suas bases, so­
bre o que resta ainda de riíovimento 
estudantil de direita organizado aqui no 
sul.

A divisão que houve, entendemos que 
se deu basicamente por um motivo. Pri­
meiro há uma diferenciação entre os 
"reformistas" da chapa Unidade e o 
setor que se identifica com as propostas 
do jornal Hora do Povo. Os primeiros 
têm já um trabalho antigo de confronto 
com o DEE, enquanto que os segundos 
têm um trabalho recente, carecendo de 
uma ligação mais forte com as bases 
estudantis.

Para eles se constituírem no ME gaú­
cho, sem nenhuni prurido nessa consti­
tuição, estão optando por atacar as bases 
do DEE, fazendo uma aliança, reforçan­
do e procurando inclusive dar uma re- 
presentatividade às vezes até maior que a 
UEE, como pretendiam antes do Con­
gresso. Nessa medida eles estão saindo 
em chapas separadas.

O s oito mil professores estaduais gaúchos pre­
sentes terça-feira, dia 22, na assembléia do

CEPERS - Centro de Professores do Estado do Rio 
Grande do Sul, ouviram, entre indignados e zom­
beteiros, a negativa de Amaral de Souza às suas 
reivindicações: aumento de 25% sobre o índice ofi­
cial da inflação em janeiro e equiparação do ma­
gistério aos funcionários técnico-científícos do Es­
tado. A alegação? Não haveria recursos suficientes 
e atendé-los seria aumentar o déficit orçamentário 
do Estado. Sobre as outras reivindicações, muitas 
das quais não implicavam em maior despesa finan­
ceira, nenhuma resposta foi dada.

Amaral, após jogar nas costas dos professores 
todo o peso da falência econômica do Estado ten­
tou também responsabilizá-los pelo que venha a 
ocorrer, se declarando “aberto ao diálogo” e con­
fiante na “colaboração e compreensão do professo- 
rado, classe que tem “consciência dos seus deve­
res”.

Após as vaias que marcaram a leitura de sua res­
posta e os aplausos destinados aos muitos oradores 
que a criticaram de forma incisiva, tudo indicava 
que a assembléia se encaminharia no sentido de 
reafirmar as reivindicações básicas do movimento e 
tomar medidas concretas para sua efetivação. La­
mentavelmente, não foi isto o que ocorreu poden­
do-se dizer que, em alguns aspectos, esta assem­
bléias marcou um retrocesso em relação ao grau de 
consciência e organização conseguido anteriormen­
te.

Assim, ao nível das propostas, estabeleceu-se 
uma falsa contradição entre a luta pela equipara­
ção — considerada a luta prioritária pela maioria

A luta contra a intervenção
Em agosto de 1979 o Centro Estadual dos Professores do Rio 

de Janeiro sofre intervenção do governo Federal durante 
a greve que a categoria levava. Conquitas salariais muito

significativas e reconhecimento da entidade - CEP - pelo conjunto 
da categoria. Aqui uma entrevista com Godofredo da Silva Pinto 

presidente do CEP.
Por Joaquim Soriano

— Hoje, qual a situação legal do CEP?
— Nesle mês de Abril o Supremo Tribunal 

Federal (S I F) reconheceu a legalidade da Interven­
ção do governo Federal nas três entidades de 
professores do Rio que vinham se fundindo no 
Centro Estadual de Professores. As três entidades 
eram a Sociedade Estadual dos Professores (SEP), 
a União Professores do Rio de Janeiro (UPRJ) e a 
Associação dos Professores do Estado do Rio de 
Janeiro (APERJ). Esta intervenção consiste em 
suspender o funcionamento das três entidades, mas 
não nos retirou a existência legal delas, pois o 
governo Federal instaurou uma ação de dissolução 
dessas entidades que ainda está por ser julgada. 
Quanto à nova entidade — CEP — o seu processo 
de registro na Vara de Registro Públicos no Rio foi 
sustado por uma ação do governo Estadul. mas os 
estatutos do CEP não foram rejeitados nem aprova­
dos. Em resumo. Permanece a situação de indefini­
ção legal que existe desde agosto de 79.

— E nesta situação, qual a relação do CEP com 
o conjunto da categoria?

— O CEP é inquestionavelmente reconhecido 
pela categoria em todo o Estado. Isto pode ser 
comprovado pela eleição que fizemos em outubro 
de 79. na qual compareceram 10 mil professores 
para votar numa eleição feita em condições muito 
adversas: com pouco tempo de campanha devido a 
indefinição legal da entidade e o envolvimento 
ainda com lutas salariais da categoria.

Além do reconhecimento de fato da categoria, as 
autoridades governamentais que relutam em nos 
reconhecer de direito são também obrigadas a nos 
receber em audiência para negociar.

— O que o CEP está fazendo para definir 
favoravelmente a sua situação legal?

— Além dos procedimentos jurídicos nós temos 
agido politicamente em dois planos: um é ao nível 
do conjunto dos professores conclamando à partici­
pação em atos públicos que já realizamos no Rio

— c a  lula pelo aumento salarial imediato, abrin­
do-se mão deste, sob a alegação de que não eaberia 
reivindicar aumento, pois quando vier a equipara­
ção, o salário deverá ser igual e não maior (como 
seria, caso fosse conseguido o aumento de 25%), ao 
dos funcionários técnico-científícos. Considerando- 
se que a equiparação depende de uma série de trâ­
mites legais c burocráticos, cuja satisfação certa­
mente exigirá meses e meses, essa decisão, na prá­
tica, significa aceitar o índice oficial de reajuste 
para este ano (56%), coisa contra a qual a cate­
goria vinha lutando até então. O novo, c excessiva­
mente longo prazo (até 23/5) dado ao governo para 
se pronunciar sobre quando terá condições de dar a 
equiparação e formação de uma comissão de mobili­
zação com um número restrito de pessoas são, sem 
dúvida, outros fatores que certamente influenciam 
negativamente às possibilidades de vitória do movi­
mento.

Na verdade, os resultados da assembléia refletem 
muito bem a realidade do movimento, que se res­
sente do baixo grau de conscientização e organiza­
ção da maioria.

Dias mais tarde, Amaral, seguindo o triste exem­
plo de lalta de competência e bom senso político 
demonstrado por Figueiredo e seus ministros, de­
clarou desafiadoramenle que “podem (os professo­
res) fazer dois anos de greve que não haverá 
aumento” . Certamente não será com afirmações 
truculentas como esta que Amaral melhor poderá 
ajudar aqueles que, dentro do professorado, esfor­
çam-se em tentar impedir decisões mais combati­
vas da categoria.

com a participação de cerca de mil pessoas. Tam­
bém realizamos desses atos em Cabo Frio, Macaé, 
Campos e Friburgo. Temos chamado a categoria 
para permaner.tes assembléias em nome da entida­
de. O outro plano de atuação são as articulações 
supcrestruiurais. tentando obter audiências com o 
ministro da Justiça, envolvendo para isso o presi­
dente da CPB. Confederação dos Professores do 
Brasil, a CEMOP - entidade mundial dos professo­
res. parlamentares que enviaram telegramas ao 
ministro da Justiça e os estaduais ao governador 
Chagas Freitas.

— Qual a relação dessas articulações “por cima" 
e reconhecimento do CEP pela categoria?

— A questão da definição legal do CEP vem se 
tornando cada dia mais prioritária, isto porque as 
autoridades começam a se aproveitar desta situa­
ção para tentar criar canais alternativos de repre­
sentação do magistério, como por exemplo o Clube 
Municipal, com os quais iniciam um diálogo po­
dendo mesmo atender em pontos secundários as 
reivindicações encaminhadas por esses "novos re­
presentantes" a serviço do governo, visando des­
gastar oCEP. Isto nos leva a já colocar na categoria 
a discussão sobre a possibilidade do magistério 
criar uma nova sigla legalizada, na qual estaria 
incorporada a mesma direção, o mesmo espírito e a 
mesma combatividade, que são a essência do CEP.

— E sobre a campanha salarial deslc semestre?
— Temos marcada uma nova assembléia para o 

dia 18 de Maio. Esta será precedida por um grande 
debate no dia 1” de Maio onde a diretoria do CEP, 
educadores eminentes como o prof. Darcy Ribeiro, 
mais o Sr. Arnaldo Niskier e Lucy Vereza (secretá­
rios de educação do Estado e Município) discutirão 
em conjunto com os professores presentes os pro­
blemas da educação no nosso Estado. Esse debate 
marcará o início do processo de preparação do II 
Encontro Estadual de Professoers promovido pelo 
CEP e marcado para 30 e 31 de agosto e 1° de 
Setembro deste ano.
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Como no ABC

A resposta do governo é a prisão
Os professores mineiros, parados desde o dia 22 de abril, numa greve que já 
atinge mais de um milhão e meio de alunos sem aulas. Do governo: seques- 
tros, prisões, intimidação generalizada. Do povo: solidariedade total.

O dia a dia da greve
Dia 12 — representantes de 84 cidades de  Minas decidem  

pela greve para o dia 22 de abril.

Dia 17 — A Secretaria de Segurança Pública proibe a 
manifestaçdo dos professores, que deveria ser realizada em 
Belo Horizonte. Tropas de choque ocupam a Praça Afonso 
Arinos. A UTE cancela a manifestação.

Dia 18 — A residência do professor David Maximiliano, 
em Ouro Preto, é invadida por policiais. Nela a polícia diz ter 
encontrado dinamite e bombas. O paradeiro do professor 
ainda é desconhecido.

Dia 19 — Várias repúblicas de estudantes de Ouro Preto 
são invadidas e revistadas. Mais de 50 estudantes são presos, 
entre eles o Vice-Presidente Regional da UNE.

Dia 20 — Continuam presas oito pessoas em Ouro Preto, 
ocorrem vários conflitos de rua, novas prisões site efetuadas. 
A UTE desmarca a concentração do Dia de Tiradentes.

Dia 24 — Destacamentos militares estilo em todas as vias 
de acesso a Ouro Preto, todos os carros e pessoas são 
revistados, só passam com credencial do DOPS. O Governa­
dor do Estado, juntam ente com o presidente da República, 
comemora o aniversário da morte do M ártir da Independên­
cia. Após a saída do presidente, os oito estudantes são 
liberados na cidade vizinha de Mariana.

Dia 22 —  A s rádios e jornais de BH publicam anúncios do 
governo pedindo aos pais para enviarem seus filhos às esco­
las. Em Belo Horizonte, 200 das 356 escolas existentes não 
funcionaram. No interior, 50 das maiores cidades participam  
do movimento. Durval Ângelo, presidente da Associação de 
Professores de Contagem, é preso na porta de uma escola e 
liberado ao fim  do dia. O ministro do Trabalho reconhece o 
estado de greve, o que equivale à decretação de sua ilegalida­
de, Por venderem bônus para a greve do ABC e do professo- 
rado mineiro, 13 pessoas são detidas no DOPS e liberadas no 
mesmo dia.

Dia 23 — A paralisação aumenta: 1 milhão e 500 mil 
alunos estão sem aula, de acordo com dados, da UTE. 
Francelino Pereira assina decreto que perm ite a exoneração e 
imediata substituição dos professores faltosos. Em Divinópo- 
lis é exonerado o prof. Simão Salomé, diretor de uma escola 
de I o grau, que se recusou a contratar substitutos.

Por Juarez Guimarães

G olpear logo no início, antes 
que o fogo alastre e se torne 
impossível vencer. Desta forma o 

governo armou sua tática contra a 
greve dos professores da rede oficial 
de Minas. No ano pesado, a greve 
dos professores atingiu boa parte 
dos 722 m-unicípios do estado. Du­
rante 40 dias em que perdurou a 
paralisação sentia-se que o movi­
mento foi uma crescente. As cidades 
polos tais como Juiz de Fora, Uber­
lândia e outras, proliferaram a greve 
em outras cidades menores. “ Foi 
uma greve atípica, espontânea, um 
grito de desabafo dos professores” , 
comenta Paulo Delgado, professor 
de Juiz de Fora. O governo não 
conseguiu esmagar o movimento e 
saiu enfraquecido. Se este ano o 
professorado entrou mais organiza­
do, mais experiente, o Palácio da 
Liberdade, em contrapartida, en­
trou pra valer, ao contrário do ano 
passado.

Desta vez, o governo não se pren­
deu apenas em fazer ameaças. O 
principal cartucho contra o movi­
mento foi, sem dúvida, o decreto de 
Francelino Pereira autorizando a 
substituição dos professores faltosos 
a partir de segunda feira, dia 28. 
Digo que saiu o “pacote” , a UTE 
através de seu presidente, Luís Soa­
res, classificou aqueles que por ven­
tura se dispuserem a ocupar o lugar 
dos grevistas de “pessoas que fica­
rão sujas para o resto da vida no 
magistério” .

Mas o Comando Geral de Greve 
afirma que não existem no Estado 
tantos professores desempregados e 
que haverá possibilidade das vagas

Dia 24 — Os professores realizam assembléia geral e 
decidem pela continuidade da greve. No final da manifes­
tação, realizada diante da Assembléia Legislativa, o prof. 
Antônio Carlos Pereira è preso e levado para o DOPS sob 
justificativa de "incitamento à greve." Um forte aparato po­
licial cerca a Assembléia. Luís Soares Dulci e outros dois 
diretores da UTE permanecem no seu interior.

Dia 25 —  A Assembléia Legislativa ainda é cercada
"discretamente". O secretário da Segurança, Amando A m a­
ral diz que os professores podem permanecer por quatro 
anos dentro da Assembléia que. quando saírem, terão de 
prestar depoimento. .4o mesmo tempo, 188 professoras 
procuraram a Delegacia Regional de Ensino a procura de 
vagas, a partir de anúncios das rádios que convocam os 
desempregados a substituírem os grevistas.

Dia 28 — Reunem-se sindicatos, associações, pais de 
alunos, partidos de oposição e clero em solidariedade aos 
professores. Este é o último dia do prazo de seis dias de falta  
sem justificativa para os professores. Sob a ameaça de subs­
tituição, muios vão às escolas assinar o ponto. Mais 17 
cidades do interior entram em greve parcial.

Policiais entregam ao presidente da Assembléia Legislativa, 
mandado de prisão de Luís Soares Dulci, Fernando Carce- 
roni e Isis Magalhães. Antes mesmo das nove da noite, os três 
diretores da UTE deixam a Casa para se dirigirem ao DOPS 
de Belo Horizonte. Na entrada. Luís Soares disse à imprensa 
“a luta continua".

Dia 29 —  No oitavo dia da greve, ao contrário do que 
esperava a ditadura, a prisão dos três dirigentes do movi­
mento fe z  aumentar o número de escolas paradas. Segundo o 
Comando da Greve ela já  atinge mais de 70 mil professores 
no Estado e cerca de 2 milhões de alunos. A Igreja realiza um 
Culto Ecumênico de solidariedade e a CNBB regional distri­
bui nota de apoio ao movimento. Na Assembléia Legislativa, 
a oposição protesta contra as prisões e o DOPS quebra a 
incomunicabilidade dos presos.

Elas diferem de todas as categorias: quan­
do estão reunidas em assembléias tem sempre 
carrinhos de sorvete e pipoca por perto; vá­
rios filhos as acompanham nas reuniões e 
brincam entre os cassetetes da polícia; quan­
do são agredidas pela repressão elas cantam; 
os motoristas de ônibus e de táxis falam delas 
com admiração. Afinal, quem são?

Regina é professora de primeiro grau em 
Contagem. Trabalhaem duas escolas: à tarde, 
na rede municipal e à noite, na rede estadual. 
Com estes dois empregos ele ganha 12 mil 
cruzeiros por mês, sem os descontos. Deste 
salário, paga Cr$ 2.700,00 para uma univer­
sidade particular onde cursa Estudos Sociais, 
o colégio para a irmã mais nova e ainda ajuda 
em casa.

Já Maria da Graça é casada e tem 2 filhos 
pequenos. Seu marido é metalúrgico e traba­
lha durante o dia. Ela leciona de manhã e à 
noite, e tem uma empregada que cuida das 
crianças e da casa. Mesmo assim, a situação 
de casada é um peso: “Quando a gente tá 
trabalhando, se o filho tá doente, você está 
pensando nele, ou nas coisas que tem pra fazer 
em casa. Conta de água, luz, prestação, tudo 
fica por ntinha conta."

Todas elas se levantam às 5:30 da manhã 
para chegar à escola às 7 horas. Os fins dc 
semana são gastos na correção de provas, nos 
estudos ou em casa, com os filhos: "Nem 
mesmo tempo pra namorar eu tenho", desa­
bafa Regina, que na época de provas da 
faculdade amanhece sobre os livros. "Eu 
pessoalmente consegui dar entrada num 
apartamento, mas hoje sô tenho quatro cal­
ças e tunas blusas, que eu ntesma lavo toda 
noite pra tornar a vestir."

dos grevistas serem preenchidas 
apenas se o governo apelar pára a 
contratação de leigos.

Para alguns advogados que vêem 
emprestando apoio aos professores, 
existem recursos legais que pode­
ríam ser usados contra o decreto. 
Num primeiro plano, os advogados 
levantam que o decreto peca por 
englobar tanto os professores efeti­
vos quanto os contratados. Isto sig­
nifica que para se afastar um profes­
sor efetivo é necessário um inquérito 
administrativo, com liberdade de 
defesa. Desta forma, ele não pode 
ser afastado por decreto e, mesmo se 
for, pode-se entrar com uma ação 
para sua reintegração imediata. 
Quanto aos contratados, que por 
sinal são a maioria, o Estado os

I.uis Soares: “ os que substituírem os professores serão traidores do magistério”

Profissão: Professora
Da Sucursal

Mas a greve não é só por causa do salário e 
das condições de vida das professoras. D. 
Maria Aparecida conta como explicou às co­
legas que deviam participar do movimento: 
"Ser professora não é só pegar no giz e ficar 
na frente da sala ensinando 2 +  2, não. Agora 
é que está na hora de vocês mostrarem que 
pensam nos seus alunos, de vocês pensarem 
na merenda escolar que é só fubá ou macar­
rão, no banheiro que sempre estoura, obri­
gando a gente a soltar os meninos mais cedo, 
porque eles não podem ficar três, quatro 
horas sem ir ao banheiro, né?” .

Segundo Regina, na rede estadual não 
existe nada: merenda, giz, nem papel. “Os 
próprios alunos às vezes levam um pedaço de 
giz para a gente poder dar aula." Sem contar 
a falta de material didático: "Todo mês, na 
minha escola, cada professora dá um livro 
básico para um aluno. Tiramos este dinheiro 
do nosso salário".

Essas dificuldades unem alunos e profes­
sores diante da greve: "Eles entendem que o 
nosso salário não dá. Nossa ntaior vitória 
aqui no bairro, é a comunidade: tem escola 
que os professores vão e não tem aluno. 
Muitos se dispuseram até a fazer piquete 
para nos ajudar. Nós não aceitamos porque 
isso podería comprometê-los. Eles entendem 
porque eles também vivem mal, seus pais 
ganham uma miséria."

Chá de limão
E assittt. dc repente, essas mulheres que 

nunca puderam ir muito além de suas casas, 
sua escola, seus alunos, estão fazendo greve. 
D. Maria Aparecida conta que era a única da 
escola a ir às assembléias. Sempre deixava

considera como não regidos pela 
Cl T e. por conseguinte, sem os di­
reitos trabalhistas. No entanto, exis­
tem casos que já foram ganhos em 
que a Justiça reconheceu professores 
e os enquadrou no regime da CLT.

O apoio dos pais dos alunos e da 
opinião pública em geral é ponto 
fundamental para a greve se firmar. 
Os pais vêem também recebendo 
pressões do governo. Os alunos que 
não comparecem às aulas são consi­
derados faltosos. Matérias pagas sâo 
emitidas a todo momento na im­
prensa, nas quais o governo "pede” 
para os pais para enviarem seus 
filhos às escolas. Mas estes apelos 
até então, não foram muito ouvidos, 
pois o número de crianças nas esco­
las continua baixo.

um bilhete em cada sala de aula, chamando 
as colegas, mas ninguém aparecia. No dia 
seguinte, "choviam" em cima dela pergun­
tando os resultados. Depois da segunda as­
sembléia, já em greve, ela deu a maior bron­
ca: "Vocês estão parecendo cachorrinho: foi 
só o governador bater o pé e vocês correram."

^greve não parece mudar muito a vida das 
protessoras. Elas trocam a escola pela Regio­
nal. que funciona na maioria dos bairros nas 
igrejas, nos salões paroquiais. “Com a greve 
eu fico aqui o tempo todo. Semana passada 
eu nem vi os meus meninos. Meu ntarido está 
completamente a favor. Ele só tem medo de 
polícia, d'eu ser presa. Mas aqui é sô de dia. 
enquanto ele trabalha. De noite eu estou lá 
com ele e não lent problema." De qualquer 
maneira, elas desafiam todas as convenções: 
"No ano passado, conta D. Elizabeth, no dia 
do meu aniversário eu fui a uma assembléia. 
Tava minha mãe. minha irmã do interior, 
todo mundo me esperando, e eu na assem­
bléia. Depois, foi aquela estória: você não 
pode fazer isso, é perigoso. Eu estava grávida 
e fiquei firme os 40 dias de greve."

Elas acham que o machismo está atrapa­
lhando, que muitas professoras não vão às 
assembléias, às reuniões das Regionais por­
que os maridos não deixam. "Mas tem mui­
tas que usam o marido como desculpa, é puro 
comodismo."

A verdade é que estas mulheres imprimem 
ao movimento uma personalidade própria, 
quando levam sanduíche e cafezinho para a 
Regional, quando fazem novena pelo aumen­
to do salário ou quanto mandam para a 
Assembléia Legislativa receitas de chá de 
limão para curar a dor de garganta do presi­
dente da VTE. Luis Soares, aií confinado.
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Unidade
contra os patrões

1/WL

A exemplo do que ocorreu no 
ano passado, mais uma vez São 
Bernardo do Campo deverá con­
centrar as atenções do país, neste 
1° de Maio, o segundo em que os 
metalúrgicos do ABC comemo­
ram em meio a uma greve geral da 
categoria (ep, 1979, o ato ocorreu 
no período de trégua concedido 
pelos trabalhadores). Por isso, 
mais do que um ato formal, deve­
rá representar um momento im­
portante na luta dos trabalhado­
res, que completam, nesse dia, 
seu 31° dia de greve.

Reabertura imediata das nego­
ciações, interrompidas pelos pa­
trões e pelo governo, recuperação 
dos Sindicatos sob intervenção e 
libertação de presos, deverão ser 
as palavras de ordem centrais da 
manifestação, além das relativas à 
garantia no emprego, salário mí­
nimo real e unificado, liberdade e 
autonomia sindicais, aumento 
reais de salários, luta contra a 
carestia e reforma agrária.

Convocado simultaneamente 
pela Diretoria e Comando de Gre­
ve dos Sindicatos de São Bernardo 
e Santo André, pela Unidade Sin­
dical e pelo Comitê de Solidarie­
dade à Greve, instalado na As­
sembléia Legislativa, o 1° de 
Maio se constitui, ao mesmo tem­
po, num desafio à repressão pa­
tronal policial. Alheios à ocupa­
ção militar de São Bernardo do 
Campo, os manifestantes deverão 
participar, inicialmente, de uma 
missa campal na Igreja Matriz, 
com início às 9 horas. Após o seu 
término, será realizada uma ca- 
caminhada pela reabertura das

D esde o dia 17 de abril, o  
sindicato dos trabalhadores 
metalúrgicos de Betim está ocu­

pado por dois interventores no­
meados pela Delegacia Regional 
do Trabalho (DET). Todos os di­
retores ainda em exercício (desde 
a eleição quatro diretores e vários 
membros do conselho fiscal re­
nunciaram a seus cargos) foram 
afastados, inclusive o presidente, 
Nadir Pinheiro e o vice-presiden­
te, Luiz França de Oliveira.

A intervenção foi determinada 
pelo Delegado Regional do Tra­
balho em Minas, Onésimo Viana, 
sem a participação do Ministério 
do Trabalho (como determina a 
lei), com base no artigo 553, pa­
rágrafo segundo da Consolidação 
das Leis do Trabalho. Motivo: 
denúncia e apuração de fraudes e 
desvio de verbas pela diretoria do 
sindicato.

A diretoria destituída manipu­
lava uma quantidade vultosa de 
dinheiro: anualmente recebia dois 
milhões e 500 mil cruzeiros pro­
venientes da contribuição sindical 
(60 por cento de um dia de salário 
de cada trabalhador); mensal­
mente vinham parar às suas mãos 
mais de 120 mil cruzeiros arreca­
dados da mensalidade sindical. 
Isto, além de outras fontes meno­
res de receitas.

Acusações graves
Sobre o presidente Nadir e do 

vice-presidente Luiz França pe­
sam acusações graves. Uma audi­
toria realizada em outubro do ano 
passado, revelou uma série de ir­
regularidades na administração 
do sindicato: empréstimos no 
valor total de 275 mil cruzeiros, 
sem juros c sem correção monetá­

negociações” até o Estádio de Vi­
la Euciides, que deverá ser reocu- 
pado pacificamente pelos traba­
lhadores. Caso não seja possível, 
todos se deslocarão para o Paço 
Municipal. No ato propriamente 
dito, deverão falar representantes 
dos partidos políticos, das Oposi- 
ções Sindicais, Unidade Sindicai, 
Movimento COntra a Carestia 
(MCC), Comitê Brasileiro pela 
Anistia (CBA), e União Nacional 
dos Estudantes (UNE), entre 
outros.

NOS ESTADOS

Em Minas Gerais, convocado 
por aproximadamente 20 sindica­
tos pertendentes à chamada 
“Unidade Sindical” , o Primeiro 
de Maio terá seu ponto alto no ato 
público marcado para às 9 horas, 
a Praça do Trabalhador, na Cida­
de Industrial de Contagem. Se­
gundo Wagner Benevides, do Sin­
dicato dos Petroleiros, essa come­
moração é a expressão do que êle 
classifica como “unidade na prá­
tica” promovida pelos sindicatos 
mais combativos.

Ainda em Minas, os 300 sindi­
catos de trabalhadores rurais do 
Estado estarão encerrando a Se­
mana Sindical dos Trabalhadores 
inicaida no dia 25 de abril. Refor­
ma agrária, baixos salários, pro­
blemas relativos à moradia e gri- 
lagem de terras, foram os temas 
centrais da Semana, realizada em 
cada sindicato, seguindo uma ori­
entação geral da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura (CONTAG). Essa

Betim, Intervenção 
adia eleições

rias, foram feitos, beneficiando, 
principalmente, o presidente e o 
vice-presidente do sindicato e 
mais alguns funcionários contra­
tados (empréstimos que, inclusi­
ve, viriam posteriormente a ser 
pagos, seguindo ordem da DRT); 
foi constatada uma fraude em 
caixa, no valor de 309 mil cruzei­
ros; sem nenhuma consulta aos 
associados, foi contratada uma 
série de funcionários, alguns com 
salários bastante elevados.

Num documento de defesa, o 
advogado do sindicato argumen­
tou que a auditoria não teve 
acesso a uma série de documentos 
que explicariam as irregularida­
des, os quais estariam guardados 
no cofre e em pastas separados 
dos arquivos embora o DRT afir­
me que boa parte deles foi altera­
da, com valores mais altos.

A denúncia de “má adminis­
tração do sindicato" é também 
confirmada pela ex-tesoureira do 
sindicato e três conselheiros fis­
cais que, em maio do ano passa­
do, renunciaram aos seus manda­
tos, enviando ofício à Federação 
dos Metalúrgicos. Na verdade, 
tudo parece indicar que Nadir e 
Luiz França tenham tido na utili­
zação do dinheiro dos trabalha­
dores de Betim o mesmo compor­
tamento desonesto de dois mo­
mentos decisivos vividos pela ca­
tegoria. O primeiro, em novem­
bro de 197S quando ajudaram os 
patrões a terminar com a primeira 
greve dos metalúrgicos da região; 
a segunda, em outubro de 1979 
quando assinaram, debaixo do 
pano, um acordo com os patrões 
cm completo desrespeito a uma 
assembléia dos operários.

Os trabalhadores têm, no en­
tanto, todos os motivos para des­

mesma orientação, aliás, será se­
guida pelos sindicatos rurais da 
Região de Itaparica, Submedio 
São Francisco, nos Estados de 
Pernambuco e Bahia, que promo­
verão a 3a Concentração dos Tra­
balhadores Rurais". Na manifes­
tação programada para a sede do 
sindicato dos Trabalhadores Ru­
rais de Petrolândia, será “reavi­
vada para a nação brasileira e 
para o mundo a gravidade e a 
intensificação das injustiças no 
Vale do São Francisco”.

Os problemas dos trabalhado­
res rurais, particularmente a re­
forma agrária, deverão ser discu­
tidos, também, na concentração 
marcada para o dia primeiro no 
Campo Grande, em Salvador. Or­
ganizada por um coqjunto de sin­
dicatos e entidades democráticas 
lideradas pelo Sindiquímica, Sin- 
dipetro. Sindicato dos Bancários, 
Jornalistas e de Extração do Pe­
tróleo, o 1° de Maio também terá 
como bandeiras centrais a luta 
contra o arrocho salarial e a ca­
restia, liberdade de organização e 
manifestação dos trabalhadores e 
do povo, rompimento da estrutu­
ra sindical atrelada, e construção 
da CUT, bem como pelo salário 
mínimo unificado.

Finalmente, a maioria dessas 
bandeiras deverá ser levantada 
pelos trabalhadores gaúchos, que 
no dia 24 de abril iniciaram sua 
“V Semana Sindical Independen­
te” . O ato mais importante, e que 
marcará o encerramento da Se­
mana, será promovido em Porto 
Alegre, no dia 1°, na Praça dos 
Açorianos.

confiar das intenções que estão 
movendo a Delegacia Regional do 
Trabalho para intervir no sindi­
cato. Onésimo Viana, o delegado 
regional, tem em seu currículo 
uma série de crimes cometidos 
contra a classe trabalhadora.

Um advogado do diabo
Em 1964, ele estava à frente da 

DRT e patrocinou a intervenção 
em todos os sindicatos mineiros 
combativos. Em alguns casos, 
como na intervenção do sindicato 
dos metalúrgicos de Belo Hori­
zonte e Contagem em 1968, o de­
legado não hesitou em lançar 
suspeitas de corrupção sobre 
honrados sindicalistas, para dar 
uma aparente neutralidade ao ato 
de força.

A intervenção no sindicato de 
Betim vem ocorrer, justamente, a 
três meses da data prevista para 
as eleições. Nestas, dada à enor­
me impopularidade da diretoria 
junto a categoria, provavelmente 
seria eleita uma chapa de oposi­
ção.

Estas eleições assumem uma 
importância capital para o movi­
mento sindical de Betim, pois 
permitiría que se consolidassem 
lideranças nas fábricas, as quais 
até agora têm sido sistematica­
mente despedidas após os movi­
mentos reivindicatórios.

O interventor Walter Paulo de 
Carvalho afirmou ao EM TEMPO 
que novas eleições seriam convo­
cadas dentro de 90 dias, tão logo 
fosse feito o “saneamento admi­
nistrativo" no Sindicato. Embora 
seja a própria lei que estipule esse 
prazo, os trabalhadores de Betim 
sabem que a duração da interven­
ção vai depender, antes de tudo, 
de sua vigilância e mobilização.

Sururu nos
metalúrgicos gaúchos

A última assembléia dos me­
talúrgicos dc Porto Alegre, 

no dia 24 de abril, terminou numa 
série de tumultos, culminando 
com um quebra-quebra da apare­
lhagem de som e das mesas que 
serviram até momentos antes de 
palco para os oradores. O clima 
tenso começara logo na abertura 
da assembléia, quando alguns 
oradores se dirigiam ao presidente 
do sindicato aos gritos dc “Adão 
sai de cima do muro” , “qual o teu 
posicionamento", exigiam uma 
definição da diretoria do Sindica­
to com relação à proposta patro­
nal.

A revolta dos metalúrgicos não 
foi sem motivos. Já na abertura da 
assembléia o presidente do Sindi­
cato, Adão Haggstram, encami­
nhava uma proposta visando es­
vaziar a assembléia: colocar em 
regime de votação secreta e sem 
discussão a contra-proposta pa­
tronal - de aumento - de 87,80 por 
cento de aumento para quem 
ganha até três salários mínimos, 
com uma taxa de produtividade 
de 7 por cento, aumento de 80 por 
cento mais 351,06 cruzeiros para 
quem ganha de três a 10 salários 
mínimos, com 5,5 por cento de 
taxa de produtividade, e 68,18 
por cento mais 2.651,43 cruzeiros 
para quem ganha mais de 10 
salários mínimos, com 4,5 por 
cento dc taxa de produtividade, 
além do piso salarial de 5.160,00 
cruzeiros a partir da data do dis­
sídio.

As manobras do pelego
Desde o começo da campanha, 

as manobras de Adão foram evi­
dentes. Tentou esvaziar a comis­
são dc salários eleita em assem­
bléia, negando-se a participar de 
suas reuniões; além disso, não 
promoveu a convocação massiva

Minas
Polícia ataca CET

No último dia 29, em Belo 
Horizonte, agentes da Polícia 
Federal, dizendo cumprir ordens 
de Brasilia, apreenderam milha­
res de cadernos de educação po­
pular produzidos pelo Centro de 
Estudos do Trabalho — CET. 
Os policiais apareceram com or­
dem de apreensão na Editora Ve- 
ga S/A , no centro da cidade — 
e na sua livraria apreenderam o 
único exemplar que lã se encon­
trava. Ao mesmo tempo, davam 
busca e apreendiam na sede do 
próprio CET todo o estoque 
encontrado — cerca de 30.000 
cadernos, incluindo 2.000 exem­
plares de um especial sobre o 1° 
de Maio.

Os policiais alegavam que os 
cadernos do CET constituiam

nas portas das fábricas. Por outro 
lado, no dia da assembléia, os 
membros da diretoria entregavam 
aos trabalhadores uma cédula 
para votação, além da proposta 
patronal, encampada pela direto­
ria.

A intenção do pelego, de apro- 
var a contra-proposta patronal 
sem discussão foi derrotada pelos 
trabalhadores que pediam vota­
ção aberta, ao invés de secreta 
como ele propunha. Sentindo que 
a proposta da Comissão de Salá­
rios, que exigia 100 por cento de 
reajuste, com uma taxa dc produ­
tividade de 15 por cento, piso sa­
larial de oito mil cruzeiros, esta­
bilidade no emprego e delegado 
sindical, Adão Haggstram, ban­
cou o autoritário, determinando 
que a votação fosse secreta.

Em seguida, saiu do recinto 
para conceder entrevista a uma 
emissora de TV, enquanto os me­
talúrgicos, visivelmente exalta­
dos, exigiam uma solução para o 
impasse. Como não obtivessem 
resposta, 300 trabalhadores in­
dignados avançaram em direção à 
mesa, aos gritos de “ 100 por cento 
ou greve” , “manobrista”, impe­
dindo a votação secreta.

O tumulto começou, esvazian­
do o plenário. O pelego escapou 
porque sc escondeu numa sala do 
colégio onde se realizou a assem­
bléia. Não faltou, porém, a parti­
cipação da policia que, provocan­
do, agrediu os trabalhadores, dis­
tribuindo socos e ponta-pés.

Nesse clima de tensão, os meta­
lúrgicos de Porto Alegre se prepa­
ram para sua nova assembléia 
neste 1.° de maio, quando decidi­
rão se aceitam as migalhas dos 
patrões ou se mantém sua pro­
posta de “ 100 por cento ou gre­
ve” .

uma publicação ilegal por não 
possuir os registros necessários 
de acordo com a lei de imprensa. 
A direção do CET respondeu 
que a publicação não configura 
imprensa, mas sim de cadernos 
de divulgação e educação popu­
lar. Mas assim mesmo, a Policia 
Federal, reafirnando que cump- 
pria ordens de Brasilia levou to­
do o material causando um 
prejuízo estimado em eerea de 
300 a 400 mil cruzeiros à entida­
de, que é sustentada com verbas 
filantrópicas de órgãos religio­
sos,

Á noite, dois funcionários do 
CET foram inlimados para pres­
tar depoimento na sede da Poli­
cia Federal, lá permanecendo das 
18 até as 24 horas.
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Resolver o impasse,

mas as custas dos patrões.
Todos os cálculos patronais e do governo falharam nesta greve. Apostaram na 

intervenção nos sindicatos, na prisão das lideranças, na ameaça e 
repressão aos grevistas, para dobrá-los. Mas foi em vão,os 

trabalhadores mostraram, no ABC, o que acontece
quando eles resolvem assumir seu próprio 

destino e fazer história.

A programação do Auditório 
Cacilda Becker, instalado no 

térreo do Paço Municipal de Sào 
Bernardo, nào podia ser a um só 
tempo mais sugestiva, tragicômica e 
surrealista, na última semana de 
abril—  segundo os letreiros facil­
mente visíveis da calçada fronteiri­
ça, o “Grupo Absurdo" convidava a 
todos os habitantes da cidade a as­
sistirem à peça “ Divirta-se” . Prova­
velmente, em meio a greve que 
completou 31 dias de duraçào neste 
primeiro de maio, poucos foram os 
que se atreveram a chegar ao auditó­
rio. Nào fosse os afazeres em que 
todos, de um lado e de outro estão 
envolvidos, um forte esquema de 
policiamento que circundou todo o 
Paço Municipal desde que foram 
proibidas as assembléias em logra­
douros públicos, servia para desani­
mar qualquer um.

Talvez por isso tenha parecido que 
os componentes do Grupo Absurdo, 
não mais um simples conjunto de 
atores amadores, estava a solta pela 
cidade. Com cassetetes mosque- 
tões, escudos e máscaras anti-gases, 
segurando cães pastores, transpor­
tados nos mal-encarados brucutus e 
caminhões “espinhas de peixe” , pa­
rados nas esquinas no interior de 
camionetes oficiais ou com chapas 
frias, eles estavam em toda a parte 
embora dessem preferência ao largo 
da Matriz de São Bernardo, depois 
de haverem interditado o Estádio de 
Vila Euclides, ou “Estádio dos Me­
talúrgicos", como passou a ser co­
nhecido desde as gigantescas assem­
bléias grevistas do ano passado.

Em tudo isso, um senão: ao invés 
do “Divirta-se” da peça a intenção 
era atemorizar, intimidar, dispersar e 
desmoralizar os trabalhadores gre 
vistas, disputando com êles cada 
centímetro quadrado da cidade. 
Aparentemente, a julgar pelos contí­
nuos recuos, do Estádio ao interior 
da Igreja, onde as assembléias si­
multâneas, com no máximo tres ou 
quatro mil trabalhadores substitui­
ram as concentrações com até 60 mil 
pessoas do Estádio ou 40 mil das 
duas primeiras e únicas realizadas 
na Praça da Matriz, e pelas prisões 
que foram atingindo uma a uma as 
lideranças visíveis do movimento, o 
grupo absurdo da repressão gover- 
namental/patronal parecia ter con­
seguido os seus intentos.

Prejuízos são grandes
Entretanto, como dizia um meta­

lúrgico, enquanto aguardava a hora 
de reunir-se com os demais inte­
grantes do Comando de Greve do 
qual participa, as assembléias são 
apenas um ponto de re erência nessa 
greve, embora não se possa minimi­

zar sua importância. Por exemplo, 
há que se destacar o fato do co­
mando conseguir, diariamente, dis-

Por Tom Duarte

tribuir cerca de 120 mil panfletos 
pela cidade em menos de três 
horas.

A polícia avançou pelas 
ruas centrais, tomou está- 
çou pelas ruas centrais, tomou está­
dio e as praças, mas não conseguiu 
fazer, nesses 3 dias, com que aumen­
tasse significativamente o número 
de fura-greves e que se reduzisse os 
índices de ausência no trabalho. 
Além disso, como demonstrou um 
sombrio relatório da Associação Na­
cional dos Fabricantes de Veículos 
Automotores (ANFAVEA), sómente 
a indústria automobilística sofreu 
prejuízos da ordem de 18,5 bilhões 
de cruzeiros, deixando de fabricar 
perto de 64.800 veículos, que teriam 
proporcionado ao governo impostos 
(IP1 e ICM)da ordem de 5,7 bilhões 
de cruzeiros, além de 1,2 bilhões de 
cruzeiros que deixaram de ser reco­
lhidos ao Instituto Nacional de Pre­
vidência Social (INPS).

Nem mesmo a tentativa de algu­
mas empresas em estimular a volta 
ao trabalho mediante o engodo, re­
sultou positivamente. Como, se pode 
ver nessa edição, a anunciada reto­
mada de atividades da linha de 
montagem da Volkswagen não pas­
sou de um blefe desmoralizador, co­
mo foi facilmente comprovado pela 
imprensa. Os 110 veículos que te­
riam sido produzidos na segunda 
feira, 28, na verdade foram monta­
dos à duras penas durante todo o 
mês de greve.

Buscando a calmaria 
e cálculo

Se a esses prejuízos se somarem os 
sofridos pelas empresa de eletrodo­
mésticos. equipamentos eletrônicos, 
bens de capital etc, poderá se ter 
uma idéia de que os prejuízos são 
realmente enormes. E que facilmen­
te poderíam ter sido evitados caso as 
empresas tivessem acedido às rei­
vindicações dos trabalhadores, mo­
destas quando se sabe que, mesmo 
que tivessem sido concedidos os 15 
por centos reivindicados sobre o 
INPC, mal ultrapassariam o índice 
inflacionário — como demonstrou 
recentemente o economista André 
Franco Montoro Filho, na Folha de 
São Paulo, contra um reajuste anual 
de 71,6 por cento, registrou-se 83,4 
por cento de inflação de março de 
1979 a março de 1980. Mas, como 
reconhece esse mesmo metalúrgico, 
um dos principais dirigentes do 
Fundo de Greve de São Bernardo, 
não se pode raciocinar em termos 
puramente aritméticos e ver as coi­
sas do ângulo exclusivamente econô­
mico, no conflito trabalhista do 
ABC. Ao econômico, dizia êle. so­
brepõe-se o político nesse momento: 
mesmo que isso signifique perdas 
consideráveis, no curto prazo, a der­
rota dos grevistas poderá significar

um período longo de calmaria na 
região.

Da mesma forma, advertia êle, re­
tomando a idéia de que as assem­
bléias são apenas um indicador da 
disposição dos trabalhadores para se 
manterem parados, o importante é 
considerar o alto gráu de organiza­
ção obtido, primeiro nas fábricas, no 
período pré-greve, e posteriormente 
nos bairros, para se entender porque 
a greve deve continuar a mantendo 
por mais algum tempo (leia, a pro­
pósito, a matéria na página 10).

Erro de Cálculo
Garantindo o essencial da paraliza- 
ção previamente, antes de deflagrar 
a greve, os metalúrgicos de São Ber­
nardo encontraram no trabalho nos 
bairros a forma de consolidar o mo­
vimento, ademais de ampliarem a 
faixa de solidariedade.

Por isso, mais uma vez o pessoal do 
Absurdo (Grupo 14 da FIESP, o 
Ministério do Trabalho, e os órgãos 
repressivos) se enganou ao julgar 
que bastava a prisão de algumas 
lideranças mais expressivas como fi 
o caso de Lula, Djalma Bom, Ru­
bens Teodoro, Alemão e Gilson, en­
tre tantos outros, para esmagar o 
movimento. Acostumada a ver a his­
tória apenas como a ação de grandes 
homens, a burguesia, foi incapaz 
captar o que realmente ocorria, ao 
desconhecer o peso da participação 
da massa anônima, sua vontade e 
organização coletivas.

I odos os seus cálculos tem se mos­
trado frustrados, nessa greve. Como 
disse Osmar Mendonça, o Osmarzi- 
nho, “de erro em erro o governo foi 
se debilitando”, enquanto crescia a 
solidariedade popular aos grevistas. 
Nem mesmo a ameaça de demissão 
massiva por “justa causa” , ao se 
completar 30 dias de greve, parece 
ter surtido efeito: os trabalhadores 
sabem que os patrões não consegui­
rão repor os 140 mil eventuais demi­
tidos. Por isso, do peão às lideran­
ças, integrantes da Comissão Sala­
rial, do Comando de Greve e os re­
manescentes da diretoria, há con­
fiança de que existem forças arma­
zenadas para resistir por mais tem­
po, se for preciso. O definhamento 
do movimento, almejado pelos pa­
trões, e governo e que ecoa na gran­
de imprensa, ainda parece estar dis­
tante. E êles sentem que o impasse 
terá que ser resolvido logo. Mas não 
às custas dos seus interesses.

Para isso, êles atribuem um peso 
especial às comemorações do Pri­
meiro de Maio cm São Bernardo.

Esperam daí, o empuxe necessário 
para um salto de qualidade que 
garanta a resistência da maior greve 
operária dos últimos 20 anos.

O povo nas ruas apoia o ABC
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Emtodoopaís o apoio
A proximadamente dez mil pessoas participaram, dia 24 de 

abril, quinta-feira do ato público de apoio à greve dos 
trabalhadores metalúrgicos do ABC, na Praça da Sé. O Comitê de 

Solidariedade à greve e o movimento de Unidade Sindical foram os 
responsáveis pela organização e convocação da manifestação. Várias 
organizações democráticas e políticas, assim como entidades de 
bairros e sindicais estiveram presentes: O Sindicato dos Metalúrgi­
cos de São Paulo, a Oposição Sindical Metalúrgica, o Movimento 
Contra a Carestia (MCC), o Comitê Permanente de Apoio á Greve 
de Campo Limpo e Taboão da Serra, a UNE, o Partido dos 
Trabalhadores, etc. Em todas as intervenções, a tônica dada pelos 
oradores era a da necessidade imediata de se acabar com a 
intervenção nos sindicatos e de se preparar a mobilização dos traba­
lhadores para conseguir a libertação de Lula e dos outros dirigentes 
presos. E todos os oradores concordavam, inclusive Juraci, que 
representou os trabalhadores de São Bernardo, que a única maneira 
de retirar Lula da prisão é manter a greve ate que os patrões cedam 
em sua intransigência.

Ao final do ato, cerca de três mil pessoas realizaram uma passeata 
pelas ruas do centro da cidade, contrariando a vontade dos orienta­
dores daquela manifestação que pediam que “todos fossem pacifica­
mente para suas casas, e que procurassem evitar confrontos com a 
repressão”. O que naquelas alturas seria meio difícil, já que toda 
força policial de São Paulo havia sido deslocada para o ABC.

Rio de Janeiro
No Rio de Janeiro, a manifestação pública organizada pelo 

Comitê de Solidariedade local foi muito significativa. O ato, realiza­
do no dia 24, em frente á Assembléia Legislativa, reuniu cerca de 10 
mil pessoas. Da mesma forma como ocorreu em São paulo, o ato foi 
convocado e organizado pelo Comitê de Solidariedade do Rio e pela 
Unidade Sindical. Falando em nome do Partido dos Trabalhadores, 
Manoel da Conceição for o orador mais aplaudido. Em sua interven­
ção, “ Mané” disse que estava lá para exigir a liberdade de Lula e 
dos líderes aprisionados no Deops paulista.

Minas Gerais
Em Minas Gerais o movimento de solidariedade já arrecadou $ 

350 mil cruzeiros, dos quais 270 mil cruzeiros foram remetidos a São 
Paulo. Diversas associações de bairros, entidades sindicais e estu­
dantis, o PT e PMDB, têm participado desta campanha para a 
sustentação da greve. A principal finalidade da campanha desenvol­
vida em Minas é combinar a contribuição para o fundo de greve com 
a denúncia da intervenção e a prisão dos dirigentes metalúrgicos.

Zona Sul/SP
Em São Paulo, no dia 22, dois dias antes do ato unitário na Praça 

da Sé, os trabalhadores da Zona Sul realizaram no Largo 13, em 
Santo Amaro, uma manifestação de rua em solidariedade aos 
trabalhadores metalúrgicos do ABC. Ao ato compareceram cerca de 
mil operários da região, convocados de manhã nas portas das 
fábricas. O comitê de apoio da Zona Sul foi o responsável pela 
organização do ato. Os principais oradores foram os representantes 
da Oposição Sindical Metalúrgica, do Movimento Contra a Cares­
tia, Ana, a mulher de Santo Dias, e o deputado do PMDB, Aurélio

Trabalhadores Rurais
Se depender de simpatia e solidariedade a greve dos metalúrgicos 

do ABC não será jamais derrotada. Na semana passada, os traba­
lhadores grevistas de Santo André e São Bernardo receberam um 
valioso apoio.Os trabalhadores rurais reunidos na CONTAG, que 
congrega 2.346 sindicatos, representando milhões de trabalhadores, 
considera que “a intervenção decretada, seguida de destituição dos 
dirigentes legitimamente eleitos, é mais uma tentativa de liquidar a 
mobilização e organização de toda a classe trabalhadora por melho­
res condições de vida e trabalho”. “Com esse ato, cai por terra a 
máscara de redemocratização tão falada pelo governo, uma vez que 
mecanismos repressivos continuam sendo usados contra aos traba­
lhadores, para garantir os lucros dos grandes grupos nacionais e 
estrangeiros” . Contudo, não foram apenas os trabalhadores rurais 
que enviaram seu apoio. De Ijui, Rio Grande do Sul, sindicatos de 
trabalhadores, entidades estudantis e partidos políticos mandaram 
uma nota de solidariedade, pois, entendem que “além de apoio 
moral, é imprescindível um apoio mateiral afim de que os compa­
nheiros que lutam num brutal corpo a corpo com a ditadura possam 
sustentar até o fim essa batalha” .

Já em São Paulo, a solidariedade ativa assumiu formas bem 
concretas: o sindicato dos metalúrgicos aprovou o dcscncadcamento 
da “operação marcha lenta” ou “tartaruga”, a partir da segunda 
feira, 28 de abril, durante assembléia realizada na sexta, 25 e que 
contou com a participação de 700 trabalhadores. (Joca Moraes)
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Bairros. Os trabalhadores 
garantem a greve
O trabalho leito nos bairros, de casa em casa, nas igrejas e 

associações locais tem garanti do a sustentação da greve dos metalúrgicos 
de São Bernardo do Campo. Seguindo as palavras do Lula, cada operário 

se transformou num diretor do sindicato, responsável pelo movimento que
vem recebendo o apoio de toda a periferia da Grande São Paulo.

Ifl_____________andisal________

Á  s últimas assembléias de 
bairro e reuniões de rua 

acabam por volta da meia-noite. 
EstSo sendo realizadas onde dá: 
nas soeiedades amigos de bairro, 
nas igrejas ou na casa de algum 
companheiro mesmo. Aí é feito 
um balanço dos acontecimentos, 
planejam-se as ações do dia se­
guinte. distribuem-se tarefas a 
cada grupo. Já de madrugada os 
trabalhadores saem para as prin­
cipais ruas, para os pontos de 
ônibus. Vão enfrentar seu maior 
problema: os fura-greve. Em 
muitos casos a solidariedade de 
outras categorias reflete o ânimo 
de luta que galvaniza a disposi­
ção popular. Os motoristas de 
ônibus, por exemplo, frente aos 
piquetes da madrugada, vâo pa­
rando por iniciativas própria os 
carros que conduzem, para per­
mitir aos metalúrgicos a discus­
são com os companheiros vaci­
lantes. Esc recebem do piquete a 
ordem de voltar, levam de volta 
de onde vieram os poucos traba­
lhadores que, a partir daquele
instante, são novos grevistas.

Colados no rádio
Desde cedo, pela manhã, todos 

os rádios estão sintonizados na 
Bandeirantes, à procura de novas 
informações sobre o andamento 
da greve, as posições do governo, 
a proibição ou não de assem­
bléias na praça, etc. Cria-se corno 
que uma cadeia radiofônica que 
permite até aos que estão andan­
do pelas ruas acompanha­
rem os acontecimentos. E as ati­
vidades continuam. Começam as 
visitas às casas dos companheiros 
vacilantes por parte de metalúr­
gicos organizados em grupos de 
rua, sâo feitas panfletagens com 
as últimas palavras-de-ordem, 
organizam-se pedágios para a 
venda de bônus, grupos de mu­
lheres realizam a coleta, porta a 
porta de alimentos. Praticamen­
te, em todas as casas, existe al­
guém que trabalha em uma mon­
tadora e que está parado. Se sua 
irmã, por exemplo, é professora 
ou comerciária, ela leva para seu 
trabalho a proposta de apoio à 
greve, vai vender bônus, juntar 
mantimentos. E dessa forma am­
plia-se a cadeia de pessoas envol­
vidas com a greve. Depois da pri­
são do Lula percebe-se claramen­
te um maior apoio por parte de 
outras categorias.

Há casos que mostram clara­
mente a combatividade dos gre­
vistas. Em uma assembléia de 
bairro, um companheiro comuni­
ca que a metalúrgica Heral, de 
São Bernardo, continua traba­
lhando. Nesta mesma assem­
bléia, organiza-se um piquete, 
que no dia seguinte consegue a

aclcsào dos trabalhadores da He­
ral, é a fábrica pára. Tem sido 
frequente a participação de fami­
liares ou amigos nas assembléias 
dos metalúrgicos. É o bairro que 
está em greve. A população passa 
por um processo de politicação 
que empurra as pessoas a partici­
parem. E quem quiser tem onde 
participar! seja nos piquetes, na 
coleta cie alimentos, na venda de 
bônus, nas visitas aos fura-greve. 
Amplia-se a vanguarda do movi­
mento, E é com orgulho que as 
pessoas se declaram em greve. 
Entra um homem num ônibus 
cheio e cumprimenta um conhe­
cido em voz alta: “Corno é com­
panheiro. vai para a assem­
bléia?" O outro lhe responde no 
mesmo tom: "É, vou ver se tem 
lugar para mim lá..."

Os comhês tlc apoio

De todos os cantos do Brasil 
têm vindo dinheiro e mantimen­
tos para os metalúrgicos em gre­
ve. mas o que está acontecendo 
na periferia de São Paulo é novo. 
Na região sul o apoio está organi­
zado desde o começo da greve. 
Estão sendo passadas listas nas 
fábricas que tem arrecadado bas­
tante dinheiro. Os operários da 
Massey Ferguson, Caterpilar, 
Metal Leve. MWM, Villares, Mo- 
nark, La Fonte, FAG, e muitas 
outras contribuem por solidarie­
dade à luta dos companheiros do 
ABC mas também porque o seu 
reajuste salarial será em maio. 
Todos entendem que o resultado 
das lutas do ABC será determi­
nante para a disposição de luta 
dos companheiros de São Paulo. 
A idéia de greve está no ar, a todo 
momento se. houve a palavra, 
muitos afirmam que talvez seja 
pra semana que vem...De toda 
forma, a proposta de apoio tem 
uma- grande receptividade por 
parte dos metalúrgicos, o que já 
não acontece com outras catego­
rias. Nas coletas, realizadas nas 
feiras, tem gente que se nega a 
contribuir dizendo: “metalúrgico 
tá bem de grana, eu é que estou 
ruim”. Mas de uma maneira ge­
ral, todos entendem que é neces­
sário o apoio aos companheiros 
do ABC e contribuem com algu­
ma coisa. As formas mais efi­
cientes de coleta de dinheiro e 
mantimentos têm sido o mutirão 
de casa em casa com o apoio dos 
moradores do bairro e o pedágio. 
Mas surgem iniciativas como a 
das professoras, que lançaram a 
campanha do quilo e pedem a 
seus alunos que tragam de casa 
mantimentos. As comunidades 
de base da Igreja estão todas 
empenhadas na campanha. O 
apoio têm sido também uma refe­
rência para o pessoal que partici-

Por Silvio Caccia Bava.

pou ativamente da greve de no­
vembro, em São Paulo, e se acha­
va disperso. Há muitos casos de 
antigos piqueteiros que vêm se 
integrar ao trabalho. A disposi­
ção é de apoio ao ABC, mas 
também de preparar a própria 
greve. E não é para menos. As 
empresas da região estão sentin­
do os reflexos da paralizaçâo no 
ABC e. como sempre, pretendem 
(ou já estão) repassando suas difi­
culdades para os trabalhadores. 
Muitas das grande# corno a Me­
tal Levee MWM, estão com esto­
ques altíssimos; outras com falta 
de peças, de componentes para 
seus produtos, como é o caso da 
Mülher.

ZóHã l.cslc niobili/atkt
E estas empresas começam a 

dar férias coletivas para seus em­
pregados, Na zona leste, os tra­
balhadores já se encontravam or­
ganizados, antes mesmo de co­
meçar a greve do ABC. Em de­
zembro. o comitê de apoio à gre­
ve de novembro continuava pro­
movendo atividades para arreca­
dar fundos de greve. Há bairros 
altâmente mobilizados, como São 
Mateus, onde moram muitos dos 
trabalhadores do ABC. Aí surgi­
ram piquetes que não deixam 
passar os ônibus mandados pelas 
montadoras para recolher seus 
operários. Diariamente, são pa­
rados de 80 a 100 veículos e deles 
sâo retirados os poucos fura-gre­
ve, que nunca passam de uns 50, 
ao todo. Não vai ninguém para o 
ABC. A liderança do movimento 
amplia-se com as duas semanas 
de luta. Muitos companheiros to­
mam iniciativas e assumem novas 
responsabilidades. É o caso das 
listas de fábrica que também es­
tão sendo passadas na região. Em 
alguns casos, como o da Ford, a 
coleta é mais organizada e, numa 
semana, rendeu 80 mil cruzeiros 
mas há companheiros que assu­
mem individualmente esta tarefa 
e depois procuram os núcleos de 
apoio.

Inúmeras atividades tem sido 
desenvolvidas para a arrecadação 
de fundos e mantimentos: shovvs 
musicais, teatro, bazares, quer­
messes, bingos, mutirões, pedá­
gios, arrecadação nas missas, etc. 
Em alguns bairros mais mobili­
zados realizam-se assembléias 
diárias, divulgam-se boletins pe­
riódicos que informam a popula­
ção do andamento da greve.

Além disso para enfrentar as 
dificuldades dos trabalhadores 
do ABC que moram na região, 
foram abertos novos postos de 
arrecadação de alimentos nas 
Igrejas de São Miguel, São Ma­
teus, Vila Alpina e Jardim Elba.

Comida não faltará: 
o Fundo de Greve garante.

O Fundo de Greve em São Ber­
nardo do Campo está atendendo 
uma média de 140(1 famílias por dia. 
em seu posto localizado na Igreja 
Matriz local. Diariamente, centenas 
de metalúrgicos fazem fila ao redor 
da Igreja para receber os pacotes 
que são distribuídos, contendo ali­
mentos básicos, como: feijão, arroz, 
macarrão, açúcar, óleo. fubá, fari­
nha. sal e leite cm pó. Cada família 
recebe um pacote diferente de acor­
do com o número de pessoas que a 
integram. São Bernardo do Campo 
registrou do dia 14 (quando se ini­
ciou o atendimento) ao dia 18, um 
movimento diário de 700 famílias, 
que consumiram cerca de 12 tonela­
das de alimentos.

I)o dia 22 ao 25. o número de 
pessoas que procuraram o posto da 
Igreja Matriz de São Bernardo do­
brou: cerca de 1400 famílias forant 
atendidas, o que representa 24 tone­
ladas diárias de alimentos deslribui- 
dos.

\ o  dia 28, o Fundo de Greve 
distribuiu alimentos para 1380 famí­
lias (o que significa um total de 
8.280 pessoas) e no dia 29 para 1510 
famílias.

A Coordenção do Fundo dc 
Greve tem previsão para o  atendi­
mento dc 2.000 a 2.500 famílias na 
próxima semana, representando um 
consumo mínimo de 39 toneladas de 
alimentos.

Para evitar que os trabalhadores 
fiquem muitas horas 11a fila, como 
vem correndo até agora (apesar do 
grande número de voluntários que 
atendem aos trabalhadores dentro 
da Igreja) o Fundo de Greve está 
criando outros cinco postos dc 
distribuição: nas paróquias dc São 
Miguel Paulista. Vila Alpina. Sapo- 
pemba. Jardim Miriam e Maná (no 
l argo da Matriz). Outros postos 
poderão ser criados, desde que haja 
necessidade, segundo informou a 
Coordenação. Na cidade de Mauá já 
está funcionando o posto de distri­

buição com o atendimento médio de 
cem famílias por dia.

Todo esse volume de alimentos 
distribuídos às famílias dos grevistas 
significa um movimento diário de 
700 mil cruzeiros no mínimo. A 
solidariedade está chegando de Iodas 
as partes do pais e tem aumentado 
nos últimos dias. Isso está deixando 
bastante otimistas os membros da 
Coordenação do Fundo de Greve 
que acreditam poder atender regu­
larmente às famílias dos metalúrgi­
cos durante todo o tempo em que 
durar a greve.

Santo André
A média diária de atendimento 

cm Santo André é de 350 famílias, o 
que dá um total de 2.100 pessoas 
atendidas, com o pacote contendo 
os alimentos básicos para oito dias 
de consumo. () posto central de dis­
tribuição está na Kua C entenário 28, 
na Vila Bastos, em Santo André.

As doações provém em grande 
parte do Comitê dc Solidariedade, 
localizado na Assembléia Legislativa 
de São Paulo. Mas as contribuições 
vem de Iodas as parles: da campa­
nha de uma hora de trahalho, ini­
ciada por João Paulo Pires de Vas­
concelos, de João M onlevade. 
Minas Gerais (c que hoje atinge os 
trabalhadores da região industrial de 
todo o país), o recolhimento leito 
por sociedades amigos de bairro, 
comitês de apoio e mesmo contri­
buições de mensalislas que não 
aderiram a greve. Setores metalúr­
gicos de São Paulo também estão 
ajudando: trabalhadores da Ford 
enviaram 4(1 mil cruzeiros para o 
ABC e os da Sofiinge, 15 mil.

De acordo com os membros da 
Coordenação do Fundo dc Greve, 
quem pensava que as prisões dos 
lideres sindicais fariam esfriar o 
entusiasmo c o apoio dos trabalha­
dores pela greve se enganou redon- 
dainenle: a solidariedade duplicou 
depois dessa arbitrariedade cometida 
contra os metalúrgicos.
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Santo André

ajuda São Bernardo a resistir
A organização e deflagração do movimento grevista sempre foi mais difícil 

eiii Santo André, cüjo' número de metalúrgicos equivale à metade dos de São 
Bernardo, embora êstejair. espalhados por um número maior de empresas. 
Apesar disso, e contrariando as afirmações do governo, a greve manteve níveis

elévados durante todo o mês de abril.

O  s trabalhadores metalúrgicos de 
Santo André estão revoltados: o ministro 
Murilo Macedo foi à televisão dizer que a 
greve nesse município tinha acabado”. Se 
isso tosse verdade nâo haveria assem­
bléias comquatro. cinco mil metalúrgicos 
que lotam quase todos os dias a Igreja do 
Bonfim, no Parque das Nações em Santo 
André” afirmam êles. E se isso fosse 
verdade, o governo não mandaria a re­
pressão prender trabalhadores postados 
diante de algumas fábricas, como ocorreu 
esta semana na Ibrape, nem forçá-los a 
ingressar dentro da empresa. ”Foi um 
contra-piquete da Polícia", afirmou o 
presidente do Sindicato, Benedito Marcí- 
lio sobre esta atitude da repressão nas 
fábricas de Santo André.

Muito embora, o aparato ali seja invisí­
vel em relação a Sâo Bernardo, literal­
mente tomada por policiais, isso não sig­
nifica que a Polícia nâo esteja atenta. 
Tanto isso é verdade, que, pelo menos 10 
metalúrgicos foram presos esta semana 
em Santo André, acusados de incitarem à 
greve. Além disso, algumas reuniões fei­
tas em bairros reúnem duzentos a trezen­
tos grevistas, o que é uma prova de que o 
movimento continua muito vivo e intenso, 
mesmo numa região de difícil mobiliza­
ção como Santo André, que conta com 
cerca de 800 pequenas e médias indús­
trias.

E não é apenas em Santo André que a 
greve continua forte. Em Mauá e Ribei­
rão Piresrmilhares de metalúrgicos conti­
nuam parados.

Alguns trabalhadores vão até às portas 
das fábricas espiar o movimento e, nos 
bares próximos a algumas indústrias, é 
comum encontrar-se metalúrgicos co­
mentando a greve:

— Você também tá de greve? Esta

Por Vilma Amaro
pergunta feita a um trabalhador num bar 
próximo a Constanta, deixou o metalúr­
gico irritado. “Claro, responde, voce tá 
pensando que sou americano,” afirma 
com um acentuado sotaque nordestino. 
“EU sou é brasileiro”. Em seguida, ele se 
oferece para ajudar a colar alguns carta­
zes nos bares e postes das redondezas, 
informando sobre a greve.

Desde que o estádio Jaçatuba foi inter­
ditado, a Igreja do Bonfim tem sido o 
local de reunião dos metalúrgicos que, 
nesse ponto, tem mais sorte que seus 
companheiros de São Bernardo. A Igreja 
tem um enorme pátio onde cabem cerca 
de dez mil trabalhadores e. como a cate­
goria em Santo André é bem menor (um 
terço em relação a São Bernardo) os 
trabalhadores têm podido se alojar lá 
dentro, a salvo da Polícia, que fica nas 
portas espiando o movimento e fazendo 
algumas prisões.

Nas assembléias, a disposição é a mes­
ma de São Bernardo: “a greve, conti­
nua”, dizem e “um, dois, tres, Macedo no 
xadrês". Quando Benedito Marcílio ou 
outro membro da Comissão de Salários 
propõe a continuidade do movimento, 
milhares de mãos se erguem com um riso 
de contentamento, da mesma forma que 
na matriz de São Bernardo. E ali também 
se ouve a multidão gritar “Lula, Lula, 
fora da prisão” quando se faz referência 
aos dirigentes presos.

Benedito Marcílio na última assembléia 
realizada esta semana afirmou: “o gover­
no é responsável pela situação que vivem 
hoje os metalúrgicos, com seu ministro 
radical. Nós não queremos um confronto 
com a Polícia queremos um confronto 
com os patrões. Mas o sistema, para 
defender os empresários, faz de São Ber­
nardo uma praça de guerra e persegue

metalúrgicos em Santo André. Só existe 
uma solução para esse impasse: Ê o go­
verno soltar todos os dirigentes presos, 
colocar metalúrgicos e a FIESP numa 
mesa de negociações, e atender às nossas 
reivindicações. Se o governo tivesse se 
colocado na posição de governo e não de 
impositor, hoje não estaríamos nessa si­
tuação. Mas nossa luta tem que prosse­
guir atéo fim, como protesto atudo isso", 
afirmou.

Marcílio também respondeu ao ministro 
Murilo Macedo sobre a volta ào trabalho 
dos metalúrgicos em Santo André. “Por 
que o ministro não vem ver pessoalmente 
a greve, por exemplo, na Philips, na Ibra- 
pe, Constanta, Otis, Cima, Isan e outras? 
Pbis só assim ficaria sabendo que à greve 
não terminou. Ele está recebendo infor­
mações falsas” .

A verdade é que, queira ou não o minis­
tro, a greve prossegue em Santo André, 
ainda que sem a mesma força de São 
Bernardo. Nas grandes empresas os per­
centuais de paralisação divulgados pelo 
Comando de Greve sâo bem superiores ao 
da FIESP e do governo. Por exemplo, 30 
dias após a decretação da greve, o índice 
de paralisação da Philips era de 90 por 
cento, na Otis 90 por cento, Isan 60 por 
cento, Chrysler 80 por cento, Fichet 85 
por cento, Mollins 95 por cento.

Por seu turno, as empresas menores 
apresentam um índice que varia em m é­
dia de 20 a 60 por cento. Estas e as 
empresas médias, enfrentando um sufoco 
ainda absorvível pelas grandes, já estão 
dando mostras de que buscam uma saída 
para o impasse: várias delas já procura­
ram o presidente Benedito Marcílio, con­
vidando para um “diálogo” do qual po­
derá resultar um acordo a partir da pri­
meira semana de maio.

A luta destas 
mulheres é por

um mundo 
diferente

Domingo 27, 10 horas. Quatro mil 
metalúrgicos participaram de uma 

assembléia na Igreja do Bonfim em
Santo André. Algumas das poucas 

mulheres presentes, falam ao 
EM TEMPO. E dizem porque

apoiam e fazem a greve.

Por Beth, Tereza e Eide

Maria Elisa (mulher de metalúr­
gico em greve) — Eu estou vendo a greve 
com clareza, e acho que a greve deve 
continuar para o bem de todos. Os meta­
lúrgicos estão passando fome. A maioria 
do povo brasileiro está passando fome, e 
por isso eu acho que a greve deve conti­
nuar. Meu marido ganha 8 mil cruzeiros 
e somos cinco lá em casa. O menor não 
trabalha porque não arruma emprego e a 
mais velha trabalha e o que ganha só dá 
pra ela se sustentar, pagar seus estudos., 
Se ela comer duas vezes por dia o dinhei­
ro não dá. O ano passado, meu marido 
foi despedido por causa da greve. Ele 
estava trabalhando há três meses. Ficou 
quatro desempregado. A gente já passa­

va dificuldade e começou a passar fome. 
Mas apesar disso eu quero que a greve 
continue.

Fátima (metalúrgica em greve) - 
Essa greve já está no 27.° dia e está num 
impasse danado. Eles estão tentando pe­
gar a gente de todos os lados. Mas a 
gente está aqui pro que der e vier. Não se 
dobra trabalhador na força, na marra. 
Enquanto eles não aprenderem que não 
é assim que se faz, essa luta vai conti­
nuar. Nossa luta é irreversível.

Maria Auxiliadora (metalúrgi­
ca em greve) — A greve é um instru­
mento para os trabalhadores lutarem por 
seus direitos. E cada dia o trabalhador 
vái descobrindo a força que tem esse 
instrumento. E como disse a companhei­
ra, com todos esses dias de greve ela não 
tem condições de ser derrotada. Ela é vi­
toriosa porque com o pouco que a gente 
tinha de organização, aguentar todo esse 
tempo é uma coisa inédita na história do 
Brasil de 15 anos pra cá. Se, por acaso, a 
gente não ganhar as reivindicações 
é porque tem um governo de força, que 
com armas tenta destruir a luta dos tra­
balhadores. Mas aí é que vai ficar claro 
para os trabalhadores do ABC quem é 
seu inimigo comum; então a gente vai 
canalizar a luta em cima desse inimigo.

Conceição (metalúrgica desempre­
gada) — o governo acha, que pelo fato 
da gente ser simplesmente operários a 
gente r.ão tem força para balançar eles 
também. Eu acho que a força das armas 
que eles tem não significa nada porque a 
gente não quer confronto, a gente quer

estabilidade no emprego, a gente quer 
um pouquinho de segurança. A verdade 
é que a gente percebeu o quanto pode se 
ajudar. Com toda repressão que a gente 
recebe, a gente acaba ficando cada vez 
mais perto um do outro.

Carmem (mulher de metalúrgico em 
greve) — A greve, esse ano, deu um pas­
so muito grande, porque no ano passado 
as mulheres dos metalúrgicos estavam 
muito assustadas, e este ano elas estão 
dando um grande apoio. Vão às assem­
bléias, e, apesar do dinheiro estar aca­
bando, elas acham que devem continuar 
em greve até a vitória.

Sônia (mulher de metalúrgico em 
greve) — Mesmo que eles digam que é 
ilegal, para nós é legal. O importante é a 
consciência de cada um. Eu acho que 
todas as esposas de metalúrgicos, aliás, 
todas as mulheres que têm consciência, 
não é só mulher de metalúrgico, é tam­
bém empregada doméstica, é dona de 
casa, patroa, são todas. Porque se meu 
marido trabalha, me dá o ordenado, 
quem vai gastar sou eu. A luta é minha. 
Vamos ver do lado de Deus.

Rosa (metalúrgica desempregada) - 
Apesar de desempregada, eu continuo 
no movimento. Meu trabalho agora é 
aqui. Não tem sábado nem domingo. 
Estamos vendo que não é por falta de 
alimentos que a greve vai parar. Está 
chegando muitos alimentos e muita 
gente que quer ajudar. Essa ajuda de 
todos leva a gente a lutar ainda mais 
porque a gente se sente seguro.

Carmem — Quanto à participação

das mulheres, eu ainda acho que é pe­
quena. Porque, veja bem, num movi­
mento como esse, em uma assembléia, 
em época de campanha a gente convida 
as colegas, mas tem uma infinidade de 
gente que manda na mulher — é o ir­
mão, é o marido, a mãe, pai, avó, na­
morado e filho. Mas, é muito importante 
que ela participe, porque ela é mais ex­
plorada dentro da fábrica. Em média, 
ela está ganhando cinco mil cruzeiros 
mas ela não tem coragem de segurar esta 
barra.

Maria Auxialdora — Veja, é im­
portante a mulher ser mãe e esposa, mas 
é importante estar do lado daqueles que 
lutam, e como o machismo ainda preva­
lece, eu venho contra a vontade do meu 
marido, porque eu sinto que é importan­
te estar aqui. Se eu tivesse essa consciên­
cia que tenho hoje da luta, eu teria re­
nunciado ao casamento.

Tereza (metalúrgica na Volks) — 
Trabalho lá há dez anos e ganho sete mil 
cruzeiros. No meu setor, só eu estou fa­
zendo greve. As mulheres não vem por 
falta de conhecimento, mas eu acho que 
seria muito injusto se eu fosse trabalhar. 
Minha mãe me disse pra eu não vir aqui: 
“é coisa de homem” . Mas eu acho que-é 
preciso que os operários sejam mais uni­
dos. Assim a gente ganhava.

Fátima — Desde que a mulher fica 
em casa com os filhos é tem que dar edu­
cação pra eles, ela não pode dar aquela 
educação de que tudo está bem. Nós não 
temos o direito de deixar para os nossos 
filhos o mundo que nós temos hoje.
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Lula é obrigada a deixar o sindicato para a intervenção

Os patrões, o governo e a polícia na greve:

Um mês de violência 
e cinismo

Por Elvira de Oliveira

• DIA 1/4 — A meia-noite do novo dia "da 
verdade” , 250 ntil metalúrgicos do ABC e do interior 
paulista silenciam as fábricas. Em São Bernardo do 
Campo, 60 mil braços levantados decidem que a 
"onça vai beber água” .

Já na quinta-feira anterior, dia 28/3, um encontro 
entre Murilo Macedo, ministro do Trabalho e o 
general Milton Tavares, comandante do IIo Exército, 
definira o esquema de repressão. Seriam utilizados 
três batalhões de choque da PM (1800 homens) e 
cães, “mais para assustar do que para morder", 
assim que fosse decretada a ilegalidade da greve,, que 
segundo Macedo viria três dia após sua deflagração.

• DIA 2 /4  — A greve é'interrompida em Taubaté 
25 mil operários) e começa em Campinas (45 mil) e

Ribeirão Preto (5 mil). O Tribunal Regional do 
Trabalho, pela primeira vez em sua história, declara- 
se incompetente para julgar a ilegalidade ou não da 
paralisação e vota um índice de produtividade de 
7%, superior portanto, aos 5% que o ministro do 
Trabalho já explicitara ser o limite do governo.

Para o empresário Alberto Villares não havia mais 
o que conversar, "pois a decisão do TRT nos parece 
definitiva". Do Planalto, o governo anuncia que não 
há intenção de intervir nos sindicatos e aposta no 
esvaziamento da greve após a semana da páscoa. Ao 
mesmo tempo, Murilo Macedo vai à televisão lem­
brar que pode intervir no sindicato, sempre dentro da 
lei. independentemente da ilegalidade da greve.

Helicóplcros tio exército sobre a 
assembléia: ‘ ‘ curiosidade de reerulas"

• DIA 3/4 — Aos cordes finais do Hino Nacio­
nal. 70 mil metalúrgicos de São Bernardo, recebem a 
notícia da decisão do TRT e reafirmam a continuida­
de da greve.

Subitamente, dois helicópeteros de combate do 
Exército surgem sobrevoando a assembléia em voos 
razanles, apontando suas metralhadoras antiguerri- 
Iha para os trabalhadores. À tarde, o Estado-Maior 
do 11“ Exército em nota oficial, afirma que os heli­
cópteros estavam em treinamento e que a ida a São 
Bernardo fora apenas curiosidade de novatos. Mace­
do. neste terceiro dia de paralisação, tenta se conven­
cer diante das câmeras de TV, que "greves caem 
como frutos podres” .

• DIA 4/4 — No feriado a greve continua tranqüi- 
la. com os empresários recusando-se ao “diálogo” . 
Para Lula, o movimento só seria suspenso com a 
conquista de mais algum ponto da lista de reivindica­
ções na mesa, com os patrões. A Comissão de Justiça 
e Paz da Cúria Metropolitana de São Paulo, inte­
grante do Comitê de Solidariedade, se oferece como 
mediadora para a reabertura das negociações.

Os empresários afirmam que a FIESP não recorre­
rá da decisão do TRT, pois “o momento não é para 
acirrar os ânimos" e completam que esperavam que 
os operários voltassem ao trabalho, já que "os índices 
concedidos são maiores do qu os propostos por nós. 
A radicalização foi uma surpresa” .

• DIA 5/4 — Os trabalhadores aproveitam o 
sábado para divulgar seu movimento nos bairros e 
nas feiras livres.

Enquanto isso, o ministro da Indústria e do Co­
mércio, Camilo Penna, não conseguindo identificar o

"comunismo internacional” como ihsuflador da gre­
ve, acusa o “empresariado internacional” . A infiltra­
ção é estrangeira e ligada as multinacionais, para 
prejudicar a exportação de veículos automotores 
brasileiros, e neste caso, é muito difícil para o 
governo agir, pois “estamos numa democracia, num 
pais aberto” .

Tcobaldo de N ijjris : “ Mão seremos nós 
que iremos para a prisão”

• DIA 6/4 — No dontingo de Páscoa, missas foram 
celebradas no estádio de Vila Euclides, em São 
Bernardo e na praça da Catedral do Carmo em Santo 
André. Perante 30 mil trabalhadores. Lula repete 
que “ se houver a intervenção e a gente ficar solto, 
continuaremos à frente do movimento. Se eu for para 
a cadeia, que nte coloquem junto com o Teobaldo de 
Nigris (presidente da FIESP). Quem sabe numa cela 
a gente faça acordo".

Logo, de Nigris responde: “se houver intervenção, 
Lula perde a condição legal de dirigir o sindicato, e 
portanto não será com ele que chegaremos a um 
acordo. Estamos respeitando as leis. Se por acaso 
sobrevier uma intervenção, não seremos nós que 
estaremos desrespeitando as leis. Portanto, não sere­
mos nós que iremos para a prisão".

• DIA 7/4 — Completando sua primeira semana, 
a greve continua com o mesmo ímpeto em São 
Bernardo e Santo André, começa a diminuir em São 
Caetano e chega ao final no interior. Na assembléia 
em Vila Euclides, 70 mil metalúrgicos lançam por 
terra as esperanças dos que acreditavam que os 
feriados desmobilizariam o movimento.

Murilo Macedo reafirma sua intenção de não 
intervir nos sindicatos, esperando que a greve termi­
ne po si. Segundo o ministro, em São Bernardo os 
sindicalistas estariam incitando os trabalhadores à 
não voltarem ao trabalho. "São estes maus brasilei­
ros que impedem os bons brasileiros de trabalhar. O 
que estes trabalhadores não sabem é que estão 
perdendo por cada dia parado, enquanto seus líderes 
continuam ganhando.” De Nigris por sua vez, consi­
dera as lideranças sindicais “ intransigentes e nãc 
representativas dos trabahadores” .

• DIA 8/4 — Milhares de pessoas participam de 
um ato público seguido de passeata no centro de São 
Paulo, em apoio aos grevistas do ABC. Assembléias 
massivas realizadas em São Bernardo, Santo André e 
São Caetano votam pela continuidade do movimento.

Contrariamente ao que havia afirmando 4 dias 
antes, a FIESP ingressa com pedido no TRT para 
nova apreciação da legalidade da greve. No entanto, 
para seu presidente "as notícias são boas, pois a volta 
ao trabalho é apreciável. A greve esta chegado ao 
fim". Nas três cidades, os policiais dispersam qual­
quer grupinho, com as pontas dos fuzis, dando 15 
segundos para que as pessoas desapareçam.

FIESP: “ laça  como irm ão (Io lu la .  
Acabe com esla greve.”

• DIA 9/4 — Os metalúrgicos de São Bernardo e 
Santo André continuam parados, entbora Murilo

Macedo continue insistindo que a greve está no fim. 
A paralização é de 90%.

Em São Caetano a paralisação chega a seu final, 
depois de tumultuada assembléia, em que foi neces­
sário que se votasse por cinco vezes. José Ferreira da 
Silva, irmão de Lula, comanda a votação, pois o 
presidente João Lins Pereira completamente desgas­
tado já não consegue o seu controle.

A FIESP, através da televisão e jornais da grande 
imprensa intensifica sua propaganda de desmobiliza- 
ção, advertindo os operários para os prejuízos que 
“estão tendo parados" e ameaçando-os frente a "esta 
greve irresponsável".

• DIA 10/4 — Todas as fábricas pagam regular­
mente o vale do dia 10 e as assembléias de São 
Bernardo e Santo André reafirmam a continuidade 
do movimento.

O governo anuncia que a greve precisa acabar de 
qualquer jeito e o ministro do Trabalho espera 
“acabar com ela antes do que muita gente pensa". 
Acrescenta que não está preocupado em intervir, mas 
sim em acabar a greve e fazer com que "os líderes 
sindicais tenham um pouco mais de juízo". A FIESP 
estampa em vários jornais propaganda com os dize- 
res: "Faça como o irmão do Lula, acabe com esta 
greve".

M urilo  Macedo: “ A policia sempre 
fo i inu ilo  tranquila ao proteger a 

propriedade e os homens que querem 
traba lhar.”

• DIA 11/4 — Enquanto a greve persiste com a 
mesma força, os patrões recusam-se a reiniciar as 
negociações. O advogado da Federação das Indús­
trias declara que "a conciliação reside apenas num 
ponto: retorno imediato ao trabalho".

No mesmo dia, a Termomecânica, uma empresa 
de porte médio de São Bernardo, faz acordo em 
separado com o sindicato, provocando comentários 
da FIESP de que a decisão era "mais uma extrava­
gância de seu proprietário”. O governador de São 
Paulo, Salim Maluf falando pela primeira vez sobre a 
greve afirma que ela "deixou de ser reivindicatória e 
econômica, para tornar-se política e de vedetismo".

• DIA 12/4 — Frente a 40 mil trabalhadores. Lula 
denuncia que após ter sido divulgado o acordo com a 
Termomecânica, Murilo Macedo fez várias tentativas 
de levar à empresa a desmanchá-lo.

O general Milton Tavares em entrevista afirma que 
jamais pensou “que um helicóptero fosse visto como 
um animal antidiluviano, causando tanto medo, 
tanta celeuma", referindo-se aos helicópteros que na 
semana anterior sobrevoaram a Assembléia dos me­
talúrgicos.

• DIA 14/4 — Depois de 14 dias de paralisação, 
o TRT, pressionado pela FIESP e pelo governo, volta 
atrás em sua decisão e julgando duas vezes o mesmo 
caso, decide pela ilegalidade do movimento. Murilo 
Macedo mostrando-se pela primeira vez extrema- 
mente satisfeito, afirma que "serão tomadas aquelas 
medidas normais que existem quando alguém cami­
nha para a ilegalidade. Não se paga os dias parados, 
pode ser despedido, coisas desse jaez” . Perguntado 
sobre a atuação da polícia à partir desse momento 
responde cinicamente: "acho que a polícia sempre foi 
muito tranqüila ao proteger a propriedade e os 
homens que querem trabahar, sem nunca exorbi­
tar". feobaldo de Nigris faz apelo à que todos os 
trabalhadores voltem ao trabalho e "ponham fim a 
este movimento, que só está fazendo com que a 
maioria venha a perder mais de 18 dias de trabalho".

• DIA 15/4 — Os trabalhadores fazem vigília nos 
sindicatos, esperando a intervenção para qualquer 
momento. No entanto, o ministro do trabalho conti­
nua afirmando que não pretende intervir e que "com 
o aumento da proteção policial aos que querem 
trabalhar é possivel que Santo André volte logo ao 
trabalho". Porém, alerta para o fato de que “os 
líderes do ABC estão defendendo causas que não são 
as dos trabalhadores".

Planalto: “ o governo está forte  para 
fazer cum prir a le i” .

O grupo 14 da FIESP reúne-se para discutir as 
punições aos grevistas e diz que, "principalmente os 
insufladores sofrerão as conseqüências". Para con­
vencer os trabalhadores a retornarem, decidem au­
mentar os anúncios ameaçadores na imprensa. A 
Polícia Militar e o Deops entram em regime de 
prontidão em São Paulo.

• DIA 16/4 -  A greve continua e a repressão ao 
movimento torna-se mais violenta. Trinta e quatro 
pessoas são detidas em São Bernardo, sendo que 
cinco são simples cidadãos que nem pertencem à

. . .a  greve

"Editorial
As lições do ABC

A greve dos metalúrgicos do ABC, já 
completando mais de um mês de dura 
çâo. espalhou por todo o país um senti­
mento generalizado de indignação 
diante da brutalidade da repressão di­
tatorial. Por outro lado, os metalúrgi­
cos arrancaram da maioria da popula­
ção uma solidariedade até então des- 
conhecida,dando, ao mesmo tempo, um 
exemplo singular de combatividade.

A questão central que hoje se colo­
ca, imediatamente, para as oposições é 
encamparem, solidariamente, suas rei­
vindicações: a libertação dos presos, a 
liberação dos locais para assembléias e 
a reabertura das negociações. É aí que 
tem que estar concentrados todos os 
nossos esforços.

Mas, para além do imediato, a greve 
vem colocar também os próximos pas­
sos que o movimento dos trabalhadores 
deverá trilhar.

A carência de uma maior unidade

orgânica a nível nacional, tanto sindical 
como política é patente, para que se 
possa arrancar conquistas mais de fun­
do do sistema ditatorial. O que vem 
reafirmar ainda com maior ênfase a 
urgência na construção da CUT e do 
PT.

No ouiro plano, faz-se necessário, 
cada vez mais, que o movimento sc 
arme de uma bandeira geral que possa ser 
apresenlada para o conjunto da sociedade 
como uma alternativa global à ditadu­
ra, no momento do enfrentamento. O 
que, por sua vez, vem reclamar a entra­
da em cena da questão da Constituinte.

Finalmente, em meio a estas duas 
exigências começa a se definir também 
a greve geral como a arma principal dos 
trabalhadores. É hora de começar a 
levantar esta arma no interior da soli­
dariedade ao ABC. Ê hora também de 
começar preparar esta arma para o
momento da derrubada da ditadura.

categoria dos metalúrgicos. A Delegacia de Sindica­
tos e Associações de Classe do Deops intima toda a 
diretoria da Associação Beneficente e Cultural dos 
Metalúrgicos de São Bernardo e Diadema, responsá­
vel pelo Fundo de greve, para depor.

• DIA 17/4 — O diretor do Sindicato de São 
Bernardo, Rubens Teodoro, convida Murilo Macedo 
para comparecer à assembléia do dia seguinte em 
Vila Euclides. O ministro agradece. Indagado sobre 
a intervenção, responde que não estaria ali conver- 
saúdocom ele, caso a intervenção estivesse em curso. 
10 minutos depois, toma conhecimento e executa a 
ordem de assinar o decreto de intervenção. Instala-se 
o terror nas ruas de São Bernardo e Santo André.

Para o governo, cumpriu-se a lei: "não sabemos o 
que pretendiam os sindicatos metalúrgicos, ou uma 

.pessoa como o Lula, na sua intransigência, .mas 
sabemos que o governo está forte para fazer cumprir 
a lei".

, • DIA 18/4 — Na posse dos novos interventores,
unais violências são cometidas contra os trabalhado­
res. Dezenove metalúrgicos são presos em São Ber- 

- nardo, quando protestavam contra a intervenção. Õs 
policiais dispersam os trabalhadores atancando-os 
com bontba de gás lacrimogêneo, cacetetes e coro- 
n liadas de fuzis. Uni metalúrgico surdo e mudo tem 
sua mão decepada, quando lenta atirar para fora 
uma bomba que os policiais haviam jogado dentro de 
sua casa. O Deops encaminha pedido de enquadra­
mento de Lula na Lei de Segurança Nacional.

Para o ministro do Trabalho, a intervenção não se 
constitui numa derrota política, pois “ toda vez que 
um democrata vê alguém fugir da lei, restabelecendo 
os seus postulados, cumprindo a lei, ele se sente 
vitorioso, na grande causa da democracia” . E com­
pleta, "os metalúrgicos foram tapeados, iludidos em 
sua boa fé” .

O governador biônico de Sao Paulo, depois de 
afirmar que Lula “ cometeu um suicidio político", 
conclama os trabalhadores de São Bernardo a uni­
rem-se em torno da oposição sindical. Só que esta 
será encabeçada pelo ex-presidente do Sindiato Pau­
lo Vidal, vereador eleito pelo antigo MDB e hoje no 
PDS.

I.u la eslava preso, mas, oficia lm entc, 
ninguém o havia prendido.

• DIA 19/4 — De madrugada, Lula é preso em sua 
casa por oito policiais a paisana e recolhido ao Deops 
em regime de incomunicabilidade. Logo depois, Dal­
mo Dallari e José Caros Dias, presidente da Comis­
são de Justiça e Paz são sequestrados e levados para o 
mesmo local. Mais 12 pessoas, entre sindicalistas de 
São Bernardo e Santo André e jornalistas também 
são presas.

Na prisão de Djalnta Souza Bom, tesoureiro do 
sindicato de São Bernardo, os fios de telefone de sua 
residência são cortados antes da invasão dos poli­
ciais. Outro sindicalista, Isaías Urgano da Cunha de 
Santo André, é levado preso de pijama, descalço e 
algemado.

O Estado-Maior do 11“ Exército não se responsabi­
liza pelas prisões e diz que o assunto é da competên­
cia do Deops. Este orgâo comunica que desconhece 

o s  motivos das prisões e de quem leria partido a 
determinação. Insinua que a responsável é a Polícia 
Federal, imedialamente o ministro Abi Ackel da 
Justiça, desmente oenvolvimenlo deste último orgão. 
Lula eslava preso, mas ninguém o havia prendido.

Enquantoissoent Brasília, Jarbas Passarinho afir­
ma que. "Lula tem atrás de si nitidamente a esquer­
da católica exaltada".

O sho» de música popular organizado por Chico 
Buarque para arrecadar fundos para os grevistas è 
proibido pela Polícia Federal.

• DIA 20/04 — Com i  violência descarregada 
contra os trabalhadores, a paralisação cresce, contra­
riando as expectativas do governo.

Dalmo Dallari e José Carlos Dias são soltos, sob a 
alegação de que suas prisões tinham sido feitas por 
engano.

O terror corre solto em São Bernardo e Santo 
André. Casas de trabalhadores são invadidas e seus 
ocupantes presos. Ocorrem mais prisões de dirigen­
tes do movimento. No final da tarde, o Deops entite 
nota oficial probindo "quaisquer manifesetações de 
trabalhadores em assemblétias ou comícios, no está­
dio de Vila Euclides e Paço Municipal (São Bernar­
do) e no estádio Joaçaba em Santo André.

• DIA 21/4 — No pátio interno da igreja Nosso 
Senhor do Bonfim, os metalúrgicos de Santo André 
decidem manter a greve e acrescentam às reivindica­
ções anteriores, a exigência da libertação dos compa­
nheiros presos. Na Catedral da Sé em São Paulo, D. 
Paulo Evaristo Arns celebra ato litúrgico em apoio 
aos grevistas do ABC, perante 5 mil pessoas.

O comandante do IIo Exército, nas comemorações 
do dia da Polícia fala que. “ não é com a luta de

Nos confrontos com a policia
classes e com reivindicações descabidas, muitas vezes 
a serviço de ideologias estranhas, que iremos cons­
truir a Pátria que todos almejamos. Democracia não 
é desordem, liberdade nãoé licenciosidade. É preciso 
que todos tenhamos em mente que diante da Pátria, 
diante do Brasi', não há direitos, há somente deve­
res". E completa: “ não sou guardião dos patrões, 
mas da lei, e quem a desrespeitou foram os falsos 
líderes sindicais para satisfazerem suas ambições 
políticas” .

• DIA 22/4 — Seis líderes sindicais do Rio de 
Janeiro, que vieram trazer seu apoio ao ABC, foram 
levados à prestar depoimentos no Deops, depois de 
participarem da assembléia de Santo André, no 
mesmo momento em que o ministro da Justiça afir­
mava que não havería ntais prisões.

Enquanto alguns jornais da grande imprensa tra­
zem em manchetes que a greve do ABC pode termi­
nar com a decretação de estado de emergência nas 
duas cidades, o ministro da comunicação social, Said 
Farhal afirma que, "no caso de São Paulo alguns 
sacerdotes estão assumindo a liderança do movimen­
to grevista, ao arrepio das próprias leis canônicas".

Gal M illo n  lavares: "N ã o  sou guardião 
dos patrões mas da le i.”

• DIA 23/4 — O presidente da República declara 
que não conhece pessoalmente D. Paulo Evaristo 
Arns. mas pelas informações que possui, "ele está 
incitando a greve. A igreja não é a responsável, mas 
apenas alguns bispos, e a CNBB, pois ela não é a 
igreja".

Já Salim Maluf num lampejo de alta originalidade 
sentencia: "os grevistas estão fazendo o jogo das 
multinacionais e dos operários da Alemanha, pois os 
seus salários chegam a 100 mil cruzeiros. Se a greve 
não tem cunho econômico, o cunho só pode ser 
político ou por razões inconfessáveis".

• DIA 24/4 — Depois da mobilização de vários 
setores de oposição, a praça da Matriz de São 
Bernardo do Campo é liberada para a assembléia e.os 
õOtnil metalúrgicos láfpresentes mantêm a paralisa­
ção. Na praça da Sé. 10 mil pessoas participam de 
um ato público em apoio ao ABC.

O Governo nega a possibilidade da decretação do 
estado de emergência na região e o Deops prende o 
.ice-presidente do sindicato de São Bernardo. Ru­
bens Teodoro de Arruda.

Murilo Macedo volta a declarar que as negociações 
não serão reiniciadas enquanto perdurar a greve e 
sobre a crise entre governo e igreja lamenta, "como 
cidadão, como ministro, como cristão, que determi­
nado tipo de pessoas ainda continue levando mensa­
gens que só podem conturbar os trabalhadores. Não 
são mensagens de equilíbrio e de tolerância".

• DIA 25/4 — E quebrada a incomunicabilidade 
dc todos os sindicalistas presos, inclusive Lula. En­
quanto permanece o clima de repressão nas ruas de 
São Bernardo e Santo André, o Deops proíbe a 
realização de assembléias nos pátios das igrejas.

Em Salvador, a polícia reprime com gás lacrimogê­
neo e cães, uma passeata organizada pelo Comitê de 
Solidariedade aos Metalúrgicos do ABC e prende 
nove pessoas.

A própria FIESP declara que o salário médio dos

E correndo dela.

metalúrgicos é de 6 mil cruzeiros e não de 1(K) mil 
como declarara o superinformado governador 
Maluf.

t FIESP: Após .3(1 dias paralisados, 
não haverá mais «revistas.

i Haverá desempregados."

• Dia 26/4 — Os metalúrgicos de São Bernardo 
realizam sua assembléia em duas sessões, no interior 
da igreja Matriz. O resultado é a continuação do 
movimento.

Após a assembléia, três trabalhadores pertencen­
tes ao Comando de Greve são presos, numa verdadei­
ra manobra de guerra. Para prendê-los, os policiais 
atiram bombas de gás lacrimogêneo no interior dos 
carros de deputados e senadores que os transporta­
vam e praticamente os levam a força. Tanto o Deops 
quanto a polícia Federal negam responsabilidades 
pela operação.

Representantes das pequenas e médias empresas 
procuram o deputado Almir Paz.z.ianotto, advogado 
dos metalúrgicos de São Bernardo, para tentarem 
reabrir as negociações. Pazzianolto, no entanto, diz 
que não pode fazer muita coisa, já que toda a 
diretoria do sindicato está oresa.

• DIA 27/04 — Metalúrgicos de Santo André fazem 
assembléia no interior da igreja e decidem continuar 
o movimento.

À tarde em São Bernardo; 30 pessoas são espanca­
das por policiais, quando se dirigiam ao estádio de 
Vila Euclides. para assistirem o show de música 
popular, que fora novantente proibido pela polícia.

Governador M a lu f: “ Os salários dos 
metalúrgicos chegam a 100 mil cruzeiros” .

• DIA 28/4 — Em São Bernardo, os metalúrgicos 
em assembléias vaiam a proposta de volta ao traba­
lho, sugerida pelos empresários.

As prisões continuam, não só de grevistas, mas 
também de apoiadores do movimento. O ex-presi- 
dente do sindicato dos bancários de São Paulo, Luis 
Gushiken e os bancários Herbert Abreu Carvalho e 
Genésio dos Santos Ferreira, sao presos no centro da 
cidade, quando arrecadavam dinheiro para o Fundo 
de Greve.

Os jornais da grande imprensa continuam a veicu­
lar falsas notícias sobre o crescente retorno dos 
trabalhadores às fábricas. Não apenas fazem isso, 
cotão publicam nota mentirosa, onde a FIESP alerta 
que "após 30 dias paralisados, não haverá mais 
■revistas, haverá desempregados". No entanto, ao 
.ontrário do que é afirmado, a legislação prevê que a 
ausência ao trabalho por motivo de greve, não confi­
gura abandono de emprego.

•  DIA 29/4 — «Nós vamos espirrar, mas 
ninguém vai trabalhar». Em côro, os metalúrgicos 
de São Bernardo em assembléia respondem a mais 
uma investida da repressão, que agora joga pó-de- 
ntico sobre os presentes, provocando espirros em 
todos, e decidem pela continuidade do movimento 
e pela comemoração do Io de maio com passeata 
e ato público no Estádio de Vila Euclides.
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1960 - 1Ç79 1Â
A  crise do posadismo

Dos rachas do POR-Partido Operário Revolucionário, à formação da OSI -Organização Socialista Internacionalista.
Por Andreas Maia

A s lutas de 1968 modificaram as 
organizações comunistas que se 
reivindicam do programa e da tarefa de 

construção da IV Internacional no Bra­
sil. O trotskismp tem um novo alento 
tom o surgimento de diversas organiza­
ções: ò POR que era ligado ao grupo de 
J. Posadas rompe de alto a baixo e darã 
lugar à Fração Bolchevique-Trotskista e 
ao grupo comunista “ l.°  de Maio” . Por 
Outro lado, o Partido Operário Comunis­
ta (POC) começará a sofrer influências 
do trotskismo por meio de uni grupo de 
militantes simpatizantes da IV Interna­
cional. É a partir destas três origens que 
serão criadas às, principais organizações 
trotskistas da década de 70: a Organiza­
ção Socialista Internacionalista — OSI 
(vinculada ao Çomitê de Reconstrução 
da IV Internacional — CORQI),o Par­
tido Socialista dos Trabalhadores — 
PST (ex-Liga Operária, ligada à tendên­
cia minoritária da IV Internacional) e o 
Partido Operário Comunista — POC (li­
gado à tendência majoritária da IV In­
ternacional).

A Fração Bolchevique

O surgimento da Fração Bolchevique 
Trotskista (FBT) remonta ao ano de 
1967. A fração se organiza então como 
uma tendência de oposição à direção do 
Partido Operário Revolucionário e à 
linha sectária imprimida pelo posadis­
mo.

O motivo da cisão está no fato de que o 
grupo internacional liderado por J. Posa­
das, ao qual se filiava o POR, tenta im­
primir uma linha de atuação, que con­
forme o depoimento de muitos ex-mili- 
tantes. negava totalmente o trotskismo. 
Em 1968 são expulsos. É interessante 
destacar que devido ao grau enorme de 
desinformação dos militantes do POR 
sobre o movimento trotskista mundial,

UM LÊNIN 
PARA HOJE

O leninismo sob Lenin

Marcei Liebman

os dissidentes achavam que tinham rom­
pido com a IV Internacional e não com 
um grupo que há muito tempo tinha 
rompido com a Organização. A FBT, 
expulsa do POR, tenta se constituir 
como tendência nacional, buscando con­
tatos com militantes que tinham rompi­
do com o PÜR no Nordeste e em São 
Paulo.

No Nordeste, as divergências também 
atingem o Comitê Regional do POR 
(Pernambuco e Fortaleza). Muitos mili­
tantes questionavam a Internacional-Po- 
sãdista e defendiam “uma posição favo­
rável a um trabalho no proletariado ru­
ral” assim como mantinham divergên­
cias com a ideologia política do posadis­
mo. Tendo como ponto de partida um 
trabalho na zona da mata em Pernam­
buco, em Barreiros, no sul do Estado, 
trabalho que tinha-se desenvolvido a 
partir de contatos em diversos engenhos, 
os militantes do POR local elaboram um 
documento em que conclamavam à "uni­
ficação de todos os trotskistas” . Em 1969 
há a expulsão dos militantes do POR por 
causa do documento. É convocada uma 
Conferência Regional do Nordeste que 
decide entrar em bloco na FBT.

Em fevereiro de 1970, durante o car­
naval, se faz a I Conferência Nacional 
da FBT integrando núcleos do Rio Gran­
de do Sul, São Paulo e Nordeste. Esta 
conferência tira uma direção nacional e 
decide não se filiar a nenhuma organi­
zação internacional. Apenas busca con­
tatos internacionais com partidos trots­
kistas que “defendam a integridade do 
Programa de Transição elaborado por 
Trotsky em 1938” .

O grupo Primeiro de Maio

Em São Paulo em 1968 surge também, 
paralelamente à FBT, uma outra cisão

Trata-se de  uma biografia po lítica  que  
aspira a ajudar na reconstitu ição do s ig ­
n if ica d o  do  len isn ism o  do  p ró p r io  
Lênin. Sua grande originalidade, bem  
com o sua im portância, cem do enfoque  
adotado.

O m aior revolucionário do  século Ina 
opinião do pró p rio  autor) é apresentado  
com o alguém  cuja vida fo i fe ita  de  su ces­
sos e  fracassos, de  realizações grandiosas 
e d e  erros gritantes, e cuja obra tem um 
caráter inacabado, evidenciado na dupla  
carência com q u e  chegou ao fim  da vida, 
e que se  perpetua até hoje: ainda não foi 
criado o instrum ento capaz de  abater o 
capitalism o nas sociedades industriais 
avançadas la III Internacional, que ele  
fundou, p rim eiro  degenerou e depois foi 
dissolvida  po r Stalinl: e ainda não foi 
construída, sobre as rumas do  po d er  
burguês, uma sociedade socialista.

Mas na visão d e  Liebm an, o estudo dos 
textos e  sobretudo  da pratica d e  Lênin e 
indispensável para avançar na solução, 
num m om ento cm que a crise do cap i­
talism o sc aprofunda e se  com binâ com a 
crise do  stalin ism o.

do posadismo. Os motivos da ruptura 
com o POR eram praticamente os mes­
mos: a degeneração do partido em uma 
seita.

O grupo Primeiro de Maio surge ini­
cialmente como uma tendência ampla no 
movimento de massas, notadamente o 
movimento estudantil, e posteriormente 
se'organiza enquanto grupo comunista. 
No movimento operário o grupo se im­
planta em São Bernardo do Campo num 
trabalho metalúrgico. Na década de 70 
parte para a organização de tendências 
socialistas no meio estudantil e será, 
junto com a Fração Bolchevique, um dos 
poucos grupos brasileiros de esquerda 
que não aderem à luta armada e ao 
guerrilheirismo.

A critica ao guerrilheirismo

O. período de fechamento do regime 
militar, que se segue à crise de 1968, com 
as mobilizações de massas de estudantes, 
com as greves operárias e com a crise 
parlamentar., e que desembocará na de­
cretação do Ato Institucional n.° 5, será 
o momento em que a maioria das organi­
zações de esquerda revolucionária brasi­
leira desencadeará a luta armada contra 
a ditadura: ações exemplares, expropria- 
ções, sequestro de embaixadores para a 
libertação de presos políticos, etc.

A Fração Bolchevique, assim como o 
Primeiro de Maio, se posicionarão con­
tra a política armada destas organiza­
ções. Criticam o isolamento das ações 
armadas e enfatizam a necessidade de 
organização independente do proletaria­
do industrial. Um ex-dirigente da Fração 
Bolchevique assinala que “a crítica na 
época, apesar de extremamente correta, 
era insuficiente porque era uma crítica 
apenas baseada em premissas ortodoxas 
do marxismo” e que não conseguia ga­
nhar militantes “na medida em que não 
se apresentava um projeto global alter­
nativo” .

Este mesmo ex-dirigente afirma que 
"se praticava também uma política sec­
tária" e que a expectativa era a de que se 
transformariam rapidamente em um 
partido revolucionário".

Tanto a FBT como o Primeiro de Maio 
tentam desenvolver um trabalho de mas­
sas operário-estudantil no início da re­
pressão do governo Médice. O Primeiro 
de Maio, conforme depoimentos de anti­
gos militantes, para sobreviver à repres­
são, acaba adotando as normas rigorosas 
de clandestinidade, com os "pontos” , 
“aparelhos” e o completo sigilo das ati­
vidades, isto é, as mesmas normas ado­
tadas pelas organizações da luta arma­
da. Em contraposição, a FBT considera­
va que não ia ser atingida pela repressão 
e que esta voltava-se apenas para os 
grupos guerrilheiros. Não dando conta 
do refluxo do movimento de massas e 
incorporando um certo triunfalismo em 
suas posições políticas — o ascenso de 
massas “era constante e a crise do re­
gime eminente” — a FBT descuida to­
talmente a possibilidade de vir a ser gol­
peada. Em abril de 1970 começam as 
prisões de militantes no Nordeste por 
causa de um incidente em uma "republi­
ca" de estudantes. Em quatro ou cinco 
dias a organização é totalmente desbara­
tada. O Primeiro de Maio continuará se

mantendo, mas bastante isolado, con­
servando um trabalho de resistência no 
movimento estudantil.

A criação da OSI

As tentativas de fusão da FBT com o 
grupo Primeiro de Maio tinham sido até 
então infrutíferas, apesar de ter sempre 
ficado de pé a perspectiva de “unificação 
dos trotskistas” . A fusão só vai se efe­
tivar em novembro de 1976 com a funda­
ção da Organização Socialista Interna- 
cionalista (OSI) como seção brasileira do 
“Comitê de Reconstrução da Quarta In­
ternacional — CORQI.

A FBT, que havia sido desbaratada 
em 1970, lõgo após um período de um a 
dois anos, com muitos militantes saindo 
das prisões, começa a se reorganizar em 
São Paulo e no Rio Grande do Sul. len­
tamente. No exterior, em Paris, um 
grupo de militantes que havia saído do 
país durante as quedas, lança em 1971 a 
revista Outubro. A proposta do grupo 
era a de se vincular ao CORQI e unificar 
os vários grupos trotskistas existentes no 
Brasil.

O CORQI. como variante ultra orto­
doxa do trotskismo acabou fazendo su­
cesso nos militantes oriundos do posa­
dismo e que tinham lutado durante 
muito tempo contra as deformações do 
trotskismo. Voltar às origens era um 
passo quase que natural. Por outro lado 
não existia no Brasil nenhuma outra or­
ganização vinculada à IV Internacional a 
qual, por sua vez, havia realizado em 
1969 o seu IX Congresso Mundial que 
definira na América Latina um giro no 
sentido militanista.

Em 1975, o grupo gaúcho da GBT, a 
OMO — Organização pela Mobilização 
Operária, uma dissidência do Primeiro 
de Maio — e o grupó Outubro se unifi­
cam na Organização Marxista Brasileira. 
O Primeiro de Maio não aceita essa 
fusão e se mantém isolado. E um período 
de crise para esta organização e seu fun­
cionamento se dá de modo inusitado: é 
dirigida por um "plenário quinzenal de 
todos os militantes". Mas as pressões do 
CORQI farão com que mais tarde se 
consubstancie a fusão e o suryimento da 
OSI.

A OSI conquistará posteriormente 
uma presença significativa nas mobiliza­
ções estudantis de meados da década de 
70. sobretudo em São Paulo. Mas, refle­
tindo a política sectária do CORQI, sua 
marca principal ficará dada principal­
mente por sua política paralelista a nível 
sindical com a defesa dos “sindicatos li­
vres" e seu combate ao sindicalismo 
autêntico como um dos sustentáculos da 
reforma da ditadura.

Mais recentémente. começa a se esbo­
çar uma mudança de linha. Mas nova­
mente, refletindo os métodos burocrá­
ticos de funcionamento do CORQI, estas 
correções detonam uma crise interna que 
tem por centro a questão da concepção 
do centralismo democrático.

A OSI fecha, desta forma, um período 
de reorganização dos trotskistas que não 
aceitaram a direção da IV Internacional.

Na próxima edição, e última da série 
sobre os trotskistas, abordaremos as or­
ganizações que se filiaram à IV Interna­
cional: o POC e o PST.
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mulheres
Simone de Beauvoir entrevista Sartre

S imone de Beauvoir — Bem Sar­
tre, a primeira coisa que eu 

quero perguntar, é sobre a questão das 
mulheres pois afinal você nunca falou 
sobre isto. Por que você escreveu sobre 
todos os oprimidos: os trabalhadores, 
os negros em Orfeu Negro, os judeus 
nas Reflexões sobre a Questão Judaica 
e nunca sobre as mulheres? Como você 
explica isto?

Jean-Paul Sartre — Penso que isto 
vem da minha infância. Na minha in­
fância vivi cercado sobretudo por mu­
lheres: minha avó, minha mãe ocupa- 
vam-se muito comigo; e também vivi 
cercado de meninas. Era um pouco o 
meu ambiente natural: as meninas e as 
mulheres e sempre pensei que haVia 
algo de mulher em mim.

SB. — O fato de ter sido cercado por 
mulheres não o impediu de compreen­
der a importância da opressão que elas 
sofrem?

JPS — Eu sentia que minha avó era 
oprimida por meu avô, mas não o per­
cebia claramente. Minha mãe enquan-

Eu considerava o imperialismo 
como um defeilo individual 

do homem e uma certa obediência, 
como traço característico 

da mulher.

to viúva era oprimida por seus pais, 
tanto por sua mãe quanto por seu pai.

SB - Mas você ficou adulto! Por que 
ignorou a opressão de que são vítimas 
todas a$ mulheres?

JPS — Em geral eu não tinha cons­
ciência. Só via os casos particulares. 
Claro que eram muitos. Mas em cada 
um eu considerava o imperialismo 
como um defeito individual do homem 
e uma certa obediência como traço ca­
racterístico da mulher.

SB — Você disse que em suas rela­
ções com as mulheres, que foram muito 
numerosas, você as via como iguais e ao 
mesmo tempo como não iguais. Isto 
quer dizer, como você me observou 
uma vez, que sua opressão as fazia 
iguais ao homem ainda que não o fos­
sem? Isso quer dizer que, porque é 
mais difícil para uma mulher ter tanta 
cultura, tantos conhecimentos, tanta 
liberdade quanto um homem, ela é 
igual independente do fato de ter cul­
tura, liberdade ou outras qualidades.

JPS — Há um pouco disto. Eu consi­
derava que as mulheres possuíam um

Sentia-me capaz tlc conversar 
melhor com mulheres tio que 

com homens.

certo tipo de sentimento e uma maneira 
de ser que eu encontrava em mim. Sen­
tia-me capaz de conversar melhor com 
mulheres do que com homens.

Com os homens a conversa degenera 
sempre em questões profissionais. Fa- 
la-se sempre ou das relações econômi­
cas do momento ou da conjugação do gre­
go, dependendo se è professor ou 
comerciante: mas é raro sentar-se num 
café e falar do tempo, das pessoas que 
passam, coisas que eu sempre fiz com 
as mulheres e que me davam uma 
impressão de igualdade, ainda que, 
evidentemente eu conduzisse a conver­
sa. Eu a conduzia porque tinha deci­
dido fazê-lo.

SB — Mas no fato de que você condu­

zia a conversa, que era normal que 
fosse você, entrava o machismo. Aliás 
devo dizer que relendo suas obras, se 
encontra traços de machismo e até de 
falocratismo.

JPS — Você exagera um pouco. Mas 
enfim quero crer que seja verdade.

SB — Mas e você não se sentia ma­
chista?

JPS — De certa maneira, na medida 
em que eu colocava as relações num 
plano ou no outro, se a mulher estivesse 
de acordo, evidentemente. Mas era eu 
que fazia as primeiras tentativas. E não 
pensava o machismo como decorrência 
da minha .condição de macho, mas co­
mo uma característica particular tia 
minha pessoa.

SB — Voltando ao machismo, é pre­
ciso relativisar. Pois afinal de contas 
você me encorajou muito a escrever O 
Segundo Sexo e quando o livro foi es­
crito, você aceitou todas as teses, en­
quanto pessoas como Camus, por 
exemplo, quase me atiraram o livro na 
cara. Aliás foi então que eu descobri o 
machismo de alguns que eu acreditava 
realmente democratas tanto em relação 
ao sexo quanto ao conjunto da socieda­
de.

JPS — É. Mas antes é preciso dizer 
que em nossas relações sempre a consi­
derei uma igual.

SB — Devo dizer que você nunca me 
oprimiu e que nunca impôs qualquer 
superioridade sobre mim. Para relativi­
sar seu machismo é importante dizer 
que nunca mantivemos relações de in- 
ferioridade-superiorídade, como man­
têm em geral homens e mulheres.

A lula tlc classes até agora.;, 
trata-se essencial incute tle 

relações entre homens, 
pois dizem respeito ao poder 

ou à economia.

JPS — Nesta relação aprendí, com­
preendí que havia relações entre ho­
mem e mulher que indicavam a igual­
dade profunda dos dois sexos. Eu não 
me considerava superior, mais inteli­
gente ou mais ativo, eu a colocava no 
mesmo plano. Éramos iguais. Creio 
que curiosamente isto fortaleceu o meu 
machismo num certo sentido, pois per­
mitiu que eu fosse machista com as 
outras mulheres. No entanto a igualda­
de entre nós não me parecia uma igual­
dade de fato entre dois indivíduos, mas 
revelava a igualdade profunda entre os 
dois sexos.

SB — Dito isto, você aceitou O Se­
gundo sexo mas ele não o modificou. 
Aliás nem a mim, pois creio que tínha­
mos a mesma atitude na época. Tínha­
mos a/ mesma atitude, isto é acredita­
vamos que a revolução socialista acar­
retaria necessariamente a emancipação 
da mulher. Fomos desencantados na 
medida em que percebemos que nem 
na URSS, nem na Tchecoslováquia, 
nem em nenhum dos países ditos socia­
listas que conhecíamos, a mulher era 
realmente igual ao homem. Aliás foi 
isto que me fez decidir, a partir de 1970 
a adotar uma atitude abertamente fe­
minista. Quero dizer, a reconhecer a 
especificidade da luta das mulheres. 
Você me seguiu neste caminho mas eu 
gostaria de precisar até que ponto. O 
que você pensa, agora da luta das mu­
lheres pela sua liberação? Por exem­
plo, como ela se articula com a luta de 
classes?

JPS — Para mim são duas lutas dc 
aspecto e de sentido diferentes que nem 
sempre coincidem. A luta de classes até 
agora opõe os homens entre si. Trata- 
se essencialmente de relações entre ho­
mens. relações que dizem respeito ao 
poder ou à economia. A relação entre 
mulheres e homens é muito diferente. 
Sem dúvida há implicações muito gran­
des do ponto de vista econômico, mas a 
mulher não é uma classe e o homem, 
em relação a mulher tampouco o é.

A mulher enquanto oprimida é.
de nma certa forma, 

quase mais livre do que o homem 
I mais irreverente

Trata-se de outra coisa: a relação entre 
os sexos. O que quer dizer que no 
fundo há duas linhas de luta para os 
oprimidos: a luta de classes e a luta dos 
sexos. Claro que frequentemente estas 
duas linhas se encontram. Hoje por 
exemplo a luta de classes e a juta dos 
sexos tendem a se encontrar.

SB — Esta luta feminista que você 
reconhece, qual é a importância que 
você lhe dá? Você conservaria a velha 
diferença entre contradição principal e 
contradição secundária? Você acha que 
a lut. das mulheres é secundária?

JIw —- Não. Creio que a luta das 
mulheres é principal. Durante séculos 
ela somente se manifestou nas relações 
individuais, ent cada lar. O conjunto 
destas lutas particulares está construin­
do uma luta mais geral. Ela não atinge 
todos. Diria até que a maioria das mu­
lheres não se dão conta de que tem in­
teresse em fazer coincidir sua luta indi­
vidual com uma luta mais geral, que é 
de todas as mulheres contra todos os 
homens. Esta luta geral ainda não 
ganhou toda sua amplitude.

SB — Na medida em que você dizia 
no começo que preferia frequentar as 
mulheres aos homens, não seria porque 
pelo fato de sua opressão elas escapam 
a alguns defeitos masculinos? Você 
disse muitas vezes que elas eram menos 
“cômicas” que os homens.

JPS — É certo. A opressão conta 
muito. Por "menos cômica" quero di­
zer que o homem, na medida em que se 
constitui como homem médio encontra 
condições exteriores que o tornam real- 
mente cômico. Por exemplo, quando eu 
atribuía meu machismo a uma qualida­
de pessoal e não à uma ação do mundo 
social sobre mim. eu era cômico.

SB — Simplificando, porque cada 
um desempenha seu papel completa­
mente colado a ele?

JPS — Isto. A mulher enquanto opri­
mida é. de uma certa forma, quase 
mais livre do que o homem. Tem menos 
princípios que lhe ditem sua linha de 
conduta. É mais irreverente.

SB— Então você aprova a luta femi­
nista?

JPS — Totalmente. E considero per- 
feitamente normal que as mulheres não 
estejam completamente de acordo entre 
elas sobre alguns aspectos; que existam 
conflitos e divisões; é normal para um 
grupo que está no nível em que elas 
estão. Penso também que lhes falta 
base na massa, e o trabalho a fazer hoje 
me parece ser este. Nestas condições a 
luta feminista poderá atingir a socieda­
de de tal maneira que abalaria tudo, 
sempre se aliando à luta de classes.

i I rau«ericao de I lizaheth ‘souza-1 olm-

‘Sempre
pensei

que havia
algo de
mulher 

em mim’
() casamento Sarlre-Beauvoir 

foi antes tle tudo, um 
aprendizado da liberdade. Im a  
das mais importantes 
contestações do casamento 
burguês. Com a morte de 
Sartre. eles, que se mantiveram 
iutimamenle ligados, 
eram ainda dois seres inteiros e 
autônomos. Cada qual 
respondendo por si. Foi isto 
que motivou essa entrevista, 
publicada 11a revista / /  Ire n" 
61. em 1975, da qual 
transcrev emos parte.
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tó_____________cultura
Sartre:

“ A cultura não tem 
de ser defendida”

Transcrevemos a seguii; parte de um discurso que ele pronunciou eu, 
Moscou no Congresso Mundial pelo Desarmamento e a Paz. 

Sartre fala dos bens culturais, celebrando-os como resistência á
injustiça e ao terror. A arte não pode mudar o mundo, 

mas pode contribuir para mudar a consciência e os desejos dos
que poderíam transformá-lo.

Cena do cortejo fúnebre de Sartre

A cultura é, na minha opinião, a 
consciência em perpétua evolução 

que o homem tem de si e do mundo no 
qual vive, trabalha e luta. Se esta to­
mada de consciência é justa, se não está 
sistematicamente falseada, deixaremos, 
apesar de nossas ignorâncias, uma he­
rança válida aos que nos sucederão. Po­
rém. se subordinarmos nosso trabalho 
aos imperativos belicosos, faremos de 
nossos filhos — que consumirão verdade 
envenenadas —• fascistas ou desespera­
dos.

Atenção, esse perigo é ameaçador: o 
número daqueles que na França se cha­
mam camisas negras, e em outros lu­
gares hooligans, aumenta. Podemos e 
devemos dizer des»es jovens — quaisquer 
que sejam seus crimes — que somos 
responsáveis por eles, que nestes últimos 
anos não soubemos dar-lhes essa cons­
ciência lúcida de si mesmos, de sua clas­
se, das alienações que sofreu, que dei­
xamos essas violências nuas e selvagens 
ao não esclarecê-las e dirigí-las.

Esse jogo é conhecido: pretende-se de­
fender a cultura quando, na verdade, ela 
é mobilizada; declara-se em toda parte 
que se faz a guerra para salvá-la quando, 
na verdade, está inteiramente submetida 
aos interesses guerreiros. O truque é 
simples: atua-se sobre dois caracteres 
contraditórios — contradição fecunda 
quando se desenvolve livremente — que

definem toda cultura: o particularismo 
nacional e a universalidade, ao menos 
potencial. A profundidade de uma obra 
vem da história nacional, da língua, das 
tradições, dos problemas particulares, e 
com frequência trágicos, que a época e o 
lugar apresentam ao artista através da 
comunidade viva à qual está integrado. 
O que nós. mediterrâneos, chamamos 
com tanta soberba de “civilização greco- 
-latina” , nada mais é que nosso parti­
cularismo e o parentesco de nossos idio­
mas, tanto italiano como espanhol ou 
francês.

O particular c o universal

Por causa desta particularidade, toda 
obra tende ao universal. Na França dis­
semos insistentemente, em fins dio sé­
culo passado, que Tolstoi, Tchekov, 
Dostoievsky eram incompreensíveis para 
“os latinos” e que tinham “a alma es­
lava” . E, setenta anos depois, temos que 
reconhecer que todo mundo na França 
tem a alma eslava, já que acolhemos 
esses grandes autores e fizemos deles 
nosso patrimônio. Isso quer dizer que o 
aspecto propriamente russo de uma 
obra, olhada por um francês, à luz dos 
costumes e preocupações que lhe são 
próprios, revela-lhe aspectos até então 
desconhecidos ou obscuros de si mesmo 
ou de seu país. (...) O que permite com­
preender a célebre frase de André Gide:

“Fazendo-se mais particular, faz-se mais 
universal” .

Mas a tática guerreira em tempos de 
guerra fria, consiste em separar esses 
dois aspectos de uma obra para opor um 
ao outro. Em lugar de um passo dialé­
tico. que transforma o particular em 
geral, a cultura em guerra conieça afir­
mando sua particularidade (é greco-la­
tina, européia ou ocidental): em seguida, 
decide que esta particularidade nada 
mais é que o universal, pela simples 
razão de que só há essa cultura e, em to­
das as outras partes, impera a barbárie. 
Isso significa negar a universalidade em 
nome do universal. Há quase meio século 
Kafka escreveu O Processo; no oeste, foi 
falseado, no leste, silenciado: nós o de­
formamos a leste e oeste por nossas pai­
xões tendenciosas, e não beneficiamos a 
ninguém com sua universalidade, quer 
dizer, com o valor que teria para cada 
um se deixáramos que envelhecesse nos 
espíritos e nos corações com toda liber­
dade.

A guerra é o que mata a luta ideo­
lógica, pois substitui o enfrentamento 
pela separação e condenação reciprocas. 
Em suma, a verdadeira competição cul­
tural é suprimir todas as dunas e bar­
reiras da cultura e. em seguida, larçar- 
-lhes este pacífico desafio: a quem per­
tence Kafka? Quem o compreende me­
lhor? Quem o aproveita mais?

Não: nós, homens de cultura, sabemos 
que não se deve defender a cultura. De- 
fendê-la é, na realidade, servir-se dela 
para justificar a guerra; de quem ela se­
ria defendida, com efeito, senão dos ho­
mens? Porém, precisamente quem a faz 
senão os homens? Eu sou daqueles que 
preferem uma vida humana à Catedral 
de Chartres. Porque a catedral, se mor­
rermos por ela, não fará novos homens 
que nos substituam, e porque os homens 
— esses sim! — ficam; uma catedral, se 
se derruba, pode ser refeita — prova-o o 
exemplo de Varsóvia. A cultura é feita 
pelos homens e para os homens, De- 
dendê-la deles é transformá-la em ídolo, 
é alienar o homem de seu produto. E se o 
canhão entra em jogo, se envia suas gra­
nadas greco-latinas contra os canhões 
asiáticos é de se temer que, em Ancara 
ou Atenas, só permaneçam pedras dis­
persas pelos bombardeios.

A cultura e a guerra

A cultura não tem que ser defendida 
nem pelos militares, nem pelos políticos. E 
aqueles que se dizem seus defensores 
são, na verdade, os defensores da guerra. 
Quando os soldados do imperialismo de­
fendem o Partenon, na realidade o Par- 
tenon é o que defende o imperialismo. 
Não há que proteger a cultura, o único 
serviço que ela espera é incumbência 
nossa, dos intelecrtuais: deve-se desmili­
tarizá-la. ( I ranscricàu de Olgáriu M aunt

A Latino-America 
perde 

Carpentier
B arthes. Sarrre, Carpentier...Alejo Car- 

pentier. o escritor cubano de "El Siglo 
de Ias luces ", de "Concierto Barroco ", de "La 
consagracion de la primavera", de "El reino 
de este mundo ", e muitas outras obras, morre 
em Paris, aos 76 anos. "As vezes é necessário 
afastar-se das coisas — colocar um mar no 
meio — para ver as coisas mais de perto". 
disse ele. Carpentier viu. como poucos, a 
latino-america tendo o Atlântico ao meio. 
Fixado em Paris há muito tempo, de lá 
escreveu: "De fábulas se alimenta a Grande 
História, não te esqueças disso. Fábula pare-, 
ce o nosso para as pessoas daqui, por que 
perderam o sentido do fabuloso. Chamam 
fabuloso tudo o que é remoto, irracional, 
situado no amanhã...Não entendem que o 
fabuloso está no futuro. Todo futuro é fabulo­
so...". ("Concierto Barroco"). Um escritor 
que fo i em busca das raízes — um radical — 
e descobriu a América, a latino-america. Sua 
última 'obra sobre Cristovão Colombo: La 
Harpe et FOmbre". ainda não fo i traduzida 
entre nós. iR.de A.f

EM TEMPO tem de Sartre, uma grata recordação: após o golpe de 64, 
ele recusou-se a dar entrevista a jornais brasileiros, mas abriu para nós uma 

única exceção. Sua longa entrevista saiu publicada nos números 64 e 65 deste jornal. 
E talvez tenha sido o pensador que mais influenciou a geração universitária 

que ho je  -passou  dos trinfanos» no Brasil. Dentre ela, os professores de 
filo so fia  da ESP, Marilena Chauí e Luiz Roberto Salinas Fortes que falam  

aqui sobre esta influência.

Salinas:
“ Sartre representou 

para mim uma
reviravolta radical”

inguém exerceu tanta influência 
intelectual sobre minha geração como 
Sartre. Basta considerar a enorme quan­
tidade de coisas — em sua maioria asnei­
ras — que se escreveu sobre ele nos 
últimos dias. É como se todo mundo se 
julgasse autorizado a falar sobre Sartre, 
o que demonstra, embora de maneira 
deformada, sua presença incontestável. 
Mas é também certo que muitos intelec­
tuais pequeno-burgueses, muitos de nós, 
aprendemos, na melhor das hipóteses a 
pensar o mundo de hoje graças a ele.

Para mim, particularmente, a desco­
berta de Sartre há mais de vinte anos, I

representou uma reviravolta radical. A ] 
leitura de “A Náusea” e de "O Ser e o | 
Nada” , entre outras apaixonadas, em- | 
prestou-me a voz para a expressão do | 
meu jovem descontentamento diante do I 
mundoe ajudou-me a despertar do sono, 
então pesadamente dogmático, dormido 
no seio da Santa Madre. Quanto à sua 
obra filosófica e literária, acredito que a 
última seja mais importante que a pri­
meira. Mas, como ele próprio queria, 
não é possível separar rigorosamente 
uma coisa da outra: devemos considerá- 
lo como um filósofo literário e um litera­
to filosofante, e isso é que dá a esta obra 
rica e variada sua fisionomia singular.

Os jovens de hoje? Acho que eles não 
pensam, nem fantasiam, nem imaginam 
Sartre. Simplesmente ignoram-no. Mas é 
provável que as novas gerações ainda 
venham a deseobri-lo, de acordo, aliás, 
com o que profetizara há algum tempo 
Roland Barthes. e que a sua obra venha.

outra vez, fecundar as imaginações estu­
dantis e estudiosas.

Quanto a um Sartre revolucionário: ele 
sempre adotou posições contestatórias, 
desde Saint-Germain-des-Près até os úl­
timos anos quando saía pelas ruas defen­
dendo a liberdade de imprensa. Adotou- 
as de maneira radical. Lembro-me, por 
exemplo, de uma das respostas que dá 
aos seus entrevistadores no filme “ Sartre 
parlui-même” — ainda não apresentado 
no Brasil — que queriam saber qual sua 
opinião, naquela altura dos aconteci­
mentos (1:974), a respeito do governo 
pós-gaullista, na França. O presidente 
da República, na ocasião, era Pompidou. 
Resposta de Sartre: “ Isso aí é o poder 
dos ladrões” . Por essas e outras, acredito 
que foi um revolucionário e dos mais 
autênticos. Por outro lado, também em 
sua obra, especialmente a partir de "A 
Crítica da Razão Dialética", a questão 
da revolução ocupa, na sua reflexão, um 
lugar central.
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C ontinuação da pág. 16

Marilena:

“ Sartre é 
o teórico da
violência”

S artre marcou mais que uma gera­
ção em termos filosóficos e polí­
ticos. Na produção teórico-política atual 

ele é profundamente conhecido, a ponto 
de trechos imensos de sua obra virem 
sem aspas em discursos de autores mo­
dernos. É fantástico esse silêncio sobre o 
homem e a obra, um silêncio que se deve 
à própria incorporação de suas idéias! 
Hoje, nas universidades, num curso de 
filosofia, não se ensina Sartre, (nem Mer- 
leau-Ponty, e, raramente, Heidegger). Is­
to não só no Brasil, mas no mundo intei­
ro. Em termos da minha geração, para a 
classe média católica e para o fim da 
adolecência, Sartre trouxe uma visão do 
homem sem traços religiosos. Lembro- 
me de grupos na Biblioteca Municipal 
daqui de São Paulo discutindo o “exis- 
tencialismo” — e nesses grupos cabiam 
os “beatniks” , os anarquistas à la Quar- 
tier-Latin —, discutindo a morte de 
Deus, a responsabilidade do homem.

Se ele marcou mais os teóricos políticos 
os filósofos ou os literatos, isto eu não sei, 
mas para quem contestava os valores 
estabelecidos ele foi essencial. Esse silên­
cio sobre a obra e o homem de que falei 
não é casual. Sartre ressurge na Anti-Psi- 
quiatria. Nessa contestação das institui­
ções na década 60/70, os pontos de par­
tida são definidos a partir de Sartre 
explicitamente: Cooper e Lang citam-no 
nominalmente. Isso dá a medida de co­
mo Sartre “balança” a organização insti­
tucional das relações pessoais, familia­
res. A Anti-Psiquiatria estaria mais liga­
da a Foucault? Não. O teórico da violên­
cia é Sartre.

Revolucionário? Não, ele é um contes- 
tador, um dos mais poderosos denuncia- 
dores da ordem burguesa. Apoiou todos 
os movimentos contestatórios e revolu­
cionários. Todos: maio/68, Hungria, 
Tchecoslováquia, Mao, Argélia, etc. Foi 
o primeiro a denunciar a guerra do Viet­
nã como genocídio e escrever no “Temps 
Modernes” a respeito. Ele se aproxima 
de Marcuse nesse nível. É aquele que se 
interessa em por em questão toda a 
ordem vigente, aposta numa transforma­
ção. Ele não é um Lênin, um Trotsky, 
um Guevara...

O que é digno de nota é a mudança de 
posição política de Sartre, por várias ve­
zes, sem nenhum problema. E assim fez 
a vida inteira, o que é facinante. Um 
intelectual que não é dogmático, no Bra­
sil, tem o sabor de um “marciano”... 
Pessõalmente, a obra que mais me mar­
cou foi o seu “Flaubert” , uma obra que 
me ajuda a pensar e que me impressiona 
porque é uma das poucas em que um 
pensador resumiu sua obra inteira. Flau­
bert é a síntese de Sartre como filósofo, 
romancista, político. É uma análise de 
um indivíduo que produz arte no interior 
de uma ordem burguesa. Quando eu lia, 
ia pensando que o Flaubert místico, o 
Flaubert filistino, o Flaubert dogmático 
me eram conhecidos em demasia! Eu 
podia identificar nessas figuras as pes­
soas que eu conhecia e eu mesma. Ê uma 
pena que com a moda estruturalista essa 
obra tenha passado tão rapidamente por 
aqui. E sequer foi traduzida até hoje.

________ negros_________ 1Z
A luta (comum) de 
negros e palestinos

Milton Barbosa, é integrante da Cordenadoria Executiva Nacional do
Movimento Negro Unificado (MNU) e fez parte da comitiva formada por 

parlamentares e sindicalistas que visitou o Oriente Médio a convite da OLP.
Na entrevista exclusiva que concedeu ao EM TEMPO, Milton Barbosa aborda 

questões relativas'a luta do povo palestino e o apoio do movimento negro
brasileiro à causa palestina.

Por Vanderlei José Maria

C omo estava composta a comitiva 
e o que ocorreu no Líbano que 
não permitiu a entrada de vocês?

— A comitiva estava composta por 13 
parlamentares de todos os partidos, 
líderes sindicais, um representante da 
Comissão de Justiça e Paz da Arquidio­
cese de São Paulo e representantes da 
comunidade negra — eu e o Orlando 
Fernandes, do Instituto de Pesquisas 
da Cultura Negra do Rio de Janeiro. O 
embaixador libanês nos recusou o visto 
de entrada, mas nós entramos através 
da Síria, na região controlada pelas 
Forças Unificadas da Síria e pelas for­
ças da OLP. Foi uma viagem segura, 
normal.

— O que existe de comum entre a luta 
do povo palestino e a luta contra a 
discriminação racial do negro brasilei­
ro?

— O programa de ação do Movimen­
to Negro Unificado (aprovado no I Con­
gresso do Movimento Negro Unificado, 
realizado em Dezembro de 1979 no Rio 
de Janeiro) deixa claro o apoio do MNU 
à luta de todos os povos oprimidos. Isto 
já é um motivo fundamental para 
apoiarmos a luta da Organização para 
a Libertação de Palestina — OLP, e 
que se combina com a criação no Brasil 
de "Comitês anti-apartheid” , ou seja a 
luta anti-racista na África do Sul. A 
OLP possui uma visão internacionalista 
de sua luta e da opressão do seu povo. 
O imperialismo desenvolve um proces­
so de exploração internacional que 
atinge todos os povos sob diversas for­
mas, como por exemplo o racismo e ji 
exploração econômica e sexual da mu­
lher. O grande aliado do imperialismo 
no Oriente Médio é o sionismo. A for­
ma como o sionismo age com o povo 
palestino é uma forma racista que se 
reflete principalmente no apoio israe­
lense à África do Sul. É Israel que dá 
apoio militar, econômico e diplomático 
ao regime do apartheid. Assim como a 
OLP, o MNU possui esta visão interna­
cional da exploração capitalista e, lógi­
camente, nós e a OLP teríamos de 
cruzar os mesmos caminhos.

— Como o MNU analisa a origem do 
conflito no Oriente Médio?

— Existiam 91% de palestinos na 
região hoje dominada por Israel e ape­
nas 9% de judeus. A partir de um pacto 
dos sionistas com o imperialismo britâ­
nico (a “Declaraçõ Balfour” de 02/11/ 
1971) começaram a emigrar para a re­
gião judeus europeus e de toda a parte 
do mundo. Em 1948 os judeus chegam a 
33%, quando então os judeus sionistas 
começam ações terroristas em larga 
escala expulsando os palestinos de suas 
terras. O sionismo explica o seu direito 
à região a partir de conceitos como o 
"direito divino do povo judaico.” Os 
conflitos se acirram com a guerra de 
1967e 1973.

— Como foi o contato com o presi­
dente do Comitê Executivo da OLP, 
Yasser Arafat?

— Yasser Arafat nos fez toda uma 
exposição do que era a luta do povo 
palestino. Fiz uma intervenção denun-

Milton, Arafat e Orlando

ciando a situação do negro brasileiro, 
sua situação de desemprego, de margi­
nalizado do processo social brasileiro e 
que foi muito bem entendido pelo ir­
mão e companheiro Yasser Arafat. Co­
mo os negros, os refugiados palestinos 
vivem sob estas mesmas condições de 
desemprego, exercendo as mais baixas 
funções nos países onde se encontram 
refugiados. Após abraçar-me e a Orlan­
do Fernandes, Yasser Arafat afirmou 
que o único caminho é a luta contra o 
imperialismo. Com o que nós concorda­
mos plenamente.

— Há igualdade, portanto, entre a 
márginalização do povo palestino e do 
negro brasileiro?

— Nós visitamos uma cidade na Síria 
chamada Kuneitra, onde em 1967 as 
casas foram dinamitadas por este 
processo chamado de “implosão” que 
é muito usado no Brasil. Quando a 
casa explode, ela desce com teto e tudo, 
facilitando o trabalho de limpeza e em 
cima destas casas, Israel construiu ou­
tras. Com isto Irsrael não deseja apenas 
eliminar fisicamente o árabe-palestino, 
mas eliminar sua presença cultural, 
tudo aquilo que ele construiu durante 
anos a fio é simplesmente eliminado. 
Isto é muito parecido com o que foi 
feito com o negro, sendo dominado em 
suas terras, trazido em navios negreiros 
e depois a eliminação do que foi o negro 
na África, e sua contribuição histórica e 
econômica no Brasil. Atualmente a se­
melhança é maior entre negros e pales­
tinos. Ambos sofrem discriminações so­
ciais, desemprego, marginalidade, 
opressão e perseguição policial cons­
tante com o objetivo de humilhar a 
população negra ou de dominar os pa­
lestinos como faz Israel. A perseguição 
policial de Israel aos palestinos impede 
que eles reinvindiquem suas terras, de 
se organizarem para exigir sua autono­
mia. Suas casas são barbaramente vio­
lentadas. os soldados israelenses inva­
dem para revistar, para ver se não 
apoiam a OLP; até judeus nascidos na 
Palestina sofrem discriminações por 
parte de Israel. Aqui no Brasil o proces­

so é o mesmo para o negro: a polícia 
invade as favelas e todo negro é consi­
derado um marginal.

— Vocês visitaram os acampamentos 
palestinos, viram os treinamentos mili­
tares?

— Nós vimos vários aspectos da luta 
palestina. Visitamos rapidamente os 
camjfos militares já que eles são tam­
bém acampamentos de refugiados. Po­
rém, o mais importante foi ver o esforço 
da OLP, do povo palestino no sentido 
de criar um estado democrático quan­
do eles conseguirem voltar para a sua 
terra.

Existem 40 mil mártires de guerra, 7 
mil prisioneiros condenados em Israel e 
o dôbro sem culpa formada. Há toda 
uma preocupação de dar assistência 
como saúde, educação e trabalho, às 
famílias dos soldados. Realmente o 
tempo é o grande aliado dos palestinos.

— O MNU ao apoiar a luta da OLP 
não está se esquecendo que os judeus 
foram vítimas do racismo durante a H 
Guerra e que são as primeiras vítimas
de grupos neo-nazifascistas?

— O MNU repudia o racismo não só 
no Brasil como a nível internacional, 
não aceitamos qualquer forma de racis­
mo que sofre o povo judeu. Em contra­
partida, não aceitamos o sionismo que 
se baseia num “direito divino” para 
ocupar uma terra onde um povo cons­
truiu toda uma vida em cima de muito 
trabalho e sacrifícios. Os judeus pro­
gressistas, os judeus não sionistas, de­
vem colocar a verdade do que está 
acontecendo no Oriente Médio. O sio­
nismo tem um grande poder de articu­
lação c possui todo um aparelho ideoló­
gico que faz uma falsa propaganda da 
causa palestina. Não faz pouco tempo, 
nós acreditávamos que os palestinos 
jogavam bombas em todos os lugares. 
Hoje graças às denúncias da OLP está 
se desmascarando o seu poder político e 
econômico que massacra o povo pales­
tino. Se os judeus brasileiros assumi­
rem com clareza e sinceridade a ques­
tão palestina, nós estaremos abertos ao 
diálogo.
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“ Agora, é fortalecer 

o nosso
movimento”

EM TEMPO promove aqui um debate com o grupo 
homossexual Som os, que nasceu em maio de 1978, e com seu 

sub-grupo de mulheres, o grupo L ésb ico  F em inista. Em pauta, 
a questão da organização dos homossexuais hoje e o que seria 

uma sexualidade não reprimida. E mais, a relação dos homossexuais 
com a esquerda: uma relação preconceituosa onde o preconceito

partiu, sem dúvida, da esquerda.

homossexuais

Q ual é a dinâmica dos grupos ho­
mossexuais?

Teca — A primeira fase é a do reco­
nhecimento: as pessoas chegam, se colo­
cam e conseguem seu espaço no grupo. 
Vindos da repressão do mundo exterior a 
primeira tarefa é recuperar a auto-esti- 
ma. Depois é começar a discussão da 
organização, que lutas levar. Eventual­
mente o grupo de reconhecimento se di­
lui nos grupos de trabalho.

— O que é exatamente este estágio de 
recuperação da auto-estima?

Teca — É um processo de desrepres- 
são. Ao contrário do que se imagina 
somos todos muito diferentes. O que nos 
une enquanto homossexuais é a repres­
são: as experiências sâo várias, desde 
repressão pela psicanálise, no trabalho, 
na família. No grupo de reconhecimento 
estas experiências sâo passadas e vão se 
homogeneizar. Cria-se um canal para a 
transformação dos valores.

Evaristo — Precisamos desse espaço 
para conversar. Na discussão descobri­
mos que a experiência de cada um é 
diferente. Um rapaz de 16 anos era 
homossexual e não sabia o que queria 
dizer homossexual, ele tinha para si que 
era um prostituto.

Prá voce ver as fantasias e os terrores.

" A l t  contrário do que se pensa, 
somos todos muito diferentes. 

() que nos une enquanto 
homossexuais é a repressão. 

Em rapaz de 16 anos era 
homossexual e não sabia o que 

queria dizer homossexual. 
Ele tinha para si que era um 

prostituto.”

— E os heterossexuais? O grupo é ou 
nao fechado para eles?

Evaristo — Os grupos são de homosse­
xuais que discutem a experiência deles 
enquanto homossexuais. Como é que um 
heterossexual pode passar para nós uma 
experiência que ele não tem?

Wilma — Mas mesmo com as feminis­
tas que junto com as bichas sâo as alia­
das mais próximas das lésbicas, há dis­
criminação, às vezes até nos olhares.

Miriam — Por que nós temos que 
abrir o nosso espaço? Eles tem que res­
peitar a nossa sexualidade e nós a deles. 

— Por que o grupo de lésbicas se
constituiu em grupo à parte?

Teca — A gente se reuniu para fazer 
um artigo e em seguida resolvemos fazer 
um grupo separado. Foi aq:*ela discus­
são: separa, não separa, vai dividir o 
movimento...A coisa principal que a gen­
te levantou é que as bichas são machis­
tas. E que as lésbicas são duplamente 
discriminadas: enquanto mulheres e en­

quanto homossexuais. Por isso a gente 
faz questão do nome: lésbico-feminista. 
A gente não falava, eles nos chamavam 
de rachadas e havia muita discrimina­
ção. Sempre que a gente tentava se posi­
cionar levava paulada. Mesmo entre as 
bichas cada vez que uma está mais perto 
de ser mulher, mais “fervida” , ela é 
discriminada. Por isto ampliamos nossa 
proposta para que todos os tipos de 
homossexuais possam discutir seus pro­
blemas particulares entre si: lésbicas, 
travestis, homossexuais negros, etc.

— Vocês falam do machismo entre as 
bichas mas este machismo existe tam­
bém entre as lésbicas como existe a 
passividade dos dois lados. Como fica a 
questão dos papéis?

Wilma — Ê claro que não somos per­
feitas. Temos que trabalhar contra o 
nosso machismo.

Teca — A gente teve a experiência de- 
ir ao ghetto tentar estudar a reprodução 
de papéis mas não fomos muito além da 
nossa reflexão. Nos grupos cada vez que 
alguém tenta quebrar a estrutura de 
casos, deslindar casos antigos, as pessoas 
piram. Nem todas as pessoas jogam o seu 
mundo afetivo no grupo e quando o 
fazem sâo cobradas. Se voce assume que 
vai abrir sua relação, há gente que diz 
que você assumiu o padrão machista de 
querer trepar com todo o mundo.
A. Carlos — A proposta é chegar a um 
outro tipo de relacionamento. Mas é 
preciso considerar que toda a nossa cul­
tura ocidental está em cima da família. 
Na relação entre os homens também há 
machismo.

— E a bissexualidade?
Teca — A bissexualidade só é possível 

na classe média, que é onde aparece o 
homossexual assumido, o homem femi­
nista, etc. É uma evolução alguém que vê 
que sexo não é uma questão de penis, ou 
de dedo, ou de qualquer outra coisa. É 
uma evolução a mulher que transa com 
homens colocar para si a necessidade de 
transar com o mesmo sexo.

Wilma — Não concordo. Assim como 
as heterossexuais vêem que não podem 
transar com mulheres, eu também tenho 
o direito de não transar com os homens. 
De repente o homem é isso o homem é 
aquilo e, quando se faz sexo acaba se 
pensando em transar com o homem. É 
vivçr a vida toda cuidando do marido, 
dividindo os trabalhos domésticos com 
ele. dividir o cuidado das crianças, en­
quanto ela vai numa reunião feminista. 
Neste ponto eu sou radical. Não que eu 
não vá transar nunca com um homem. 
Mas tico perguntando se não é uma 
paranóia pra quem tá falando uma coisa 
e fazendo outra.

Teca — Eu não estou colocando neste 
sentido. Eu estou dolocando que de acor­
do com as experiências que você tem, 
quanto mais satisfatórias são essas expe­
riências mais você passa a exigir da tran­

sação. Eu acho que uma mulher da clas­
se média, uma mulher que lê, que tem 
oportunidades de ocupar espaços, para 
ela, isso pinta como uma coisa a fazer. 
Mas uma mulher bissexual nunca vai se 
identificar com a luta homossexual por­
que ela não é reprimida como uma ho­
mossexual. Inclusive dá status a bisse­
xualidade em alguns campos por aí. Ê 
você ter seu corpo transado.

“ Em 71, quando o momento 
era de refluxo, eu participava do 

movimento estudantil.
Havia pouca gente, tudo bem.

Mas quando começou 
a pintar gente,

me pediram encarecidamente 
para sair porque não pegava

bem um homossexual no ME!” .

Miriam — Se as pessoas não tivessem 
toda aquela educação que tem desde pe­
queno, tem que ser homem ou tem que 
ser mulher, se as pessoas naturalmente 
não fossem reprimidas, não tivessem que 
sentir atração por um homem ou por 
uma mulher, se a educaçõ não fosse tão 
preconceituosa, as pessoas seriam leva­
das naturalmente a transar com um ou 
com o outro sexo ou com ambos os sexos.

Teca — Ainda com relação a bissexua­
lidade, eu acho que ela é impossível 
numa sociedade em que todo mundo é 
reprimido e condicionado a assumir um 
papel. Que bissexual é esse? De fim de 
semana? Porque é claro que você tem 
que assumir um papel diante da família, 
diante do trabalho, nas suas relações. E é 
mais fácil assumir ode heterossexual, é o 
que todo mundo faz.

Wilma — A minha vida inteira eu ouvi 
as pessoas dizerem assim: é lésbica. É 
lésbica e pronto, acabou aí. Eu recebo 
críticas 24 horas por dia de heteros­
sexuais sobre a minha sexualidade, no 
único ponto em que eu sou diferente do 
resto das pessoas: quando eu vou pra 
cama. E nisso eu sou reprimida. Então 
porque eu vou ser condescendente com 
os heterossexuais?

A. Carlos — Eu acho que o movimento 
homossexual, assim como o das feminis­
tas, vai aperfeiçoar a relação da sexuali­
dade das pessoas. O movimento feminis­
ta contesta o machismo e as coisas liga­
das ao homem. Nesse sentido ele abre 
um espaço para nós, no momento em 
qUe contestamos os heterossexuais. Tudo 
caminha para um processo que é a liber­
dade sexual..Estamos contribuindo para 
que as pessoas não sejam determinadas a 
transar com o outro sexo, mas para que 
possam escolher com quem desejam 
transar. É uma quebra de valores que 
caminha para a revolução sexual.

— Como é que vocês estabelecem uma 
relação do movimento com a “grande" 
política no Brasil?

Jimmy — Eu acho que esse debate 
sobre a questão da luta menor com a luta 
maior é um debate falso. Eu não acho 
que a luta pela nossa libertação é menor 
que a luta dos metalúrgicos. A questão 
que se coloca, isso sim, é ver quais as 
forças vão transformar a sociedade, qual 
é o nosso papel na transformação dessa 
sociedade.

Evaristo — Os homossexuais normal­
mente tem experiências muito ruins com 
os partidos de esquerda. Para se ter uma 
idéia, em 71 eu participava do movimen­
to estudantil na universidade. Enquanto 
o momento era de refluxo, havia pouca 
gente, tudo bem, mas quando começou a 
pintar gente, e eu sempre me assumi 
como homossexual, me pediram encareci­
damente para sair do ME porque não 
pegava bem um homossexual no movi­
mento estudantil.

Jimmj — O que eu acho é que muitas 
pessoas olharam para a esquerda espe­
rando uma abertura sobre a questão da 
sexualidade. Mas para mim o problema 
é a traição da esquerda a uma conquista. 
Num determinado momento a esquerda 
começa a reprimir o homossexual. Na 
URSS nos anos 35/40 isso acontece. Antes 
tinha maior liberdade. A mesma coisa 
com as mulheres. O aborto era legal em 
35. Com Stalin deixou de ser legal, a 
mulher recomeça a ser oprimida. A gente 
olha para a esquerda pensando que ela 
vai ser progressista mas não è. Se a es­
querda fosse menos preconceituosa hoje 
ela estaria mais esclarecida. Eu acho que 
o mais importante agora é a gente forta­
lecer o nosso movimento. Ele tem que ser 
muito forte para ser ouvido e respeitado. 
E para isso precisamos pensar quais 
serão os nossos aliados e como vai ser o 
nosso diálogo com eles. Mas precisamos 
entender que a nossa revolução é uma 
revolução permanente, que vai continuar 
depois da revolução. Porque a opressão 
das mulheres e homossexuais vem de 
milhares de séculos e não vai mudar em 
dois minutos, porque precisa mudar a 
consciência e o preconceito das pessoas.

Caca — O primeiro Encontro de Ho­
mossexuais demonstrou que estamos

“ A gente olha para a esquerda 
pensando que ela vai ser 
progressista, mas não é.

Num determinado momento ela 
eomeça a reprimir o 

homossexual. Na ERSS nos 
anos 35/40 isso aeonteee. Antes 

tinha maior liberdade.”

muito embrionários para se falar em 
tendências definidas. Mas acho que há 
ameaças de tendências: uma que pensa a 
possibilidade de fazer alianças com ou­
tros grupos e outra que se questiona se 
realmente é nosso objetivo a tomada do 
poder.

— Você ficaria num partido em que não 
pudesse assumir sua condição de homos­
sexual?

A. Carlos — Ficaria. A nossa posição é 
esta de estar lá e perguntar porque nos 
discriminam. É lutar.

Teca — Temos que ultrapassar os cães 
de guarda do proletariado. O que a gente 
sentiu no Congresso das Mulheres é que 
o problema não era falar com as donas 
de casa, mas ultrapassar as falsas líderes 
que parecem ter um código de ética que 
diz isto aqui fala, isto aqui não. É um 
discurso já pronto e não há espaço para 
se colocar outra coisa.
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A Iugoslávia sem Tito:

O que virá 
agora?

A morte de Tito deixa a Iugoslávia numa situação difícil.
No país existe tanto a tendência de aprofundar 

a autonomia dos trabalhadores, como a de aumentar a burocratização 
ou a de restaurar o capitalismo. Por outro lado, 

tanto a burocracia soviética quanto o imperialismo americano 
podem tentar intervir ali para mudar a 
correlação de forças no mediterrâneo 

Por Ernest Mandei
Tilo beija kruchev em sua última viagem à Iugoslávia em 1963.

T ito é o último representante da primeira 
geração de líderes stalinistas que veio do 
movimento comunista pró-Stalin. Uma geração 

que viveu durante a transformação da Internacional 
Comunista__que incorporava o programa e a es­
perança da revolução socialista mundial __ em
partidos comunistas reduzidos ao papel de instru­
mentos da diplomacia do Kremlin.

Tito estava genuinamente vinculado à causa do co­
munismo tal como ele a compreendia. Desejava 
conquistar o poder político em seu país através da 
derrubada do poder da burguesia. Mas ao mesmo 
tempo, acreditava inabalavelmente na liderança da 
URSS com a qual identificava o comunismo in­
ternacional. Essa contradição resultou em dupli­
cidade e cinismo.

Quando Stalin assassinou a liderança do PC iu­
goslavo __o qual vivia uma situação de lutas fra-
cionais__Tito aceitou a direção oferecida a ele por
Stalin com o objetivo de enquadrar aquele partido. 
E pagou caro por esse presente, aprovando ta- 
citamente o assassinato de inúmeros de seus mais 
próximos camaradas, algumas das mais prestigia­
das figuras do comunismo iugoslavo, tais como 
Milan Gorkic, o primeiro secretário geral do PC 
iugoslavo.

Nem lacaio, nem executor do 
Kremlin

Mas Tito não se tornou nem um lacaio servil, 
nem um mero executor de ordens do Kremlin 
Quando a iugoslávia foi dividida pelos exércitos do 
inperialismo alemão e italiano em 1941, Tito tirou 
vantagem do estágio avançado de decadência do 
estado burguês monárquico, da confusão política 
da pequena burguesia e do desejo da vanguarda 
dos trabalhadores e estudantes de pôr fim ás tor­
turas que haviam introduzido a bárbara super ex­
ploração em seu país. Desencadeou uma massiva 
insurreição anti-imperialista.

O que teve início como resistência armada de 
milhares de comunistas tornou-se, depois de anos 
de heróicas lutas contra o mais poderoso exército 
do mundo, numa insurreição de mais de 300 mil 
combatentes que envolveu o coqjunto das massas 
trabalhadoras, A despeito da inegável manipulação 
burocrática e do uso demagógico de um nacio­
nalismo desenfreada, o caráter de classe dessa 
guerra de libertação foi ficando cada vez mais da- 
ro.

A insurreição anti-imperialista foi ao mesmo 
tempo uma guerra civil que dividiu cada cidade e 
vila em dois campos irreconciliáveis: o campo da 
classe exploradora e o campo dos explorados.

Assim, Tito e o PC iugoslavo foram os únicos em 
toda a Europa ocupada a cumprir o que deveria ter 
sido a tarefa de todos os comunistas e revolucio­
nários marxistas: transformar o movimento de re­
sistência das massas contra a opressão e superex- 
ploração introduzida pela ocupação imperialista 
numa revolução socialista, destruindo o poder 
de classe da burguesia, a propriedade privada e o 
estado.

Stalin não deixou passar este fato. Criticou du­
ramente a criação de brigadas proletárias no exér­
cito rebelde iugoslavo. Criticou o recrutamento 
massivo de prisioneiros de guerra e desertores dos 
exércitos italiano, alemão, búlgaro e húngaro. Cri­
ticou Tito por estar colocando em risco a solidez da 
aliança com os imperialistas ingleses e americanos 
através de suas políticas “extremistas". Reduziu a 
ajuda material aos combatentes iugoslavos a um 
mínimo. Tentou dar suporte à oposição no interior 
da direção iugoslava mais fiel ao Kremlin. Para 
ajudar Roosevelt e Churchill, Stalin pressionou 
Tito para que aceitasse um compromisso político 
temporário com a presença de ministros burgueses 
num governo de coalizão. Também forçou Tito a con­
cordar com um referendum sobre a questão da mo­
narquia.

Mas nada adiantou. A guerra civil era muito 
profunda, as mobilizações de massa muito amplas 
e o dinamismo revolucionário dos rebeldes muito 
sólido para permitir uma restauração da ordem 
burguesa. Depois do referendum de 1945, o que 
restava do estado burguês, foi varrido para longe. 
A propriedade capitalista-foi rapidamente elimi­
nada. A revolução socialista triunfou na Iugos­
lávia. Um estado operáwo burocraticamente de­
formado foi estabelecido no país.

Com Stalin, o conflito inevitável
Por esta razão, o conflito com a burocracia so­

viética tornou-se inevitável. Um partido comunista 
que escapou do controle do Kremlin, mesno que 
stalinizado em sua ideologia c métodos, era uma 
fenda aberta no conjunto da fortaleza burocrática. 
Uma fenda através da qual todas as espécies de 
“monstros" poderíam se infiltrar. Assim, o hereje 
tinha de ser tratado e eliminado. O Cominform 
fora criado com esse objetivo. Em 1948 a exco­
munhão tem lugar.

Mas, detendo o próprio poder de estado, Tito e os 
comunistas iugoslavos tinham uma base material 
que os habilitavam a resistir com chances de su­
cesso. Eles se tornam os primeiros oponentes bem 
sucedidos de Stalin não apenas no domínio das 
idéias mas também a nível de poder.

A despeito do bloqueio econômico, a despeito 
das tentativas de incitar um movimento insurrecio­
nal, a despeito das tentativas de assassinatos e a 
despeito de massivas tropas soviéticas em sua fron­
teira, a segunda resistência da Iugoslávia, como a 
primeira, foi levada com sucesso.

Em 1955 quando Kruchev desceu no aeroporto 
de Belgrado e publicamente pediu desculpas pelos 
sete anos da campanha de insultos e calúnias con­
tra Tito, orquestrada pela incrível máquina de 
propaganda de Moscou, ele premiava o velho líder 
comunista com um grau de justificação e triunfo 
políticos sem precedentes na história soviética.

Com o objetivo de organizar sua resistência 
contra Stalin __ a quahera eminentemente pro­
gressiva e a qual abriu oficialmente a crise do sta-
linismo__Tito e seus companheiros desenvolveram
simultaneamente a mais ampla base popular pos­
sível e uma base política e teórica que funcionasse 
para além daquela situação conjuntural. Neste 
sentido, eles reverteram a coietivização forçada na 
agricultura que havia sido feita anteriormente e 
adotaram um sistema de auto-gestão dos traba­
lhadores. O comunismo iugoslavo passou a ser 
identificado pela palavra de ordem: “As fábricas 
para os trabalhadores, a terra para os campo­
neses".

Uma correção parcial da 
burocracia

O sistema iugoslavo de auto-gestào demonstra, 
de modo contundente que a revolução socialista 
tem uma tendência histórica de auto-eriticar-se a 
longo praz.o. Esta tendência foi profeticamente 
anunciada por Marx em seu prefácio ao 18 Bru- 
mário de Luiz Bonaparte. O sistema iugoslavo re­
presenta uma correção do sistema burocrático de 
gestão consolidada na URSS desde a ditadura sta- 
linista. Mas ele representa apenas uma correção 
parcial.

Em primeiro lugar, porque ele foi implantado de 
cima para baixo, através de um braço da própria 
burocracia. As mudanças e tranformações suces­
sivas no sistema foram basicamente o resultado de 
iniciativas de cúpula, apesar da interação crescente 
entre tais iniciativas e os movimentos no interior da 
classe trabalhadora.

Por outro Lado, o sistema contém uma contra­
dição fundamental. A autogestão limitada apenas 
à esfera econômica e basicamente a algumas em­
presas perde muito de seu potencial porque o mo­
nopólio do poder político permanece ainda nas 
mãos do Partido Comunista Iugoslavo. Enfraque­
cida a nível econômico, a burocracia vinga-se a ní­
vel político. De acordo com a tese de Edvard Kar- 
delj, o mais importante teórico titoista, os partidos 
políticos são k‘cm germe” incompatíveis com um 
sistema de auto-gestão. Isto nada mais é do que um 
sofisma apologético para justificar a existência do 
regime de partido único, mesmo que ele se chame 
Liga dos comunistas iugoslavos e não Partido.

A experiência iugoslava confirma que sem poder 
político real nas mãos de conselho de trabalhadores 
eleitos democraticamente, não pode haver um real 
exercício do poder econômico ou político pela 
classe trabalhadora. Por outro lado, sem um sis­
tema pluripartidário e sem direitos democráticos 
reais para toda a classe trabalhadora, os conselhos 
dos trabalhadores não podem ter um poder real.

O mito do «socialismo de 
mercado»

Mesmo ao nível econômico, as limitações da au- 
to-gestão iugoslava tornam-se logo evidentes. 
Existe uma clara necessidade de centralizar as de­
cisões econômicas dado o atual nível de desenvol­
vimento das forças produtivas. Mas os líderes 
iugoslavos rejeitam a centralização democrática e 
consciente através de um congresso dos conselhos 
de trabalhadores que poderiam efetivamente exer­
cer o poder supremo. Ou seja, rejeitam a auto-ges­

tão precisamente ao nível em que as decisões po­
deriam ser efetivamente tomadas.

Eles a rejeitam, não com base numa consistência 
doutrinária, mas porque, como facção da buro­
cracia, eles desejam evitar, a todo custo, que o po­
der esteja em mãos da classe trabalhadora. A frag­
mentação e divisão da classe trabalhadora conti­
nua sendo a pré-condição para que o poder se 
mantenha nas mãos da burocracia.

Por causa disso, a centralização que eles querem 
evitar pela cúpula aparece mais ou menos espon­
taneamente pela base: através do mercado e da 
concorrência. A auto-gestão iugoslava incorporou 
crescentemente o mito do “socialismo de mercado” 
com todas as suas flagrantes contradições econô­
micas, políticas e sociais. A crise de 1968-72 trouxe 
á tona , por um momento, tais contradições, ex­
pressas em particular pela real “explosão" do de­
semprego em massa e da desigualdade social, e por 
um retorno à acumulação primitiva de capital nos 
poros da economia socializada.

A despeito do fato de que a auto-gestão iugoslava 
é um produto da burocracia, e está minada por 
uma série de imperfeições c contradições, ela não 
deixa de ser um passo à frente em relação ao 
sistema de gestão burocrática instalado na URSS 
sob Stalin c transplantando de lá para muitos dos 
estados operários.

Seu mérito principal consite em que ele provê a 
classe operária de uma margem qualitativamente 
muito maior de auto-defesa. O número de greves, 
demonstrações de oposição e a extensão da de­
mocracia operária são quantitativamente muito 
maiores do que em qualquer outro estado operário. 
Naluralmente, essa margem está longe de ser su­
ficiente. A repressão política continua a ser usada 
contra as tendências de oposição, inclusive aquelas 
em que há marxistas e comunistas. Mas a margem 
é real. Os trabalhadores iugoslavos dizem frequen­
temente com orgulho que seu país é o único país no 
mundo em que os chefes não podem despedir os 
trabalhadores, mas os trabalhadores podem des­
pedir os chefes. Isto ainda não é socialismo e nem 
mesmo a democracia socialista. Mas, mesmo as­
sim, é uma grande conquista.

A Iugoslávia depois de Tito
A morte de Tito deixa o governo do PC iugoslavo 

profundamente abalado exatamente por eausa das 
contradições do sistema iugoslavo de auto-gestão. 
Muitas forças estão em movimento, atuando com 
relativa autonomia. Muitos interesses sociais e polí­
ticos contraditórios já estão se manifestando aber­
tamente.

Nesse pais de muitas nacionalidades, o aprofun­
damento das desigualdades sociais, piora o conflito 
entre elas. A direção do partido assim como a bu­
rocracia já aparece dividida pelas clivagens na­
cionais. Nos últimos tempos, apenas o exército es­
teve relativamente unido sob a autoridade bona- 
partista de Tito. Com a sua morte, a tentação para 
algumas forças de acentuar o curso autonomista e o 
risco de que outras respondam pela tentativa de 
aprofundar o centralismo, pode dar lugar a uma 
intervenção externa. Tanto a burocracia soviética 
quanto o imperialismo americano (especialmente 
através das tropas da OTAN 11a Itália), podem ten­
tar tirar proveito da crise do regime iugoslavo para 
mudar a correlação de forças no mediterrâneo. E 
mais. O desaparecimento do árbitro supremo 
aprofunda o conflito entre a classe trabalhadora e 
as forças no interior da burocracia que questiona a 
manutenção do planejamento e do pleno-emprego, 
forças que ultimamente geraram tendências a res­
taurar o capitalismo.
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Burguesia deixa o governo
Com a saída dos seus representantes do governo, a burguesia “ democrática” 

nicaraguense se coloca claramente contra a revolução
Por João Machado

A saida, com poucos dias de diferença, de Violeta Chamorrro e Alfonso 
Kobelo da Junta de Governo da Nicarágua marca um passo fundamental no 
processo da revolução: eram os principais representantes burgueses no governo. 

Violeta Chamorro saiu no dia 19; Robelo saiu no dia 22, com mais 30 membros 
do seu partido, o Movimento Democrático Nicaraguense (MDN), dizendo que os 
sandinistas haviam rompido os acordos firmados, e estavam «impondo mudanças 
profundas sem o necessário consenso», «rompendo a unidade nacional».

O móvel imediato da crise foi a mudança dos critérios na formação do
Conselho de Estado, órgão que terá poderes semelhantes aos de um parlamento. 
Nos acordos firmados antes da queda de Somoza ele teria 33 membros e maioria 
burguesa (ver matéria pág. 21); agora, os sandinistas mudaram para 47 membros, 
com ampla maioria dos representantes das organizações de massa, dirigidas pela 
FSLN. Segundo Sérgio Ramirez, um dos membros da Junta, a mudança foi 
necessária para dar conta das «profundas transformações ocorridas no esquema 
sócio-politico do pais depois do triunfo da revolução». O fato de que a FSLN e 
suas organizações têm agora a maioria «obedece à nova realidade concreta e 
efetiva do pais».

Realmente, esta mudança termina com qualquer ambiguidade: quem exerce o 
governo é a Frente Sandinista, e a burguesia está d» fora, mesmo a burguesia 
«democrática» que fizera oposição a Somoza.

N o início de 1980, os sandinistas 
reforçaram o seu poder político, 
com uma reformulação ministerial na 

qual representantes burgueses ainda em 
cargos importantes nos ministérios do 
planejamento econômico, agricultura e 
defesa foram substituídos por coman­
dantes sandinistas.

O Plano de Reativação Econômica 
prosseguia na política anterior: por um 
lado, previa um grande aumento nos 
gastos com saúde, educação e habitação 
(pasariam de 17% com Somoza a 67%). 
Mas, por outro lado, exigia a colabora­
ção da burguesia que ainda controla 
setores chaves da indústria e da agricul­
tura. Como explicou Sérgio Ramirez na 
época, “não teremos mais o que costuma 
ser chamado de ‘iniciativa privada; a 
qualidade de ‘iniciativa’ que significa 
que os investimentos vão se fazer no que 
dá mais lucro e não no que atende às 
necessidades econômicas e sociais” .

Uma grande ofensiva popular
Não se abandonava por isso a tentativa 

de conseguir acordos econômicos com 
burguesias latino-americanas, européias, 
e com o próprio imperialismo americano.

Durante o mês de fevereiro e no início 
de março, este precário equilíbrio foi 
rompido.

A burguesia reagia com a “descapitali- 
zaçâo” : liquidação dê empresas ou redu­
ção da produção, venda ou transferência 
ao estrangeiro de máquinas ou equipa­
mentos, exportação de capitais ou repa- 
triaçâo através de vários subterfúgios. 
Isto àtingiu tanto a produção agrícola 
como a industrial.

Também ocorreu uma ofensiva popu­
lar. A ATC (Associação dos Trabalha­
dores do Campo), dirigida pelos sandi-

ESCRITOR
A Editora História publica, promove e 

distribui o seu livro,
Consulte nossa assessoria editorial.

Av. Prudente de Morais, n° 15 — apto. 201 —-
Cidade Jardim — Belo Horizonte — Minas Gerais.

CEP 30.000

nistas, realizou a 17 de fevereiro, em 
Manágua, uma manifestação de 30 mil 
pessoas exigindo que “nem uma polega­
da de terra seja restituída ao seu proprie­
tário". Trata-se das terras das quais o 
INRA (Instituto da Reforma Agrária) 
havia tomado o controle devido à sabota­
gem dos proprietários nas colheitas (ale­
gando que os lucros estavam baixos, os 
salários altos, etc). Não eram terras de 
Somozistas. Um “plano de luta” adota­
do pela ATC previa também um maior 
controle dos trabalhadores sobre as em­
presas nas mãos do Estado, administra­
das pelo INRA. Prosseguiam as tomadas 
de terras. »

A ofensiva popular também se intensi­
ficou nas cidades. No fim de fevereiro, 
houve uma onda de greves e de mobi­
lizações, sem paralelo desde a queda de 
Somoza. Os trabalhadores assumiram o 
controle de diversas empresas. Houve 
tomadas de empresas motivadas por rei­
vindicações de aumentos salariais, e por 
sabotagem da produção por parte dos 
capitalistas. Neste último caso, a FSLN 
descreveu a iniciativa dos trabalhadores 
como exemplos importantes de controle 
operário da produção.

Em 2 de março, ocorreram duas medi­
das decisivas por parte da FSLN. Em 
primeiro lugar, um decreto expropriando 
toda a agricultura privada previamente 
sob a intervenção do INRA (primeira 
expropriação oficia! de terras de não 
somozistas). Um segundo decreto dava 
ao governo o poder legal para atender às 
demandas de trabalhadores de interven­
ção ou investigação de empresas suspei­
tas de “descapitalização” .

Em uma conferência no 2 de março, o 
Ministro da Justiça declarou que “a rne-

Reunião de jovens sandinistas para formar brigadas de alfabetização

Ihor garantia de que a lei vai ser cumpri­
da são os próptios companheiros operá­
rios” . Esta declaração vinha na linha de 
enfatizar a importância do controle ope­
rário da produção: um artigo publicado 
um pouco antes no semanário “ Poder 
Sandinista” dizia que o controle operário 
é “mais importante que medidas legais 
tomadas para controlar a prática ilegal 
de muitos homens de negócios impatrio- 
fas” .

Completando a ofensiva popular, uma 
série de manifestações de massa, a cam­
panha pela reorganização das milícias 
(com o desfile de 1200 novos milicianos e 
milicianas no 40° aniversário do assassi­
nato de Sandino), e uma muito ambicio­
sa campanha de alfabetização. Um dps 
dirigentes da campanha, Carlos Nunez, 
explicou que "a cruzada nacional pela 
alfabetização é um projeto político, não 
apenas porque se trata de atacar o obs­
curantismo semeado com sangue e fogo 
pelo regime precedente, mas também 
porque nós tentamos integrar de um 
modo consciente na revolução milhares 
dé trabalhadores e camponeses, forne­
cendo-lhes os instrumentos necessários 
para que eles despertem e vivam sua 
própria história, que eles compreendem 
o alcance das transformações e gozem 
seus benefícios” .

O acirramento da lula política
A burguesia compreendeu que estava 

perdendo terreno, e que tinha de lutar. A 
5 de março, o Conselho Superior da 
Empresa Privada (COSEP), principal or­
ganização dos capitalistas e donos de 
terra, declarou que com seus decretos o 
governo “prejudicava seriamente a sua 
própria credibilidade", e estimulava a 
"atmosfera de anarquia e desordem so­
cial evidenciada pelas tomadas de fábri­
cas e fazendas, as agressões gratuitas...” . 
Criadores de gado, plantadores de algo­
dão e de café começaram a fazer um 
grande número de reuniões denunciando 
a “insegurança” em que viviam os pro­
prietários, sujeitos a qualquer momento 
à expropriação.

Mas a grande ofensiva burguesa foi 
conduzida por Alsondo Robelo, — coin­
cidentemente, voltando de uma viagem 
privada aos EUA — que se beneficiava 
de seu prestígio como membro da Junta e 
opositor a Somoza. Numa série de co­
mícios que culminaram no 16 de março, 
com o lançamento do MDN (paralisado 
desde a queda de Somoza), Robelo de­
fendeu o que se pode chamar de pla­

taforma burguesa para o momento 
na Nicarágua: a necessidade de salva­
guardar o quadro da “economia mista” 
(isto é, de garantir o quinhão da burgue­
sia); a convocação efetiva do Conselho de 
Estado, na forma original; e a realização 
de “eleições livres” , que levassem à 
"conquista do poder pelo voto popular” .

Ao mesmo tempo, as relações com os 
EUA se deterioraram. O crédito de 75 
milhões de dólares prometido foi conge­
lado, com base em um relatório da CIA, 
que apontava que “poderia ser utilizado 
para a subversão na própria Nicarágua 
ou na América Latina” .

Além das chantagens econômicas, co­
meçaram chantagens militares, com a 
intermediação da Colômbia. Sob o pre­
texto de um litígio entre a Nicarágua e 
seu país, a respeito do arquipélago de 
San Andrés, o presidente Turbay come­
çou a montar na região um dispositivo 
militar agressivo.
‘Nenhum grupo burguês deterá 

a revolução’
A FSLN não deixou por menos. O 

Ministro do Interior, Tomas Borge, disse 
que “preferimos morrer de fome a cair 
de joelhos diante do imperialismo ameri­
cano” . Em 14 de março, o órgão oficial 
da Frente, Barricada, publicou uma lon­
ga declaração contra as campanhas bur­
guesas, sob o título bastante expressivo 
“Sandinismo não é democratismo” (ver 
matéria pg. 22, nesta edição). Alguns 
dias depois, uma manchete de primeira 
página do mesmo jornal estampava: “ne­
nhum grupo burguês deterá a revolu­
ção” .

A medida decisiva foi a convocação do 
Conselho de Estado com a composição 
modificada, que provocou a partida dos 
burgueses da Junta e de outros cargos do 
governo.

Termina uma fase da revolução nicara­
guense e tem início outra, com um con­
fronto mais aberto (ver matéria ao lado). 
O imperialismo americano não se con­
formará com um segundo estado operá­
rio no sou antigo quintal. A campanha 
sobre Cuba é claramente uma maneira 
de preparar uma futura intervenção, tan­
to na Nicarágua como em El Salvador ou 
em toda a América Central. Uma cam­
panha internacional de solidariedade à 
revolução deve ficar à altura da luta 
heróica dos trabalhadores nicaraguen- 
ses.
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A dinâmica da revolução sandinista

Uma comparação entre o desenvolvimento da revolução na Nicarágua e a revolução russa de 1917

El Caracol, uma fábrica em mãos dos trabalhadores

Apresentamos uma tentativa de explicar a dinâmica da revolução nicaraguense, 
suas dificuldades e seus problemas, a partir de um comparação com a re­
volução russa de 1917. Como então na Rússia, a impetuosidade do movimento de 
massas na Nicarágua, o processo de desmoronamento do estado burguês, 
deram origem a uma situação complexa, a uma combinação de ditadura da 
burguesia com a ditadura do proletariado.

Esta análise foi feita com base no artigo de Daniel Bensaid, Managua et 
Petrograd, et retour, publicado no número 29 da revista «Critique Comuniste», 
de outubro/dezembro de 1979.

H á aparentemente poucos pontos em 
comum entre a Rússia de 1917 e a 

Nicarágua de 1980. A Revolução Russa 
acontecia em um imenso país em guerra, 
nos confins de uma Europa desmantela­
da por três anos de combate. Ela dispu­
nha de um reservatório humano inesgo­
tável, de milhões de operários e campo­
neses. Ela se beneficiava da própria ex­
tensão de seu território e da possibilida­
de decorrente de “ceder espaço para ga­
nhar tempo” .

Nada disso ocorre na Nicarágua: um 
país muito pequeno, de apenas dois mi­
lhões de habitantes, encurralado entre o 
Atlântico e o Pacífico, já submetido a 
uma sangria feroz pela guerra civil, e sob 
a vigilância direta do colosso do impe­
rialismo.

Contudo, mais além das diferenças 
evidentes do contexto político e da geo­
grafia, o paralelo não deixa de apresen­
tar interesse. A dinâmica da revolução 
sandinista se aproxima paradoxalmente 
das grandes linhas do esquema estraté­
gico de Outubro. Preparada por diversas 
greves gerais e insurreições parciais, a 
derrubada da ditadura começou, na sua 
fase final, pelo chamamento à greve ge­
ral, lançado pela Frente Sandinista a 4 
de junho de 1979. Em junho e julho, a 
greve geral se transformou em insurrei­
ção urbana de massa, onde a ação da 
vanguarda militar sandinista se combina 
com o levantamento espontâneo da po­
pulação.

Este processo de greve geral insurrei- 
cional foi acompanhado de um ascenso 
da auto-organização sob todas as suas 
formas: aparecimento dos comitês de 
defesa cívica, formação de milícias, mo­
bilização de mulheres organizadas pela 
AMPRONAC; paralelamente, a Guarda 
Nacional se desagregava; quando o inte­
rino Urcuyo pretendeu se agarrar no 
poder depois da partida de Somoza, não 
tinha mais nas mãos um aparelho *de 
estado digno deste nome.

Como na Rússia, a impetuosidade do 
processo de auto-organização resulta no 
desmoronamento de um aparelho de es­
tado militar-burocrático e da fraca orga­
nização da sociedade civil atomizada 
pela ditadura.

Desde a sua volta a Petrogrado em 
abril de 1917, Lênin analisava a situação 
como uma dualidade de poderes: exis­
tiam desde então na Rússia dois poderes 
antagônicos, a ditadura da burguesia e a 
ditadura do proletariado. Mas a oposi­
ção entre estes dois poderes não adotava 
ainda uma forma límpida e bem delimi­
tada. Havia pelo contrário “entrelaça­
mento” e confusão na medida em que o 
poder soviético se desfazia do poder real 
e transferia sua legitimidade revolucio­
nária a um governo de coalizão entre os 
socialistas-revolucionários, os menchevi- 
ques, e sobretudo o partido “cadete” que 
não era senão o partido da burguesia 
reformista.

Uma situação especifica de 
dualidade de poder

Em Manágua, como em Petrogrado, 
há desde a derrubada de Somoza uma 
forma específica e instável de dualidade 
de poder. A ditadura foi abatida e seu 
aparelho repressivo aniquilado. Mas a 
burguesia conserva a propriedade priva­
da dos principais meios de produção e 
das culturas de exportação mais rentá­
veis. Ela dispõe ainda de certas institui­
ções estatais. Ela ocupa um lugar impor­
tante no seio do governo de reconstrução 
nacional, embora a Frente Sandinista 
tenha ocupado todos os cargos chave por 
ocasião do remanejamento ministerial de 
janeiro último. Ela se beneficia sobre­
tudo de importantes apoios internacio­
nais.

Na Nicarágua, o desmantelamento do 
aparelho repressivo já foi muito mais 
longe do que entre fevereiro e outubro de 
1917 na Rússia, onde o essencial do apa­
relho, começando pela hierarquia do 
exército tzarista e seus regimes especiais 
de cossacos, continuavam de pé. Na 
Rússia, a burguesia dispunha de sua 
própria representação política sob a for­
ma de partidos de tipo parlamentar, 
como o partido cadete, assim como de 
seus próprios agentes políticos no seio do 
movimento operário e camponês, através 
dos socialistas revolucionários e dos 
mencheviques.

Na Nicarágua, ao contrário, a única 
força armada depois da queda de Somo­
za é a do exército rebelde sandinista.

fotjado pelos trabalhadores através da 
guerrilha e da insurreição. A burguesia 
começou a criar a sua rede de organiza­
ção, mas ela não tem ainda um partido 
político capaz de preencher o vazio dei­
xado pela derrocada da ditadura, com­
parável ao partido cadete, ou mesmo ao 
que foi o PPD em Portugal depois da 
queda de Caetano. A tentativa da parte 
de Robelo. principal representante bur­
guês no seio da Junta, para dar um passo 
neste entido, se chocou com a viva reação 
da Frente Sandinista e deixou clara a ló­
gica de ruptura e de enfrentamento no 
seio do governo, como foi o caso de Cuba 
em 1960-61.

A FSLN não desempenha o papel do 
partido bolchevique: não tem nem o seu 
programa, nem a sua tradição. É, entre­
tanto, a direção que não foi conduzida 
como uma rolha numa corrente de água, 
mas que impulsionou e dirigiu o processo 
revolucionário, com obstinação, até a 
derrocada da ditadura. É por meio deste 
longo combate que a Frente Sandinista 
se tornou a vanguarda reconhecida das 
massas nicaraguenses.

Por todas estas razões a dualidade de 
poder foi ainda mais complexa e “entrela­
çada” na Nicarágua do que ela era em 
1917 na Rússia. A revolução sandinista 
se encontra na situação caracterizada 
por Engels, a propósito da revolução 
alemã de 1948, como uma dialética do 
“já não mais” e do “ainda não” . A bur­
guesia já não é mais bastante forte para 
assumir o poder. O outro poder, o dos 
operários e camponeses, ainda não tem 
uma consciência e uma organização sufi­
cientes para se desembaraçar das frações 
da burguesia que souberam acompanhar 
até agora o movimento e se adaptar. As 
molas mais importantes da mobilização 
contra a ditadura foram de ordem demo­
crática, pela terra e pelas liberdades, 
muito mais do que diretamente socialis­
tas. A consciência de amplas camadas do 
proletariado ainda está impregnada de 
preconceitos religiosos e anti-comunis­
tas, que a Frente Sandinista tenta extir­
par pela mobilização e pela campanha 
de alfabetização. A revolução continua 
antes de tudo “sandinista” , mas por de­
trás da bandeira nacional amadurece e 
se aprofunda um processo de revolução 
permanente.

O cenlro dc gravidade 
do poder real

Os setores da burguesia nicaraguense 
que se associaram à luta contra a dita­
dura tentaram, aconselhados pelo impe­
rialismo, negociar com a FSLN a salva­
guarda de seu poder de Estado. Js. 
acordos concluídos na véspera da insur­
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reição lhes ofereciam uma garantia trí­
plice. Eles previam:

— a formação de uma Junta de Re­
construção de cinco membros e de um 
Governo de Reconstrução Nacional;

— a fusão do Exército Sandinista e 
dos restos da Guarda Nacional:

— a constituição de um Conselho de 
Estado composto por representantes da 
frente anti-somozista, com uma maioria 
da burguesia.

O furacão da revolução varreu este 
castelo de cartas.

A desajeitada obstinação de Urcuyo, 
em 17 e 18 de julho, desencadeou o úl­
timo assalto que dispersou o que restava 
da Guarda Nacional.

A Frente Sandinista, inicialmente, as­
segurou-se de uma representação pre­
ponderante no seio da Junta de Recons­
trução. e depois ocupou os ministérios 
estratégicos (Interior, Defesa. Econo­
mia. Reforma Agrária) no seio do Go­
verno.

Enfim, o Conselho do Estado não viu a 
luz do dia, apesar de os porta-vozes da 
burguesia terem exigido várias vezes sua 
rápida formação. Pelo contrário, vários 
dirigentes sandinistas fizeram pronun­
ciamentos favoráveis a um Conselho de 
Estado apoiado sobre os órgãos de mobi­
lização nascidos do processo revolucio­
nário. Foi o que aconteceu agora.

Assim é a Frente Sandinista que de­
tém o poder real. Até agora o governo 
vinha aceitando as medidas sociais e po­
líticas da Frente, de sorte que sua legiti­
midade revolucionária ainda não tinha 
sido diminuída aos olhos das massas. Na 
medida em que setores significativos da 
burguesia continuavam representados no 
seu seio, conflitos e rupturas eram inevi­
táveis. e era necessário preparar para» 
isto os trabalhadores. Mas não era indi­
ferente. tanto para a educação das mas­
sas nicaraguenses, como para a defesa 
internacional da revolução, que a bur­
guesia fosse obrigada a se desmascarar, 
se opondo abertamente ao aprofunda­
mento da revolução, que fosse dela a ini­
ciativa da ruptura.

A melhor garantia para o futuro da 
revolução nicaraguense continua sendo a 
extensão e a centralização da rede de 
comitês e milícias, que devem ser não 
apenas “os olhos e as orelhas da revolu­
ção", segundo a fórmula da Frente San­
dinista, mas igualmente a cabeça e o 
braço da revolução. A melhor garantia 
continua sendo também o próprio desen­
volvimento da revolução na América 
Central e sua capacidade de romper o 
isolamento da pequena Nicarágua.

O futuro da revolução nicaraguense se 
joga hoje, em uma grande medida, em El 
Salvador e na Guatemala.
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22 internacional
“ Sandinismo não é 

democratismo”
Neslc Icxlo, os sandinislas orientam a luta ideológica e política contra os setores 

burgueses na Nicarágua. Foi publicado originalmente no “ Barricada", 
diário da FSLN, em 14 de março e aqui reproduzimos partes.

Q uarenta e seis anos depois de San­
dino, o sandinism o revolucionário - 
agora no poder - reafirm a sem com pro­

missos os princípios da Revolução Popu­
lar Sandinista. A luta ideológica é uma tarefa perma­
nente de uma organização revolucionária. Ela se 
torna mais urgente quando correntes ideológicas 
rejuvenescidas tentam ‘‘revisar” Sandino em detri­
mento do nosso legado histórico. “Democratismo é 
juslamente isso - os esforços mais recentes para 
revisar Sandino e apresentá-lo nos termos da ideolo­
gia liberal burguesa, fazendo abstração do caráter de 
clase e anli-imperialista do Sandinismo, da essência 
que é expressa na luta revolucionária das massas eda 
sua vanguarda, a FSLN.

Os militantes sandinislas e todo o povo de Sandino 
devem renovar continuamente a batalha ideológica 
sem ceder uma polegada sequer às pretensões do 
“democratismo’’ e de outras correntes ideológicas.

Como uma contribuição para forjar as armas das 
massas nesta luta, o Secretariado Nacional de Propa­
ganda e Educação Política retoma aqui vários aspec­
tos de nossas posições.

“Nãoé apenas uma questão de mudar os homens 
no poder, mas de mudar o sistema, derrotar as 
classes exploradoras e conduzir as classes exploradas 
até a vitória". (Comandante Carlos Fonseca, chefe 
da revolução).

A FSLN
Vanguarda da Revolução

A hegemonia do sandinismo que se estende agora' 
por todos os cantos da nossa pátria e que representa a 
força política dominante no processo revolucionário 
não pode ser explicada tomando o sandinismo como 
uma idéia abstrata ou retirando o movimento sandi­
nista de 1927/34 do processo revolucionário como 
um todo.

A FSLN é à vanguarda porque retira suas raízes da 
pátria - o exército camponês de Sandino, a guerra 
popular anti-imperialista, a consciência de classe do 
movimento sandinista e sua estratégia armada revo­
lucionária. A FSLN é a continuação da linha históri­
ca das lulas anti-intervencionistas e anti-oligárquicas 
do século passado... Em resumo, a FSLN é a conti­
nuidade histórica das lutas-do nosso povo.

Sandino nà.o é uma herança de um grupo ntas a 
herança de todos. Entretanto, ele Foi empunhado 
como um símbolo c uma bandeira de luta apenas 
pelos operários e camponeses. Apenas a sua vanguar­
da. a FSLN. converteu-o no caminho para a vitória.
/X vanguarda. os trabalhadores e 

seus aliados na lula coulra a
ditadura

“ Vanguarda" é o título honroso que uma organi­
zação revolucionária ganba na luta através de um 
longo processo, conduzindo as forças que ela repre­
senta primeiro até a tomada do poder e então conso­
lidando-o.

Só houve uma vanguarda na luta contra a ditadu­
ra - a FSLN. Esta posição foi conquistada durante 
vinte anos de luta ininterrupta pelos interesses dos 
trabalhadores das cidades e do campo. O poder 
irrefutável dos fatos fala por si próprio.

Enquanto os “opositores” tradicionais de Sontoza 
estavam enganando o povo com falsos slogans para 
obter - exclusivamente para o seu benefício - uma 
parcela de poder aro lado do ditador, a ainda embrio­
nária FSLN - armada fundamentalmente com a 
confiança dos trabalhadores e com o poder que vem 
da razão, do direito, da justiça e dos princípios 
revolucionários - indicava o caminho da libertação 
nacional.

Os aliados chegaram depois. Logo, os aliados que 
decidiram acompanhar os trabalhadores na última 
etapa do caminho desempenharam um papel impor­
tante - mas não o papel decisivo. Este foi reserv ado 
par as forças fundamentais - aquelas que derrama­
ram seu sangue nas barricadas, nas trincheiras, nas 
montanhas - os trabalhadores do campo e da cidade.

Nacionalismo c anli-impcrialismo
Nacionalismo é outro dos valores do sandinismo. 

Mas na época do imperialismo, um nacionalismo que 
não seja também anti-imperialista não pode favore­
cer os interesses do povo.

Como nosso General dos Homens Livres disse, a 
soberania do povo não pode ser discutida, mas deve 
ser conquistada de armas na ntão. Entretanto, na 
história da Nicarágua houve muitos cidadãos e orga­
nizações que discutiram nossa soberania ent várias 
mesas de negociação.

Queremos deixar claro que não existem situações 
intermediárias. Ou se é um nacionalista anti-impe­
rialista. favorável aos interesses do povo, ou um 
"nacionalista" favorável ao imperialismo, e então 
contrário aos interesses do povo. Neste caso, não se 
pode chamar de sandinista.

O íanlasma da propriedade privada
Independeu temente das diferenças ideológicas e 

das formas políticas assumidas no curso da luta 
histórica das classes oprimidas pela sua libertação, 
todos os movimentos progressistas e revolucionários 
se confrontam inevitavelmente com o dilema reforma 
ou revolução. Entre os dois se levanta o fantasma da 
propriedade privada.

Este fantasma é mais uma vez brandido demagogi- 
eamente para espalhar terror e incerteza com o fim 
de ganhar base política nas classes médias e nã 
pequena burguesia.

Afirmar a necessidade de defender a propriedade 
privada dos meios de consumo - ntóveis, moradia, 
refrigeradores ou utensílios de cozinha - não leva a 
mais do que a um intento ridículo de levantar este 
velho fantasma. Como todas as revoluções, esta não 
apenas defende a propriedade privada destes bens 
mas está tornando possível o acesso a eles, não 
apenas para a pequena burguesia, mas também para 
os trabalffadores e camponeses.

Liberdade burguesa ou liberdade 
do povo?

Quando Sontoza eslava explorando e massacrando 
o povo, ele sempre o fez em nome dos "princípios 
sagrados da liberdade".

Os camponeses eram expropriados. para que tives­
sem a “ liberdade" de defender sua força de trabalho 
para quem quisesse comprar. Todo o povo era man­
tido na ignorância, para preservar a "liberdade" de 
decidir se queria educação ou não. "Liberdade" era 
dada aos capitalistas e donos de terra para poderem 
explorar o povo conto quisessem.

Logoj nosso povo sempre ouviu falar de "liberda­
de". como se fosse alguma coisa pura e abstrata que 
sempre tivesse existido da mesma forma - justamente 
para esconder o caráter de classe deste conceito. Com 
a revolução popular sandinista, isto acabou. Hoje as 
massas compreendem que não basta pronunciar a 
palavra "liberdade" para que ela exista, mas que há 
duas maneiras totalmente opostas de entendê-la. 
dependendo do ponto de vista de qual classe que seja 
adotada. Uma liberdade abstrata, sagrada, não existe 
para as massas, porque a única coisa sagrada para 
elas são seus próprios interesses de classe e os 
princípios da revolução popular.

A liberdade burguesa não tem nada que ver com a 
liberdade popular que reflete os interesses objetivos 
do próprio povo - seu direito de se organizar e armar 
como classe (politicamente, militarmente, ideologi­
camente). de levar adiante seu projeto social histórico 
que corresponde à sua natureza como classe majori­
tária.

Fducação é lihcrlução. 
não domesticação

Antes do triunfo da revolução, a educação na 
Nicarágua era um privilégio de classe, que mantinha 
as grandes massas exploradas di\país à mercê da 
mais criminosa domesticação e manipulação política 
e ideológica. A educação era um privilégio de classe, 
não apenas porque as grandes massas, pela sua 
situação econômica, tinham um acesso muito limita­
do á educação, mas também devido ao próprio 
conteúdo do sistema educacional, que era orientado 
para reproduzir a ideologia das classes dominantes e 
garantir as bases da reprodução das relações econô­
micas de exploração. Como em todos os países 
capitalistas, é este o papel cumprido pelo sistema 
educacional ao lado de outrasTnstituições ideológicas 
do estado burguês (meios de comunicação de mas­
sas. aparelho cultural, etc).

Com a vitória, revolucionária e o acesso das classes 
exploradas ao poder, esta situação muda radicalmen- 
te. A nova realidade sócio-econômica, as necessida­
des objetivas do processo revolucionário, e os interes­
ses de classe da maioria exigent um novo tipo de 
educação - não mais para encobrir a exploração e 
lazê-la aparecer como coisa normal, mas justamente 
para expor a exploração diante dos olhos dos explo­
rados para libertá-los e armá-los com os instrumen­
tos para que se tornem sujeitos ativos na sua própria 
história.

A campanha de alfabetização que está começando 
é nada mais tjtie o primeiro e firme passo nesta 
direção.

Lma única classe trabalhadora, 
uma única central sindical

A classe trabalhadora nicaraguense, como todo o 
resto do mundo, é uma única classe trabalhadora. Os 
interesses dos trabalhadores de nosso país são os 
ntesmos, qualquer que seja seu lugar particular na 
produção, independentemente de trabalharem na 
Fabritex, em El Caracol, na Standard Steel, ou numa 
unidade agrícola. Sua ideologia é a mesma e sua 
organização sindical como um instrumento da luta 
de classe é a mesma.

Valores como "democracia sindical” e "pluralismo 
ideológico” estão portanto fora do lugar aqui - pela 
contraposição da liberdade de organização sindical à 
plataforma de unidade dos trabalhadores que a 
revolução encoraja - seu fim é fragmehtar a classe e 
dividí-la em quantas partes quantas sejam as orga­
nizações sindicais que seja possível criar.

Kcdislribuição ou revolução?
ü  capitalismo lança mão do truque de dividir uma 

parle dos lucros das empresas entre os trabalhadores 
como um meio de sustar a luta de classes.

Tanto a redistribuição, como as reformas - por 
mais radicais que possam ser (como as de El Salva­
dor) - não podem substituir o poder revolucionário 
das massas populares. E ouçam bem - quando 
falamos de revolução, estamos falando da participa­
ção organizada dos trabalhadores para construir 
uma sociedade que ponha um fim à desigualdade e à 
exploração.

Mesmo o mais avançado modelo de desenvolvi­
mento capitalista requer que os trabalhadores dei­
xem a democracia do lado de fora das fábricas e das 
empresas. Ele diz respeito à regularização da explo­
ração para manter a exploração.

A revolução saudinisia garauic 
os valores iutlivitluais

Nós dissemos em muitas ocasiões, e voltamos a 
dizer agora como dissemos durante a dura batalha 
contra a ditadura: A FSLN. vanguarda inquestioná­
vel desta revolução, garante a prática individual de 
todos os valores e crenças de todos os credos. Tive­
mos e sempre teremos respeito por estas crenças. A 
liberdade existe na Nicarágua, mas uma liberdade 
que não fere os interesses do povo, os interesses de 
nosssa revolução. O que a revolução sandinista não 
vai jamais aceitar, entretanto, é a organização políti­
ca prática destas crenças contra a revolução.

Pãlria libre o morir!
"Patria libre o morir" significa "liberdade ou 

morte" na luta da FSLN e de nossos trabalhadores 
para exercer o coletivo direito à emancipação políti­
ca. econômica e social sem restrições dos imperialis­
tas e dos seus aliados locais.

Na linguagem de nossos trabalhadores e campone­
ses. esta pátria que estamos construindo é livre 
de toda exploração e dominação imperialista, com 
um curso popular e intemacionalista; uma pátria na 
qual nossos trabalhadores e camponeses recuperam 
nossa riqueza e recursos naturais para beneficiar a 
ampla maioria despojada: onde os trabalhadores 
defendem, de armas na mão. a riqueza social produ­
zida por seus esforços: em resumo, a pátria que 
restaura o legado prograntático de Sandino.

Sandino nunca emprestou seus slogans para a 
burguesia, porque "apenas os trabalhadores e cam­
poneses caminharão até o fim: só suas forças organi­
zadas liarão a vitória".

Pátria libre o morir!

M anifestação anti-im perialista em 
Manágua. Os balões tem a forma de 
porcos com o nome da CIA.

Agora, 
um governo 
operário e 
camponês

A partida dos representantes 
burgueses na Junta de Re­

construção Nacional e nos ministé­
rios abre uma nova fase na revo­
lução nicaraguense: agora, podemos 
falar de um "governo operário e 
camponês".

Ao dizer isto, estamos nos referin­
do a um governo onde a burguesia 
foi eliminada do poder político. Isto 
supõe íundamcnlalinrnlc três coisas: 
que o exército burguês seja destruí­
do e que as forças armadas estejam 
nas mão das massas Io que acontece 
na Nicarágua desde a derrubada de 
Soinoza e a destruição da Guarda 
Nacional): que haja grandes trans­
formações nas relações de proprie­
dade em favor das massas (p que 
houve também desde a queda da 
ditadura e se acentuou nos primeiros 
meses de 198(1): e finalmente, uma 
clara ruptura do governo com a 
burguesia (o que veio sendo prepa­
rado desde o início, se aprofundou 
nos últimos meses, e deu um passo 
decisivo agora).

Falar em "governo operário e 
camponês" não significa dizer que 
já há um estado operário: a situa­
ção ainda é de transição para este 
estado. Significa menos ainda que a 
caminhada rumo ao socialism o  
esteja garantida. Pelo contrário, 
agora ela se faz mais dura. A 
burguesia "democrática", represen­
tada principalmcnlc por Rohelo. 
desistiu de tentar acompanhar o 
processo para poder controlá-lo 
desde dentro, e escolheu o caminho 
da lula aberta. I)o mesmo modo, o 
imperialismo não vai aceitar tran­
quilamente (como sua história deixa 
evidente) que se forme um segundo 
estado operário na América Latina.

As ameaças contra a revolução 
nicaraguense. as chantagens, serão 
cada vez maiores. Nossa solidarieda­
de é mais importante que nunca. 
Neste conflito, o governo sandinista 
é um instrumento das massas nica- 
raguenses. e deve ser apoiado. Este é 
o significado da caracterização de 
"governo operário e camponês". (.1. 
Machado)
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aparte
As mulheres 

na cabeça 
do Pró-Reitor

cko-uwôS

23/0*

Os moradores da Casa do Estudante Universitário da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CEU-UFRGS), 
dsde a fundação desta, têm enfrentado um problema cons­
trangedor: suas mães, irmãs e amigas são barradas na 
portaria, situada no 1° andar. Baseados num Regimento 
Interno medieval, guardas a mando da reitoria - sob o 
disfarce de porteiros - impedem que qualquer pessoa do sexo 
feminino tenha acesso aos demais andares.

Várias vezes foi tentado o diálogo com a reitoria, sem que 
nada fosse conseguido no sentido de resolver o problema. Em 
nome de uma falsa moral, sem admitir discussão de qualquer 
espécie, o Pró-Reitor Jorge Honório Brito declarou que 
‘‘enquanto eu for Pró-RfeitOr não permitirei a entrada de 
mulheres na CEU” .

Contraditoriamente, mulheres encarregadas da limpeza 
circulam diariamente pelos andares. O autoritário Pró-Rei­
tor não considera como mulheres as trabalhadoras.

Buscando uma resolução imediata para o problema, os 
moradores em Assembléia Geral, realizada no dia 17 último, 
aprovaram por unanimidade uma resolução de livre acesso 
de mulheres a CEU-UFRGS. Nesta assembléia foi decidido 
que no dia 29/04, às 12h30min, haveria uma “entrada 
coletiva de mulhers” , com a realização de debates nos 
diversos andares da casa, sobre a questão da mulher, do 
homossexualismo, da prostituição e da família.

Imediatamente após a assembléia, para impedir a defla­
gração do movimento, a PRUNI (Pró-Reitoria de Assistência 
a Comunidade Universitária), sob a responsabilidade do 
Pró-Reitor Jorge Honório Brito, tenta intimidar moradores. 
Lança mão de memorandos cancelando Bolsas de Estudo 
(isenção de taxas de matrícula) de aproximadamente 40 
moradores.

Na quinta-feira, 24 de abril, o Reitor Homero Só Jobim 
convoca 3 dos 360 moradores da casa para uma reunião em 
seu gabinete. Depois de ter impedido a participação da 
imprensa inicia o papo entre o Reitor e os 14 moradores que 
se fizeram presentes. A conversa transcorre no mais alto 
nível: Diz o Magnífico que quando era jovem também se 
portava assim, por certo não estava brabo com os moradores 
da CEU, apenas sugeria a eles que para resolver o problema 
“quando vocês quiserem trepar alguma mulher utilizem o 
Parque Farroupilha” . Os estudantes tesponderam indigna­
dos questionando se o Reitor encarava as mulheres de sua 
família da mesma forma. Quando alguém comentou que o 
Regimento legitimando a discriminação sexual feria a Cons­
tituição Federal, Jobim respondeu ironicamente: “Ah! Todo 
mundo sabe como é que é com a Constituição. Não liguem 
para isso” .

Enfim, como resultado deste amigável bate-papo, foram 
feitas as seguintes ameaças: Intervenção de tropas federais 
para impedir a concretização da entrada coletiva programa­
da para o dia 29/4, Identificação dos líderes do movimento e 
expulsão dos mesmos da Universidade e Fechamento da 
Çasa do Estudante caso não fosse possível individualizar 
lideranças.

Ao contrário do que pensavam os representantes da 
ditadura na universidade, a repressão aos moradores da 
CEU só serviu pára reforçar o movimento. Cartazes e panfle­
tos convocatórios foram distribuídos por todo o Campus 
Universitário da UFRGS e em outras escolas como a PUC e a 
Unisinos. A receptividade dos estudantes (principalmente as 
mulheres) foi surpreendente.

A CEU foi tomada por cartazes, caricaturas, desenhos e 
poemas. A entrada de mulheres na casa coloca o rompimen­
to, na prática, com uma moral que tolhe o comportamento 
de todos, e castra a afetividade e sensibilidade servindo como 
mais um instrumento de dominação e opressão. Os morado­
res sabem disso e expressam sua combatividade nos murais 
com frases do tipo: “É o fim do Hospício!” , “Nossa solidarie­
dade começa a ser menos amedrontada” , “Temos toda a 
morte para dormir” . Dia 29, sob uma chuva de papel pi­
cado, as mulheres finalmente entraram em massa na CEU 
e realizaram toda a programação.

(Da Sucursal).

È hora de lutar contra 
o Estado

A luta contra o capital passa pela 
luta contra o Estado. Obvio 

ululante mas que na hora do vamos 
ver a coisa não é encarada. Vejamos.

A luta sindical atual, bate em duas 
teclas Fundamentais: liberdade sin­
dical e negociação direta com os 
patrões, questões que colocam em 
cheque a presença c ingerência do 
Estado na economia. Porém não há 
uma luta contra a fortaleza do Esta­
do ou a chamada “cstaticaçâo que 
seria uma consequência lógica des­
tas reivindicações.

Não sei como se pode pretender 
que o Estado tique fora das negocia­
ções se ele leva uma percentagem 
altíssima em cada carro fabricado. 
A imprensa burguesa que luta contra 
a estatização não aponta este pro­
blema; os empresários que recla­
mam da presença asfixiante do Es­
tado na economia não pressionam 
para acabar com as altas taxas de 
impostos. Porém, o mais engraçado 
é que boa parte da esquerda tam­
bém o faz. Será que eles acham que 
o problema é o mau uso do Estado? 
Ou seja é lutar para tomá-lo, dei­
xando como está porque precisamos 
dc um forte Estado para dirigir a 
economia, a sociedade revolucioná­
ria?

A luta pelo enfraquecimento do 
Estado aqui e agora é uma questão 
que se impõe neste momento. Aqüe- 
lc negócio de deixar para depois da 
tomada do poder é uma versão pre­

As autoridades argentinas no Brasil

I
* Fundamentados na exigência da ple-
• na vigência dos mais elementares Direi- 
, tos Democráticos e de Liberdades para

os Povos, os abaixo assinados, solicita- 
| mos que se faça chegar os pedidos

seguintes:
I 1) que apareçam com vida os deti- 
■ dos-desaparecidos
I 2) que sejam liberados todos os de- 
| tidos por razões políticas sem causa

nem  processo
3) que sejam julgados aqueles que 

tem causa e /ou  processo de acordo com 
I a Constituição Nacional com garantia
, de defesa no julgamento
1 4) que seja concedido o uso do direito
| de opção segundo o estabelecido na
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tensamente revolucionária da fór­
mula delfiniana de dividir sim, mas 
depois de crescido o bolo. A presen­
ça terrível do Estado no Brasil ao 
longo dos séculos, sugere que este é 
o nó górdio. Estamos falando de um 
Estado Capitalista, é claro. Mas se 
queremos uma sociedade justa e li­
vre c portanto sem Estado, a luta 
contra ele é primordial.

Além do mais, é através dele que o 
governo consegue manipular os fun­
dos públicos e beneficiar os grupos 
hegemônicos e/ou protegidos. Não 
adianta pregar a democratização do 
Estado, no sentido de controle dos 
trabalhadores, se o seu fortaleci­
mento. que historicamente é fruto 
da monopolisaçâo econômica e da 
tentativa de dominar cada vez mais 
a classe trabalhadora e os seu desa­
fios, não for contestado.

Um exemplo recente do potencial 
desta luta foi dado pelos produtores 
dc soja que conseguiram o fim do 
confisco. A luta contra o imenso 
poder do Estado une porque ele 
asfixia a maioria e mesmo seus pro­
tegidos se sentem limitados por ele. 
Evidentemente que a forma da luta 
será diferente conforme os setores 
nela envolvidos. Cabe àqueles que 
qticrem uma sociedade livre e justa, 
sen, burocracia, dirigida por traba­
lhadores. imprimirem nesta campa­
nha a sua marca.

Taso Monteiro de Castro

Constituição Nacional, sem restriçèos 
nem regulamentações que o deturpem

5) que finalizem as ações que ainda 
continuam e motivam este documento

6) que seja revogada a lei n° 22068
7) que reapareçam, vivos, os cida­

dãos brasileiros que se encontram desa­
parecidos na argentina, tais como, en­
tre outros: Sidney Fix Marques dos 
Santos; Maria Regina Marcondes Pin­
to; Jorge Luis Basso.

8) que cesse toda perseguição e cer­
ceamento das atividades do movimento 
dos “ Familiares dc presos y desapare­
cidos por ra/ones políticas" c a dc 
todos os organismos que Ittlam pelos 
direitos humanos na Argentina. 
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Sindiquimica
contra

Hora do Povo
Sr. Editur:
A Diretoria deste Sindicato Ficou muito 

consternada com as atitudes que atribuímos 
de vandalisticas fascistas e policialescas, do 
indivíduo Nathaniel Braia, representante do 
Jornal “ Hora do Povo” , membro da ala 
trabalhista do PMDB na Bahia, ex-funcioná­
rio da CEMAN-Central de Manutençaõ de 
Camaçari. Estas atitudes foram demonstra­
das quando se realizava nesta entidade uma 
reunião plenária no dia 27/03/80, quinta-fei­
ra passada, com o objetivo de organizarmos o 
1° de maio unificado e independente, o fato 
foi presenciado por mais de 100 trabalhado­
res e dirigentes sindicais de diversas catego­
rias.

Ficamos pasmos, por não entendermos o 
comportamento desse indivíduo que inclusive 
já pertenceu ao nosso quadro social, e hoje 
nocivamente destroi o nosso patrimônio, que­
brando cadeiras, mesas e outros objetos, co­
mo também usou e abusou das palavras dc 
baixo calão, queé muito comum no ambiente 
que ele milita...

E essa não c a primeira vez que membros 
desse jornal, “HORA DO POVO”, praticam 
atos de vandaiismos...

A atitude que esta Diretoria assumiu é de 
excluir definitivametne a possibilidade desse 
indivíduo voltar a qualquer tempo a fazer 
parte do nosso quadro social, como também 
excluir seus capachos do nosso quadro, quan­
do vierem a praticar atos semelhantes.

Achamos convenientes citar nomes de al­
guns operários petroquímicos que estimula­
ram as atitudes daquele indivíduo, para que 
eles fiquem conhecidos, e possamos acompa­
nhá-los de perto.

_ Humberto Froes Moreira - Instrumen-
lista II da CEMAN

_  Ariosvaldo Ribeiro Filho - conhecido 
como Boca, ex-operador I da COPENE

Salvador, 28 de março de 1980 
(P/Dirctoria)

Cresce a campanha de solidarieda­
de ao Movimento dos “ Familiares 
de Presos y Desaparecidos por razo- 
nes políticas" da Argentina. A cam­
panha, lançada pelo EM TEMPO 
em sua última edição, já recebeu 
inúmeras adesões de vários pontos 
do país. Convocamos todos os nossos 
leitores para que recortem o selo 
ao lado, levantem assinaturas e o en­
vie a nossa redação em São Paulo, 
de onde eles seguirão para a Coor­
denação da campanha. Poucos dias 
antes da viagem do general Figuei­
redo à A rgentina elas serão 
entregues na embaixada de seu país 
em Brasília.

A sso c iação  ilo s  S o c io lc o s
do ,\B( -  ASA BC

Edital
Ficam convocados todos os associa­

dos para a Assembléia Geral Ordiná­
ria que será realizada em sua sede 
social<*sita à Av. Senador Vergueiro, 
4230, 2° andar, sala 25, em Rudge 
Ramos, São Bernardo do Campo, das 
13 às 17 horas do dia 10 de maio de 
1980, para:

a) leitura do relatório anual;
b) apresentação do balanço do ano 

encerrado;
c) aprovação do orçamento e do 

programa de atividades para o exer­
cício seguinte.

Conforme o artigo 14, parágrafo 
1°, inciso II dos Estatutos.

São Paulo, 24 de abril de 1980
Diego Antonio Arsênio Bica Fernandez 

(Presidente) ,
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----------------------------------------------EM tempo:
A volta ao trabalho na Volks 

era pura mentira.
A Volkswagen anunciou que suas linhas de montagem voltavam a se movimentar. A imprensa 

forçou a barra, entrou na fábrica e, para desespero da direção da multinacional alemã,
constatou que era conversa fiada: a imensa fábrica estava às moscas, 

fura-greves (poucos) dormiam sobre as máquinas paradas.

E ram cerca de 11 horas, da terça 
feira, 29 de abril, quando os jor­
nalistas que cobriam a assembléia dos 

Metalúrgicos, no Largo da Matriz, em 
São Bernardo, foram avisados: às 13 h 
30 desse dia (29), haveria na Volkswa­
gen mais uma reunião entre os ferra­
menteiros e a direção da empresa sobre 
uma proposta verbal de cinco anos de 
estabilidade. Os ferramenteiros — di­
zia-se, foram procurados em casa por 
elementos da chefia convidando-os pa­
ra uma reunião na Volks, e tinham 
recebido com gargalhadas uma propos­
ta de estabilidâde por cinco anos. Ex­
plica-se: essa proposta, antes de ser as­
sinada ou discutida em assembléia, in­
cluía a volta imediata ao trabalho. 

Nesse dia, às 14h30, depois de um 
lauto almoço no restaurante São Judas, 
próximo à Volks (o mesmo onde almo­
çou o presidente Figueiredo quando 
visitou São Bernardo) os jornalistas co­
meçaram a se dirigir ao clube da Volks, 
local para onde — estranhamente — 
tinha sido transferida a reunião. No 
caminho, alguns grevistas fizeram uma 
espécie de “piquete" para avisar à Im­
prensa, que seguia para o clube em 
uma imensa carar -na, que não haveria 
reunião nenhuma, "era tudo cascata” . 
Reunião, tinha sim. Mas era no Largo 
da Matriz com os ferramenteiros, sem 
os representantes da Volks (os ferra­
menteiros acusavam a direção da em­
presa de “cascateira" e preferiam con­
tinuar discutindo entre si o encaminha­
mento da greve).

Os jornalistas decidiram então diri­
gir-se à Volkswagen. E por que não? Se 
a empresa um dia antes tinha se recu­
sado a mostrar o pátio de estaciona­
mento de veículos novos, muito embora 
tivesse anunciado a fabricação de 104 
carros (um deles, um Passat, vindo da 
fábrica de Taubaté)?

A surpresa
NesSe dia, a Volkswagen anunciava 

ainda, um comparecimento de 46 por 
cento de seus funcionários (o 29° foi um 
dos dias mais cruciais da greve dos 
metalúrgicos, véspera do trigésimo dia, 
quando muitos trabalhadores pode­
ríam ser dispensados por abandono de 
emprego). Mas qual não foi a surpresa 
de mais de duas dezenas de jornalistas, 
repórteres e fotógrafos dos principais 
órgãos de Imprensa do país, além de 
correspondentes internacionais, quan­
do diante de si aparece a funilaria da 
Volks e o setor de montagens de motor 
inteiramente parados, literalmente às 
moscas, com alguns fura-greves até 
dormindo em cima das máquinas, co­
mo foi registrado por um fotógrafo?

Onde estavam os 46 por cento de 
trabalhadores que, segundo a empresa 
trabalhavam regularmente? Bem, as 
coisas ocorreram assim: eram 15h 20 
minutos. Os jornalistas tinham chega­
do às 15 horas e esperado uns quinze 
minutos na portaria da empresa. De­
pois de convenientemente identificados 
e fotografados, como é de praxe na 
empresa, foram conduzidos ao Depar­
tamento da Imprensa da Volks. Mas,

Por

como diria uma assessor desesperado 
“jornalista é bicho intrometido mes­
mo", não se contentaram em ficar tran­
cados na salinha da Imprensa e, como 
abelhudos, se espalharam por várias 
alas da empresa, boquiabertos: a 
Volkswagen estava mesmo parada.

Um assessor corria como louco ten­
tando reunir o rebanho tresmalhado, 
dizendo: Colegas, vocês chegaram nu­
ma hora ingrata. Agora é troca de 
turno. Por isso a fábrica está vazia” .

A troca de turno, no entanto, era às 
16h45 e não às 15h20. A indústria 
estava mesmo paralisada, apesar dos 
anúncios em contrário. Mas os assesso­
res não queriam admitir. Um deles 
mais exaltado, chegou a dizer — : “Foi 
a assessoria do Tito Costa (prefeito de 
São Bernardo) que preparou isso. Vo­
cês invadiram a Volkswagen” .

Quem fala a verdade
O certo é que assessoria nenhuma 

tinha preparado a “invasão". Simples­
mente os jornalistas tinham ido checar 
as informações contraditórias dadas 
pela indústria e pelos operários e che­
garam à conclusão de que lado estava a 
verdade.

Mauro Forjaz, um dos chefes da asses­
soria ainda tentava conter a massa de 
jornalistas nos estreitos limites da sala 
de Imprensa, mas já não era possível, a 
menos que fosse usar de violência, o 
que estava fora de cogitações.

Foram os fura-greves que deram as 
melhores informações. Na ala 2, setor 
1261, de 600 operários que trabalham 
nos três turnos, havia um total de 70 
pessoas trabalhando (somados os três 
turnos).

No setor 1267, montagem lateral da 
carroceria Brasília, de um total de 
2000, vinham trabalhar, 200. No setor 
de montagem de motor, de 152 operá­
rios nos dois turnos, menos de vinte 
trabalhavam.

O setor de exportação (embalagem) 
estava totalmente paralisado. Não ha-

Almeida

via ninguém trabalhando.
Num setor em que trabalhavam nor­

malmente 23 pessoas, um feitor de pro­
dução informou que estavam vindo tra­
balhar quatro metalúrgicos.

No setor 1181, estava sendo montado 
um lado da linha 1300 outro lado, 
nada. E assim, por diante — em todos 
os setores de produção não havia mais 
que dez por cento de trabalhadores e, 
muitos de braços cruzados, pois não 
havia o que fazer, com a maior parte da 
fábrica paralisada.

Para fabricar 103 carros, confessava 
um assessor, a indústria levou vários 
dias, juntando todos os pedaços de um 
veículo. Assim esse número divulgado 
como um início de que a greve se 
esvaziava, era, na verdade, um dado 
falso, pois representava produção acu­
mulada de vários dias. Além disso, o 
índice normal de produção é de 2200 
carros-por dia, sendo que os 103 repre­
sentavam menos de cinco por cento 
desse total.

No setor de câmbio, informava um 
fura-greve, de um total de 1220 que 
normalmente são fabricados por dia, o 
índice caiu para cem.

Pressão psicológica

No meio da confusão, um assessor 
apavorado, dizia: “de fato, o índice da 
produção" é insignificante.” E comple­
tava: “a empresa divulga esses dados 
para fazer pressão psicológica” .

No interior da Volks, além dos fura- 
greves, uma outra categoria de traba­
lhadores, espiava o movimento: eram 
os “olheiros do Sindicato", que diaria­
mente entram na empresa para ana­
lisar o índice de paralisação. Estes fala­
vam: “Não tá vendo, não? Tá tudo 
parado, a greve vai continuar.”

Uns poucos tinham ido bater o cartão 
de ponto, para não completar 30 dias e 
serem acusados de abandono de empre­
go. Eram, em geral, trabalhadores não 
especializados que temiam ser substi­
tuídos por outros, que diariamente fi­

cam nas filas para preencher vagas 
abertas pela empresa (cerca de quatro 
mil.desempregados ficam desde manhã 
na fila até a tarde, esperando uma 
chance que não virá, pois a maioria 
vem do campo, e não entende nada de 
indústria metalúrgica).

Esses trabalhadores, que foram bater 
o cartão, disseram que vão continuar 
parados, não voltando ao serviço no dia 
seguinte.

Golpe baixo
A Volkswagen está levando trabalha- 

i dores de um setor para outro, a fim de 
manter a produção de algumas áreas,

! Interrogado sobre a diferença salarial 
de um setor para outro, um dos asses­
sores disse que não havia nenhuma, o 
que deixou os jornalistas incrédulos, 
jrois todos sabem que existem mais de
dez faixas salariais em alguns setores.

O mesmo assessor insistia em que os 
jornalistas voltassem as oito horas do 
dia seguinte, que seriam prontamente 
atendidos. Já eram quase 16 horas, e 
nenhum diretor da empresa tinha des­
cido para atender aos repórteres.

Um jornalista respondeu — "Ama­
nhã de manhã não dá, porque tem 
assembléia dos metalúrgicos. Nós va­
mos cobrir a assembléia".

— E que tal, às 11, 12, uma hora, 
duas? (o assessor estava fazendo qual­
quer negócio para se ver livre da Im­
prensa que percorria como formiga as 
diversas alas da indústria).

“Qual a produção da empresa, ho­
je?", perguntaram os jornalistas.

“Amanhã a gente dá prá vocês. Aliás 
a gente dá até por escrito” .

Lá na sala de Imprensa, o rebú era 
grande: um assessor não se conforma­
va com a “invasão" dos jornalistas, 
explicava que os diretores estavam to­
dos reunidos (“quais?” não sabia) e que 
"amanhã” dariam uma entrevista, se 
os jornalistas tivessem paciência.

“ Amanhã é outro dia, disse um repór­
ter. O certo é que nós chegamos hoje às 
15h20 e a empresa estava parada. Co­
mo vocês explicam isso?

“ Não explicamos. Sabem de uma coi­
sa? Escrevam o que quiserem” , disse 
finalmente, irritado.

Mauro Forjaz ainda insistia para os 
repórteres voltarem no dia seguinte. E 
um deles afirmou: “Ora, amanhã vocês 
vão juntar duas alas e colocar tudo num 
setor só, juntar dois turnos e dizer que a 
fábrica está trabalhando. O que nós 
vimos hoje, já basta. Se vocês não tem 
outro argumento, o que nós vimos é 
suficiente."

E o que os repórteres viram e foto­
grafaram foi a fábrica inteiramente pa­
rada.

Na saída, enquanto o assessor assina 
nervosamente os cartões de visita dos 
jornalistas, um repórter da Tv Globo 
anuncia para surpresa de alguns cole­
gas: “Vou dar que 46 por cento esta­
vam trabalhando.”

Depois de tudo, o fervor patronal de 
um jornalista, desmentia a própria 
imagem da realidade.


